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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 09 de maio de 2024, procedeu-sc a abertura do Processo Administrativo n"

0905001/2024, que tem por objeto a Contratação de pessoa (s) jurídica para organiza

ção e promoção das festividades culturais do São João 2024 do Município de Pedrei-

ras/MA. Cora este fim e para constar, eu, Amanda Victória Carvalho de Oliveira

Lima, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pedreiras/MA, 09 de maio de 2024.

Amanda Victória Carvalho de Oliveira Lima

Coordenadora de Protocolo Geral

Avenida Rio Branco, n" 1II, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presenle insiriimcnto. encaminlia-sc ao Presidente Interino da Fundação Pedi^irense de
Cultura, aos cuidados da Sr." DAMIÃO IT:LÍPE BARBOSA. Documento de Formalização da
Demanda — DFD para análise dc conveniência e oportunidade quanto a autorização e classifi
cação da necessidade da contratação e demais providências cabfvcis.

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Setor/Denartamento

FUNDAÇÃO Pl-DRl-lRENSE DK CULTURA

Responsável pela formalização da demanda:

JÚLIO CAIO VERA MARTIN.S

E-mai! Institucional:

cultuniíí/oedreiras.ma.üov.br

Ato de Nome

Portaria n" 053/2021-GP I

1. JUSTIFICATIVA

1.1. O presente documento manifesta a necessidade da Contratação de pessoa (s) jurídica
para organização c promoção das festividades culturais do São João 2024 do Município de
Pedreiras/MA. tendo cm vista o termino da vigência dos contratos c ata de registro de preços
realizados através do último processo liciiatórin.

1.2. Justificativa da necessidade da contratação
1.2.1. Trata-se de evento tradicional do Município de Pedreiras/MA, desta fbnna para manter
a tradição das comemorações do São João, o Município de Pedreiras/MA promoverá as festi
vidades Juninas com a finalidade de proporcionar aos munícípes momentos de lazer de forma
gratuita.
1.2.2. Assim, entendendo as preposições do Plano Nacional de Cultura, e das próprias dire
trizes inseridas no bojo do Plano Municipal de Cultura, buscaremos contemplar ações que de
vem ser incentivados por todas as esferas govcrnamemais. Para tanto, a necessidade se faz de
um processo iicitatório para prestação dos serviços abaixo relacionados, para tomar possível a
realização das festividades culturais da cidade, o que toma Justificável a abertura do mesmo.
1.2.3. Contudo, é de fundamental importância para o sistema público do Município de Pe
dreiras, pois atenderá na realização, adaptação, promoção c melhoramento estrutural de even
tos público do Município, e para icrmo.s condições de melhor atender a população, visitantes
que estiverem prestigiando nossas programações do São João 2024. assim como dá mais visi
bilidade organizacional c geração dc renda para o Município de Pedreiras/MA.

2. QUANTIDADE DE SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS
2.1. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens,
quantitativos da contratação e os mesmos são menimenie eslimallvos:

I Tiem í Descrição | Unid. | '
Locação de IJuminação; Completa Com 12 ídozc) Movengbim. 24 par led.
20 pa 64, 02 (duas) maquinas de fumaça profissional. i2 (dez) raticaves. 6
(seis) ellpsidai. l2(doze) mini-briilc. Ol(uma) mesa de luz de 48 (quarenta c "
oito) canais, um painel de led de 18 placas 2x8 e Ül(uma) cortina de seda prc-

Avcnicln Rio Briinco. n" II t, CEP: 65.725-0011. Cenlro- Pedreiras/MA
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la de 20 m.

LocaçSo dc Sonorização: Sistema de Som protlssional com 12 caixas em
cada lateral Line .Array KW e 12 caixas em cada lateral dc grave, fazendo um
lotai dc 48 caixa.s, .sendo agudo, mcdio. grave c siibgraves, controles através
dc duas mesas com 48 canai.s respectivamente, uma instalada no palco para Diária
controle de periféricos e outra em "liouscMix" instalada a 50mts do palco
para controle de PA 32. devendo estar montada e revisado 24hs antes do
evento.

Locação dc Palco c Grecd: Palco tipo Torre: Pura .sliow. medindo no míni
mo 12 X 10 mts. modelo duas águas, cobeno com lona night and day e ou
vinitex. Todo em estrutura tubular (030). com 08 mis de pé direito. Transpor- Diária
te. equipe técnica, opcraciomil para montagem, desmoniagem e manutenção
durante o evento, devendo estar montado 24 horas antes do evento.

Locação dc Palco 16x4: serviço de locação e instalação de estrutura de base
de palco em ferro e madeira medindo 16 metros de comprimento por 8 me
tros de largura por 1.60 metro de altura, escada movei de acesso para o palco,
montagem e instalação deverá ser concluída em no máximo 24 horas antes do
inicio do evento e desmoniagem em no máximo 24 horas após o término do
evento.

Locação de Painel de LED 4x2m; ph 06 mm indoor. formato; mov e inp4,/
resolução: 1920x1080 / !280.\720./ pixel pltch: 6 até 10 mm- densidade:
I0.000dots/m2: 01 computador mac contendo progvujna de gerenciamento e
execução dos vídeos e áudios

Locação dc Gerador; com capacidade mínima de ISü KVA, trífásicos. ten
são 440/380/220/110 VAC. 60 Hz. disjuntor de proteção, silenciado a nível

de ruídos sonoros de 32 bd 'a! 1.5 metros.

Banda de Pequeno Porte Reconhecimento Local; Apresentação Artística
de bandas com reconhecimento local. Mínimo dc 03(trcs) componentes, estl-
Io musical (forró), translado, camarim e alimentação responsabilidade da em-
presa contratada, apresentação mínima de fl2(du:is) horas.
Banda de ÍMédin Porte Reconhecimento Regional: Apresentação artísti
ca/banda de renome nacional dc médio porte: estilo musical e repertório vari
ado com predominância forró para realização dc sliow com duração mínima Llnid
dc 02 (duas) horas: incluindo as despesas de toda a equipe com hospedagem,
alimentação e transporte, translado e camarim, nos principais dias do evento

LOCAÇAO DE BANHEIROS QUÍMICOS: Banheiros químicos possuin
do cobertura e símbolos de idenlitlcaçâo de se.xo nas portas. As portas deve
rão possuir fechaduras na parte intenta do banheiro, sendo que na parte exter
na deverá aparecer ■"aberto/fechado". Quantidade de banheiros: 20. sendo 10 Diária
devidamente idemillcados para o sexo masculino e 10 identillcados para o
sexo feminino. 0.s banheiros deverão, obrlgatoriamcttie. .ser montados no lo
cal indicado pelo município.
SEGURANÇA DESARMADO: Serviço de segurança, desarmada, unifor
mizada capacitada para execução dc segurança em grandes eventos. (Com 50 Diária
Securanças. sendo Homens e Mulheres).
GRUPOS FOLCLÓRICOS: Apresentação artística de Danças Locais, (ca-
curiá. dança portuguc.sa. tambor de crioula, quadrilha entre outras), atestado Unid
pela crítica local.
ORNAMENTAÇÃO: Para (17 (sele) dias do palco estilo iunina medindo | Unid

Avenida Rio Branco, n" 111. CEP: 65.72.>-0Ü(K Centro - Pcdrciras/M A
E-mail: ciiliura'u")i>ftli'fir;is,m!i.giiv.l)r
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10x10 parle superior e inferior, fecitamenio de palco no fundo e nas laterais
medindo 10 metros de frenle x 10 metros de profundidade, com cortina.s de
tecidos na cor preta: decoração de todo o rodapé do palco: 05 balões colori
dos cm papel cartão ou similar tamanho 1.00 mts x 0.40 cm. para decoração
de palco: - Um casal de bonecos confeccionados em tecidos com enchimento
e suporte com traje típico, medindo 1.70 de altura, a .serem colocados no por
tal de entrada: - [)ccoração com handelrolas em TNT colorido (amanho
50x50. devidamente coladas e esticadas, em arame ou outro similar, na entra

da em lodo o centro do espaço com área de 150x45 metros, sendo colocados
sobre toda área superior com no mínimo de 10 metros no centro e 5 metros
nas laterais: - Confecção de uma fogueira ariilleial tamanho 5.00 .\1.50 me
tros em madeira com papeis ceiofancs nn.s cores laranjas e nas cores amare
las. contendo lâmpadas e ventiladores para dar o efeito adejado já com a ar
mação pronta para ligar na eletricidade. - Decoração com bandeirolas tama
nho 20x20 em TNT estampada em cores variadas e revestimento lateral e
frontal das barraquinhas (previsão de 30 barraquínhas)

3. ENCAMINHAMENTO

3.1. Encaminhe-.se à atiioridade competente da Área Administrativa, que deverá decidir
motivadamenic sobre o prosseguimento e classificação da contratação;

Pedreiras - MA. 09 dc maio de 2024.

Atetipiosamenle.

í  CaitVvefpM^in.s
Diretor CIO Dípartarneflio de PrJmoçòcs e Eventos Culturais

Avcnidfl Rio Itrnnco. ii" 1 í I, CF.P: 6S.725-{H)Ü. C.cntro - Pedrcirns/MA

E-niuil: cuiiuTH oHcdi tiru^.mu.eiiv.hr
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INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJ/^MENTO PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP

Por meio de Documentos de Formalização da Demanda - DFD, realizado pela
Fundação Pedrcirense de Cultura, conforme consta nos autos do processo administrativo n"
0905001/2024, a Fundação Pedreirense de Cultura atesta a necessidade da Contratação de
pessoa (s) jurídica para organização e promoção das festividades culturais do São João 2024
do Município de Pedreiras/M A. fundameniando-sc no artigos e 6 e 18 da lei 14.133/2021.

a) Contratação de pessoa (s) jurídica para oi^anização e promoção das
festividades culturais do São João 2024 do Município de
Pedreiras/MA;

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e termo de referência
unificando todas as demandas e realizada a análise de riscos, se for o caso. DESIGNO os

seguintes agentes públicos para compor Equipe de Planejamento da Contratação (EPC). que
serão coordenados pelo primeiro:

I. Júlio Caio Vera Martins - (Diretor do Departamento de
Promoções e Eventos Culturais). Integrante Requisiiante:

II. Willame Menezes da Silva Júnior — (Diretor de Turismo),
Integrante Técnico.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC. para providências necessárias,
comunicando-se os integrantes e a coordenadoria de licitações, se necessário, nos termos do
Art. 6°. do decreto Municipal n" 013/2023.

Pedreiras-MA, 10 de maio de 2024.

Jíósamente.,

^MfWra^PEBAR^
*resideRte-lTTW?mÍfdÍFÜ.
Portaria 065/2024 - GP

Avenida Rio Branco. n° 111. CEP: 6S.725-000, Centro - PcdrcIras/MA

E-inail: cuiluniV/uedi'elriis.Eiia.suv.tfr
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Ao Senhor

DAMIÃO FELIPE BARBOSA
Presidente Inierino da FUP

DESPACHO

Em resposta a solicitação da Fundação Pedreircnse de Cultura e Turismo, encaminho
em anexo, os autos do Processo Administrativo Ü9Ü5001/2024. onde agora consta o Estudo
Técnico Preliminar solicitado visando a Contratação de pessoa (s) jurídica para organização e
promoção das festividades culturais do São João 2024 do Município de Pedreiras/MA.

Pedreiras/MA em 13 de maio de 2024.

I  frulid Caio vera fjíãffins
Diretor do Defianamcnto de Promoções e Eventos Culturais

VJíílijy^ t/íc ^ ̂
Wiliame Menfócs da Silva JúnioÇj

Diretor de Turismo

Avenida Rio Branco, ii" 111, CEP: 65.725-000. Centro-Pcdreira.s/MA

E-maih cuítunifir^pcdreiras.ma.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O presente estudo técnico preliminar visa analisar a viabilidade técnica e econômica, bem
como fornecer informações relevantes para subsidiar o processo licilalório. de acordo com o
documento de formalização de demanda elabomdo pela Tundação Pcdreirense de Cultura,
conforme consta nos autos processo administrativo n° 0905001/2024.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
l.l. Contratação de pessoa (s) jurídica para organização e promoção das festividades culturais
do São João 2024 do Município de Pedrciras/MA.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.1 Identificação da demanda

2.1.1. A presente contratação pública enquadra-se na ctassillcação de serviço comum, uma
vez que os padrões de desempenho e qualidade desses ser\'iços podem ser objetivamente defi
nidos, em edital, por meio de especificações usuai.s/habiiuais de mercado, nas quais os presta
dores destes serviços estão acostumados a tratar, amoldando-.se na Lei n° 14.133/2021.
2.1.2. No presente caso, a Administração deverá realizar licitação, na modalidade Pregão, em
sua forma eletrônica, na fomia da Lei n" 14.133/2021. a fim de atender as programações do
São João 2024. cujo cronograma está sujeito à Mexibilidade de acordo com critérios dc conve
niência e oportunidade.

2.2 Justifícativa cia nece.s.sidacle da contratação

2.2.1 Trata-se de evento tradicional do Município de Pedreiras/MA. desta forma para manter
a tradição das comemorações do São João. o Município de Pedreiras/MA promoverá as festi
vidades juninas com a finalidade de proporcionar aos niunícipes momentos de lazer de forma
gratuita.
2.2.2 Assim, entendendo as preposições do Plano Nacional de Cultura, e das próprias dire
trizes inseridas no bojo do Plano Municipal de Cultura, buscaremo.s contemplar ações que de
vem ser incentivados por todas as csfera-s governamentai.s. Para tanto, a necessidade se faz de
um processo licilalório para prestação dos serviços abaixo relacionados, para tornar possível a
realização das festividades culturais da cidade, o que torna justificável a abertura do mesmo.
2.2.3. Contudo, é dc fundamcnial importância para o sistema público do Município de Pedrei
ras, poi.s atenderá na realização, adaptação, promoção c melhoramento estrutural de eventos
público do Município, e para termos condiçõc.s de melhor atender a população, visitantes que
estiverem prestigiando nossas programações do São João 2024. assim como dá mais visibili
dade organizacional e geração dc renda para o Município dc Pedreiras/MA

2.3 Resultados almejados
2.3.1. A contratação dc uma empresa especializada pode garantir a eficiência na organização
de eventos, garantindo que sejam planejados e executados de forma profissional e sem pro
blemas logísticos.
2.3.2. Através do processo licitatório. a prefeitura busca obter propostas competitivas que
possam resultar em custos mais baixos para a realização dos eventos em comparação com a
contratação direta.

AvciiidH Rio UiHiico, n" 111. CEP: 65.725-a0l>, Ccniro - Pcdreiras/MA

E-mail: ciiliurnVt iicdi citos.iiiu.miv.ln'
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2.3.3. A realização do proces.so licitaiório demonstra transparência na conirataçào de serviços
pela prefeitura, garantindo que todas as empresas interessadas tenham a oportunidade de con-
coirer de forma justa e que a escolha seja feita de acordo com critérios legais e transparentes.
2.3.4. Ao garantir eventos bem organizados e atraente.s para a população, a prefeitura pode
aumentar a satisfação dos cidadãos e fortalecer o seu relacionamento com a administração pú
blica.

2.4 Contratação e o Planejamento
2.4.1. O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133. de I ° de
abril de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos fNLLC), e está sendo
regulamentada por este órgão e trata - se de um instrumento importantíssimo na construção
de uma gestão de excelência, dc promoção da iran.sparência e de aprimoramento da
governança pública, com o aprimoramento continuado da gestão de aquisições e contratos e.
mais importante, para conferir maior realismo à elaboração dos orçamentos.

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRAI AÇÃO
3.1. Considerando que para contratação dos serviços constantes neste instrumento não há va
riedade dc soluções disponíveis, visto que a única opção é a contratação para atender as ne
cessidades do município de Pedrciras/MA. infonnamos que o mapa de preços a ser elaborado
após a pesquisa de mercado será vinculado a este instrumento para fins de estimativa de valor
da contratação.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. Em conformidade com o Documento de l-ormaiizaçào dc Demandas - DFD. segue espe-
cificações. quantitativos dos serviços a serem adquiridos:
Item Descrição Unid. Quant.

Locação dc IliiiiiiRação: Completa Com 12 (liozc) Movengbim. 24 par Icd,
20 pa 64. 02 (dua.s) maquinas de íiimaça profissional. 12 (dez) ralicaves. 6

1  (seis) elipsidal, I2(dozc) mini-bruic, Ol(uma) mesa de luz de 48 (quarenta e Diária 4
oito) canais, um painel dc led dc 18 placas 2.s8 c O Ruma) conina de seda pre-
la de 20 m.
Locação dc Sonorização: Sistema de Som profi.ssional com 12 caixas cm
cada lateral Linc Array KW e 12 caixas em cada lateral de grave, fazendo um
total de 48 caixas, sendo agudo, médio, grave e .subgrave.s. controles através

2  de duas mesas com 48 canais respectivamente, uma instalada no palco para Diária 4
controle de periféricos e outra em "Hou-seMix" insialacla a 50mts do palco
para controle de PA 32. devendo estar montada c revisado 24hs antes do
evento.

Locação dc Palco e Grced: Palco tipo Torre; Para siiovv. medindo no míni

mo 12 X 10 mis, modelo duas águas, coberto com lona night and day e ou
3  vinitex. Todo em estrutura tubular (Q30). com 08 nus de pé direito. Transpor- Diária 3

te. equipe técnica, operacional para montagem, dcsinontagein e manutenção
durante o evento, devendo estar montado 24 horas antes do evento,
Locação dc Palco 16x4: serviço de locação e instalação de estrutura dc base
de palco cm ferro c madeira medindo 16 metros de comprimento por 8 me-

4  Iros de largura por I.6U metro de altura, escada móvel de acesso para o palco. Diária 1
montagem e instalação deverá ser concluída em no máximo 24 horas antes do
inicio do evento e desmoiilagein cm no máximo 24 horas após o término do

Avenida Rio Braiicn. n° 111. CEP: 65.725-000. Centro - Fcdrcirus/M A
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Locação dc Painel de LED 4x2m: ph 06 min iiidoor; formato: mov e mp4y
resolução: 1920x1080 / 1280x720./ pixel pitcli: 6 até 10 mm- densidade:
Í0.000dots/m2; 01 computador mac contendo programa de gerenciamento e
execução dos vídeos e áudios

Locação dc Gerador; com capacidade mínima de 180 KVA. irífásicos, ten
são 440/380/220/1 10 VAC. 60 Hz. disjuntor de proteção, silenciado a nível
de ruídos .sonoros de 32 hd ly) 1.5 metros.

Banda de Pequeno Porte Rccunhecimcnto Local; Apresentação Artística
de bandas com reconhecimenlo local. Mínimo de ()3(trc.s) componentes, esti-
Io nuisical (forró), translado, camarim e alímcmaç.lo responsabilidade da em
presa contratada. apre.senlaçâo mínima de 02(diias) horas.

Banda de Médio Porte Reconlicciiuento Regional: Apresentação artísti
ca/banda dc renome nacional dc médio porte: estilo musical c repertório vari
ado com predominância forró para realização de show com duração mínima Unid
de 02 (duas) horas: incluindo as despesas de toda a equipe com hospedagem,
alimentação c transnorte. translado e camarim, nos nrincinais dias do evento

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS: Banheiros químicos possuin
do cobertura e símbolos dc idciitillcaçào de se.xo tias portas. As portas deve
rão possuir fechaduras na parte interna do banheiro, sendo que na parte exter
na deverá aparecer "abono/fechado". Quantidade de banheiros: 20, sendo 10 Diária
devidamente Identificados para o sexo masculino e 10 idenlirtcados para o
sexo feminino. Os banheiros deverão, obrigatoriamente, ser montados no lo
cai indicado pelo município.

SEGURANÇA DESARMADO: Serviço de segurança, desarmada, unifor
mizada capacitada para execução dc segurança em grandes eventos, (Com 50 Diária
Seguranças. sendo I lomens e Mulheres).

GRUPOS FOLCLÓRICOS: Apresentação ariislica de Danças Locais, (ca-
curiá. dança portuguesa, tambor de crioula, quadrilha entre outras), atestado Unid
pela critica local.

ORNAMENTAÇÃO: Para 07 (sete) dia.s do paico estilo junina medindo
10x10 parte superior e inferior, fechamento de palco no fundo e nas laterais
medindo 10 metros de frente \ 10 metros de profundidade, com cortinas dc
tecidos na cor preta; decoração de todo o rodapé do palco; 05 balões colori
dos em papel cartão ou similar tamanho l.(K) mts x 0.40 cm. para decoração
de palco; - Um Cítsal de bonecos confeccionados em tecidos com enchimento
e supoile com traje típico, medindo 1,70 de alvura, o serem colocados no por
tal de entrada: - Decoração com bandelroias cm TNT colorido tamanho
50x50. devidamente coladas e esticadas, em arame ou outro similar, na entra- Unid

da em lodo o centro do espaço com área de 15('x45 metros, sendo colocados
sobre toda área superior com no mínimo de 10 metros no centro e 5 metros
nas latcrai-s: - Confecção dc uma fogueira nrlitlcial tamanho 5.00 xi.50 me
tros em madeira com papeis celofanes nas cores laranjas e nas cores amare

las. contendo lâmpadas e ventiladorc.s para dar o efeito adejado já com a ar
mação pronta para ligar na eieiricidade. - Decoração com bandeirolas tama
nho 20x20 em TNT estampada em cores variadas e revestimento lateral e
frontal das barraquinhas (previsão dc 30 banaquinhas)

Avenida Rio Branco, n" 111. CEP: 65.725-000, (?cntro -Pcdreiras/MA
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, ESTIMA I IVA DE PREÇOS E JUSTIFICA
TIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1. Os serviços eleneados neste processo adinini-strativo sâo classificados como serviços
comuns, onde cm ato posterior o setor competente reali/ará a pesquisa preliminar de preços.
5.2. A opção disponível para atendimento da demanda ê realizar contratações, destinadas

atender as necessidades da Tundação Pcdreirensc de Cultura. Tais serviços são encontradas

no Mercado, de modo que há várias empresas especializadas e bem solidificadas no ramo ob

jeto deste processo.

5.3. Para que a Prefeitura Municipal de Pcdreinis atenda toda a demanda no âmbito da Admi

nistração Pública Municipal, há necessidade dc contratação de empresas para organização e

promoção do São João 2024.

5.3.1. Todos os itens são serviços comuns, encontrados usualmente no mercado e a forma de

escolha do fornecedor deverá ser por Pregão Hlcirônico.

5.3.2. Os itens a serem licitados se relerem a serv iços de fácil prestação e de ampla disponibi

lidade no mercado, os itens listados serão adquiridos com quantidades e unidades de forne

cimento de acordo com os usualmente praticados no mercado, de forma a viabilizar o aten

dimento das necessidades levantadas.

6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESC OLHIDA
6.1. Considerando as características dc utilização, as quantidades dos serviços necessários, os
períodos infonnados. concliií-se que a melhor opção e a mais vantajosa, adequada e disponí
vel no mercado, sob a cgidc dos princípios da oportunidade c conveniência da Administração
Pública está na efetiva contratação dos serviços assim também pela boa qualidade e procedên
cia dc cada serviço sendo passível de análise quando se utilizar de outra solução mais vantajo
sa a Administração Pública

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
7.1. A solução mais viável para a contratação seria a aquisição dos itens por meio de fornece
dores habilitados mediante Processo Licitatório por IVegào Hletrônico. por se tratarem de
itens comuns.

7.2. A solução que mais atende seria a de levantamento dos itens com valor de mercado e a
realização de um processo Licitatório dc aquisição para atender as demandas da Prefeitura
Municipal de Pedreiras. Com isso. o processo licitatório obedecerá ao Sistema de Registro de
Preço por intermédio do Pregão Eletrônico, sistema que se faz mais vantajoso a Prefeitura
Municipal de Pedreiras em virtude dc não vincular a Administração total, logo podendo viabi
lizar as contratações conlbrmc as necessidades.

8. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
8.1. Os sei-viços em epígrafe são usados de forma individualizada e. portanto, é passível de
aquisição por item distinto.
8.2. A solução será dividida lendo em vista ser tecnicamente c economicamente viável, levan
do a um melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade.

Avcntdn Rio Bniiico, n" 111. CEP: 6.1.725-00(1. Centro - Pcdreinis/MA
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8.3. Nesse contexto a contratação será do tipo menor preço nor item tendo em vista a ampli
ação da competitividade.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

9.1. Espera-se que a contratação de uma empresa especializada resulte em eventos de maior
qualidade, com planejamento profissional, programação atraente e execução ericientc.
9.2. Através da concorrência entre as empresas participantes do proce.sso iicitatório, espera-se
que a prefeitura obtenha propostas competitivas que resultem em custos mais baixos para a
realização dos eventos, maximizando o uso eficiente dos recursos públicos.
9.3. Ao conduzir o processo Iicitatório de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis, espe
ra-se que a prefeitura garanta a conformidade legai na conu-aiaçâo de serviços, evitando pro
blemas legais futuros.
9.4. A abertura do processo Iicitatório demonstra transparência na tomada de decisões e na
alocação de recursos públicos, aumentando a confiança dos cidadãos na administração muni
cipal e promovendo a prestação de contas.
9.5. Espera-se que a prefeituni tenha acesso a uma ampla gama de propostas e opções de em
presas concorrentes, permitindo a escolha daquela que melhor atenda às necessidades especí
ficas dos eventos a serem realizados.

9.6. Ao oferecer eventos de alta qualidade que atendam aos interesses e necessidades da popu
lação, espera-se aumentar a satisfação dos cidadãos com os serviços prestados pela prefeitura.

10. possíveis providências para ADEQü.ãÇÃO
lO.I. Não será necessíírio a adoção de providências pelo órgão previamente à celebração do
contrato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para
que o objetivo desta aquisição .seja atingido. Assim desiaca-sc ainda que a prestação dos ser
viços para suprir a demanda da Prefeitura Municipal de Pedreiras c demais órgãos a ela vin
culados. não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a Admini.stra-
çâo. vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pcssoalidadc e subordinação di
reta.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
12.1. Os serviços a serem contratados não trazem possíveis impactos ambientais.

13. RISCOS DA CONTRATACAO

Gerenciamento dc Risco Acâo Preventiva Ação Contingente

ihamento rigoroso
:os o aplicação das
irevistas em caso de

entrega;

Io bem e exigência
itada que atenda as

Avenida Rio Braiicii. n" III. CEP; 65.725-000. Centro — Pcdrciras/MA

E-mail: t.niUurn'oH)i'drcii'as.ma.aov.t)r
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14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
14.1. A área demandanic. isoladamente ou em conjuhlo com outros setores, declara, de forma
coiiclusi%'a. que a pretendida contratação è:
Adcijuiulíi ao aíemiimenio ila necessidade a que se destina.
Justificativa: i'elo exposto, vc-se que a melhor solução será através da contratação de empresa
para aquisição dos produtos solicitados.
14.2. Previsão no Plano Anual de Contratações - PAC:
14.2.1. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma ve;; que o referido
PCA está sendo elaborado pelo órgão.
14.2.2. Ademais, destaca-se que as demandas foram apresentadas através de Documento de
Formalização de Demanda.

15. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP
15.1. não há.

16. DATA E EQUIPE DE PLANE.IAMEN I O

Pedreiras/MA. 13 dc maio de 2024.

Methbros inutgcuitcsfda Equipe dc Planejamento da Contratação (EPC):

JofiíoC: Veras Martins
piiretor doDcpartamenio de i'romoçòes e Eventos Culturais

"Integrante Requisitanie

[/íl Sfl/iX
Willamc Menezcs^a Silva Jiínior O
Diretor de Turismo

Integrante Técnico

Aprovo o presente Estudo Técnico Prelj

DgrirraonJlúte Barbo^
^^ídente-fmorho' cfa !• üij
l Portaria n" 065a024-GP/

Avenida Rio Branco, n' tll.CEP; 6S.725-ÒftO, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: ciiliuni o ncíh firns.nia.gov.lir
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DESPACHO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISAS PRELIMINARES DE PREÇOS

A Senhora

Aliciane Silva de Paula

Diretora do Departamento de Compras

Pelo presente, após análise e aprovação do Estudo Técnico Preliminar e Termo
de Referência pelas secretarias municipais demandantes, e considerando que o mesmo consta
os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/beneficio, para atender às
necessidades do Município de Pedreiras/MA. encaminho os autos do processo administrativo
n" 0905001/2024, para que seja realizada pesquisa preliminar de preços, em conformidade
com a IN n° 65/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 012/2023 com vistas à
realização de procedimento para Contratação de pessoa (s) jurídica para organização e
promoção das festividades culturais do São João 2024 do Município de Pedreiras/MA.

Encaminhem-se os autos ao departamento de compras, para providências
necessárias, quanto as pesquisas preliminares de preços, devendo ser procedida conforme
instrução do decreto Municipal n° 012/2023.

Pedreiras - MA. 14 de maio de 2024.

AtencUisarnefilér

"A^ít^ 065/2Ü24-GP

Avenida Rio Branco,n" Ml,CEP:65.725-000,Centro-Pedreiras/MA
E-maii: cultura o iifdreiras.wa.eov.far
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ANEXO-ESFECinCACÕES E Ot ANTITATIVOS

FLS.

Rub. i_

Diária

Descrição Unid.
Locação dc Iluminação: Coitipleia Com 12 ido/c) Movengliim. 24 par Icd.
20 pa 64. 02 (duas) maquinas dc fumaça prolissional. 12 (dez) raticaves. 6
(seis) clipsidai. I2{doze) mini-brute. Ol(uma> mesa de luz dc 48 (quarenta e Diáiia
oito) canais, um painel de led de 18 placas 2\8 e fll(uma) cortina de scdapre-
ta de 20 m.

Locação de Sonorização: Sistema de Som prolissional com 12 caixas cm
cada lateral Linc Array KW c 12 cai.xas cm cada lateral de yrave. fazendo um
tola! de 48 caixas, sendo agudo, médio, grave c siibgraves, controles através
de duas mesas com 48 canais respeciivainctue. uma insuilada no palco para Diária
controle dc periféricos e outra cm "llouscMix" instalada a óOnits do palco
para controle de PA 32. devendo estar montada c revisado 24lis antes do
evento.

Locação dc Palco e Greed: Palco tipo Torre: Para show. medindo no mini-
mo 12 X 10 mis. modelo duas águas, coberto com lona itighi and day e ou
vinilcx. Todo cm esirulura tubular (Q30). com 08 mis de pé direito. Transpor- Diária
te, equipe técnica, operacional para montagem, dcsmomagein e manutenção
durante o evenlo. devendo estar montado 24 horas antes do evento.

Locação de Palco 16x4: serviço de locação e instalação dc estrutura de base
de palco em ferro e madeira medindo 16 metros de comprimento por 8 me
tros de largura por 1.60 metro de altura, ascada móvel de acesso para o palco,
montagem e instalação deveni ser concluída em no máximo 24 hora.s antes do
início do evento e dcsmoniagem em no má.símo 24 horas após o término do
evento.

Locação dc Painel de LEI) 4.\2m: ph 06 tntii indoor: formato: mov e mp4./
resolução; 1920x1080 / 1280x720./ pixel pitch: 6 mé 10 mm- densidade:
10.()00dois/m2: 01 computador mac contendo programa de gerenciamento e
execução dos vídeos e áudíos
Locação dc Gerador; com capacidade niiniina de 180 KVA. irifásieos. ten
são 440/380/220/1 10 VAC. 6() Hz, disjuntor de prnicção, silenciado a nível •
j  • I j uj , Diana
dc ruídos sonoros de .i2 bd (w ) metros.

Banda dc Pequeno Porte Kcconhccimcnio Local; .Apresentação Artística

de bandas com reconlieclmento local. Mínimo de 03(irès) componentes, e.sli-
lo musical (forró), iranslado. cam;irim e alimentação responsabilidade da em
presa contratada, apresentação minima de Ü2(diias) horas.

Banda de Médio Porte Reconhecimento Regional: Aprc.sentação artisti-
ca/banda de renome nacional de médio porte; estilí» musical e repertório vari
ado com predominância forró para realização de siiow com duração minima Und
de 02 (du:i.s) horas; incluindo as despesas de toda a equipe com hospedagem,
alimentação e transporte, translado e camarim, nos principais dias do evento

LOCAÇAO DE BANHEIROS QUÍMICOS: Banheiros químicos possuin
do cobertura e símbolos dc idenlitlcaçào dc sexo nas portas. As portas deve
rão possuir fechaduras na pane iiiterra do banheiro, sendo que na parte exter
na deverá aparecer "abeno/lécliado". Quamidade de banheiros: 20. sendo 10 Diária
devidamente identillcados para o sexo masculino e 10 Identificados para o
sexo feminino. Os banheiros deverão. obrig;»toriamcme. ser montados no lo
cal indicado pelo município,

Avenida Rio Branco, n' 111, CEP: 65.725-flOO, Centro - Pedreiras/MA
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SEGURANÇA DESARMADO: Serviço de segurança, desarmada, unifor
mizada capacitada pai^ e.xccução de segurança em grandes eventos. (Com 50 Diária
Seguranças. sendo Homens e Mullieres).

GRUPOS FOLCLÓRICOS: Apreseniaçáo artística de Danças Locais, (ca-
curiá. dança portuguesa, tambor de crioula, quadrilha entre outras), atestado
pela crítica local.

ORNAMENTAÇÃO: Para 07 (sete) dias do palco estilo junina medindo
10x10 parte superior e interior, fechamento de palco no fundo e nas laterais
medindo 10 metros de frente x 10 metros de profundidade, com cortinas de
tecidos na cor preta; decoração de lodo o rodapé do palco; 05 balões colori
dos em papel cartão ou similar tamanho 1.00 niis x 0.40 cm. para decoração
de palco; - Um casal de bonecos confeccionados em tecidos com enchimento
e suporte com traje típico, medindo 1.70 de altura, a serem colocados no por
tal de entrada; - Decoração com bandeirolas em TNT colorido lamanho
50.x50. devidamente coladas e esticadas, em arame ou outro similar, na entra- Und

da cm todo o centro do espaço com área de 150.\45 metros, sendo colocados
sobre toda área superior com no mínimo dc 10 metros no centro e 5 metros
nas laterais: - Confecção de uma fogueira artincial tamanho 5,00 xl,50 me
tros em madeira com papeis celofanes nas cores laranjas e nas cores amare
las. contendo lâmpadas e ventiladores para dar o efeito adejado já com a ar
mação pronta para ligar na eletricidade. - Decoração com bandeirolas tama
nho 20x20 cm TNT estampada em cores variada.s e revc.stimento lateral e
frontal das barraouinlias (previsão de 30 barraf|uinlia.s)

Pedreiras/MA

residente Interino i

24-GP

Avenida Rio Branco, n" 111. CEP: 65.725-000. Centro - Fcdrciras/MA
E-maii: ciiltiirii;« ntidreiriis.ma.gov.br
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Ao Senhor

Damião Felipe Barbosa
Presidente Interino da FUP

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

Em resposta a Vossa solicitação, venho por meio deste informar que realizamos as

devidas Pesquisas de Preços praticados no mercado, relerenie ao objeto constante no Proces

so Administrativo n" 09050ÜI/2Ü24 de 09 de maíu de 2024.

OBJETO; Contratação de pessoa (s) jurídica para organização e promoção das festividades

culturais do São João 2024 do Município de Pedreiras/MA.

O presente relatório é resultado das pesqui.sas. cm cumprimento ao determinado

na Lei n° 14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normati

va n 65/2021 - SEGES/ME e DECRETO MUNICIPAL N° 012, DE 01 DE MARÇO DE

2023.

Para tanto, encaminhamos os autos do processo à Fundação Pedrelrensc de Cultu

ra e Turismo, para que sejam adotadas as medidas necessárias para continuidade do procedi

mento em questão.

JUSTIFICATIVA DE PREÇO;

Conforme dispõe o art 5" da Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA

ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, informamos que foi realizado pesquisas de preço para

contratação dos itens solicitados, onde o preço de referência foi formado baseado cm preços

praticados no mercado.

Os valores de referência adotados foi a media dos preços obtidos nas pesquisas

de preços.

Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que

seus valores não apresentam grandes variações, não comprometendo a estimativa de preço

de referência, representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado.

Rua Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-(l(l(), Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cumprasiuipccircirus.mn.gov.br
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FONTE DE PESQUISA

Em observância ao que estabelece a In-struçâo Normativa n" 65/2021 SEGES /ME

de 07 dc julho de 2021 e Decreto Municipal 012/2023 que dispõe sobre o procedimento

administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição dc bens c contratação

de serviços cm geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e

fundacional, informamos que prioziramos a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado,

conforme legislação vigente.

Foi realizada a pesquisa dc preços utilizando os seguintes parâmetros, obser

vado o art. 5° da IN 65/2021 ME e Decreto Municipal 012/2023:

- Pesquisa em bancos de preços privados devidamente estabelecidos e reconhecidos

A documentação comprobatória que compõem a pesquisa de preços, segue anexa

a este relatório com todos os elemenio.s capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício,

para atender às necessidades do Município de Pedreiras/MA.

PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 15/05/2024.

Certo de que lermos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira dispo

sição para posteriores e eventuais esclarecimentos.

Pedreiras/MA em 15 de maio de 2024.

ALICIANE SILVA DE PAULA

Diretora do Departamento dc Compras

Rua Zcca Branco, n" 134, CF.P: 65.725-000. Mutirão - Pcdreiras/MA

E-niail: comprasrn pcdrciras.ma.gov.br
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Relatório de Cotação: SÃO JOÃO 2024

I Kruotíit
PLS. __

iKub.

PfcüHE

■SSBÜÍUJ^oz^L

rEaTit^CASO

Pr«(|uUa rcali/julü rnfrr I5^I)S'2024 118:55:47 c 15/1)5/2024 (l!):58:J2

liriii'.!... c'! "ii' '1" >'' ' I'' I'- I <11 i ii'' :iiii 11 11 1

íim connimiiüjJc coni»lavlnicílu Nommiivji N'6Siici.i7dc JultKidc 2U2I (Ixi n" 14 1)})

Método MaMniddro Aplicado: Médio Aritmélica dos preços obtidas • Pttço nlcvlado com base rm médio ardtDélica de todos«s preços selccunados pelo
usuérío psra aquele determtnitdo Item.

*1! _ ^ " _ _ _

Iicm Praço» QiMBüdach l^rw Percentual
Eilhn.ido

Eallmado

(nkulailii

Tnlil

l| Locação de iluminação completa com ISmovengtrim 3 4Diili RS3 6l4.2)t<un) RSS6I948 R$32.477.12

rilxcoçdndc -1001711300. iiAtenudewm inurivsioivd 3 4i>lav R33l)684.4l|un) KS 20684.41 RS 82.737,M

2) Locação dr piüco r gieed I2\l0ml5 3 3Uus RS5IIK5.33IUII) RS6(JS$.3} RS 15255,W

4jLu>au:i>odcpiiIcu 16x4 1 nu RS r3a42,4S|uu> RílJCWiW RSTJMJ.W

5)L(<caçdodcl'ainelde Lbl) 4XZm 4 4Utu RS4 l3U.UV(un) R$4 129.04 KS I6S16J6

6) l.oca0D de gcriidot dc ISOKVA i 4 ittav RS)9I7,l||,unl RS 3 03711 RS 13 74X44

7) Hatidu ilc pvt|iicnop»i1c lie rccunheamcnto Iwal 3 dUnidiKlex RS » 666.67 (un) RS 8666.67 R$2b.t)IIU.()|

61 Bunda ilc McdioBone Keconhccuncoui KquuMl 3 3l'iu<Lxies KS 361-77,07 (unr KS 36 607.07 RS 733144.14

d) l.ucuvíudc tunheirosqulmuus 3 IU.tll71.49tun> RSJWl.49 RS I2J6$.46

11)| Segte^iiça dcurrnaila 3 4 Uiox ll56Sllh,59lunV RS6 5II6..31 RS 26 346.36

111 Apresentação de puptM.folcIiincos 3 IS Onidadtf-. Rlli4ai.8X(un) KS848MM RS 127321120

13) ümunitttiuição ■juespuça do Sioiolu 3 t UitidaJe KS34 lAX.UMitn) KS24 I6X.II; KS24:168.IU

Valor Clohul: KS455.2SU7

Detalhamento dos Itens

RalaUinouefMsnoilU 1M1SQ024 lO.SZrOOitp.JOU 1« 66 T4t)
CMigoVUUaeSe Lut1tU&Oiaü[MOlnC6cgl*)1tH2IZ%2bulVM«SVI1GeKiFet|>4USnPlmOAIAU3etS3d
ntisJMfM»6enco(»p'«co>eniiOc/Ce'U(cadaAuienbaibat7tDXcr^LunNJEt)(MkJOIOinC6eeUhiiK2S2fZt<2S;ctq>MirSV1 iGOKlFgqrfUSnmtnSrMtsasaaSUsad



IkDvl Utvitvâudriluniitiav^occimplclaGom 12 mtivcngbim

l'rTf<j t-Mlmail»: t($ <nl9jK|iin| rrmiiiBal: • Pn^a Eitiauda Cairuluta: RJ $619,28 JUdia ilH l>n(a< Oblhiau KS $ M9,28

ilr Üncríflo

l.oca(au<lc ilumiiu(âo completa com tíinovcngbun

Pnço (Cnmpr» (ioveraamfnliH) I: Mcdli dan Hrnpotta» Eioal»

/'ti Ijfl. S'dllVí.>Jrl'rJrJiJlu.íilu;illMl^-l4HJ>

Órgio: PRi:n;m'RAMIlN|ClPAl.niUMilJARlüNASP

Objeto: RegistioilepieGOsde wta<n7uç3o. locufAo Jc palco, gnoiliir. piincl dc led.

MSIcmaOc micro rcin.icilocdcdiKOtccagcm.

Dcccrítlo; larraflo dt Malrriait r Srrticm de llamlutío - ll.UMIN.AÇAO COMPLHMHNTAH

TIWÍ

CalSer: MÜU3 -1 jicacJo de WatcrimscScniçosdelIuminafAti

Obícrvaclii

I  rfcORE:^v..;Ã '

Pruc.O:AOSI):>\ /2ü2H
FLS.
Rob. 1

Data: 2IvO!C<'2'l IMi»

Modalidade: Piqâo LIciràiuco

SHP: SIM

IdcntificBçlD: Nl^regAn I4$2t}2) ,'tlASU'986S95

Latr/llcm: IW?

RS54dJJ3

Ata: l.inkAtii.

Adjnilicaclo: 2i)Ai^2<l2-l l<>44

llomolofiaclo: 29<n22024 09 4S

l''na(t: «w^.ctimpriiígovetnamtnims gnv.br

Onaniidadc 17

t nidadc; UMOAilM

(A'I'J KarJo Social du Pornecedor

12 U626trtl0(ll-7« MÁRCIO U(lZBORCir:S

•vnscrooR*

ll.iUX«29/(lum.M VINÍCIUS SIS IHMACIIAOi:)

26 l25.975flWül-.t(i MtC I.CX ACOFS, PRODUCOPS P.l-ATJírOS EIRP.LI

Valur du Pruposu Final

RÍ2(Hi,'»

RI «tU.IVj

KS 1.1

PrccolCompru Um-cntaneatalt)}: Média dat Propovtita HuU

IK. 1,'n 5'Ja l\ M Jt •irjtMhaikWI

ÚrffK PR[:FI--ITURAMlJNlCIPAl.RFJACmARIUNASi>

Objeto: Kegrstm de pretende snnnnaatdn. iluinina(jSo. locatSo de palco, geodiir. painel ik led.

vntcma de micio 1'niatdnc dc dcscoiecagcm

nHcriclo; l.otatiode Mtterliit rSci>l(u>de lluminaclD-U.liMINAÇÀOMI-l)in IDRIl

CalSer SOfllU-l.ncatíodeMaicnaiacServivrMdc Ihimiruitdo

RSit.6l4J0

Data: 2(IV2/2(l24llO(X)

Modalidade: PrcgSo UeUònlco

SRP: SIM

IdeniUlcarto: N'PtcgiU» I4J2023/UASU 9S(.5»5

Uie/lfem: I7.'42

Ala: t rnle Al:i

Adjudicarão; 2nAI2.'2024 16.42

tlniuolagarlu: 2'>.'i:i2.'2024 ll<7:46

Fonte: wvwcomprasgiventamcinuH.BOv.hr

Quantidade: 67

(Inldadc: UNIOAOk

<INPd KacAo .Social do Fornecedor

12 l26.2Mi.'0<KII-7K MAUni) üll/UOKIil-S

•vENcnnoR*

26 12597.1,IK»ll-3li MLC UR.-ACOKS, PKOIIIICOFS li IJVFNIOS HlRn i

II.S9«.«Í9;ü(mi.54 VINÍCIUS SISTK MACHADO

01 9U6 45a'UIKll-(XI MKDS liVFNTOS MAHKli riNU li DIVFRriMl.NWS I-JttliU

Valor da 1'rapuia Final

RS 3 9UII.MJ

Rj 4 nW.m

KS5.88l).lYi

R$7W.i»l

Retendogenao04nta isaiSi2Q24 i0.0Z30pP:20O.t4sei4t|
C«it9oVai4ar»o LijrlNJEn0i9JaoinC6egUni1«2CUIipMWSVI1Ga0FmHUanPtn«nA%3u%Si)
NVIAtnmbancoPDCKoa» combi/Conl*ada*uiai«adadatckaniHurlNuBnAJDK5tnCA:tuniiVS2IZWS2titeWHSVItGe>ciF9aHU&^0TeWA«2&34%3$3d
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CNI'J R«7íuSncl«l «lii FurartfJnr • i^cuWC

III 7Sí..il.>l/00(II-6fl CM TRI0IiS()N0Hl/-ACA01.TI>A lprvl»Q^C&'
•VIÍJCÜDOR' iFUS

PrttaiCaoipntCnvrnianKaiah) 2; Atfdia dit l'iapo>(a3i flaatit I pllfo. ___
Im I iii, 5'iij £V4íi

f.VPJl 7p?'5t>6jWin|.01

(^reio; PRMFFi rURA MUNICM>AL DF. MAICMLl.niKd - l'K

Dhjain: IVniunta^Ai) dii cmprevi poratiiKavAoJc ITiicoptufis.urnKi! pomshtnw A'nnci7api>dc

gmndciKine. giadc dc contcntlo. atm.iimi. ti.inhciroiiuimKt^cgcnuliii Jcctieti;!»

7t>ukva. lUendcndci» rkvaitdaJcs •!<< Dcpaiumcmo dí FdiKiiç.Vi < l iilum

Ucwrícü»; l4i(stln rqnlpamcaln - Traduziu SimnllSnra/ SunuríufSo- I.OCA(,'AO DC
.SONORI/AÇÀO Ul; liRANDF PORTl" Ipublifu «fimuJo de ir> nu1 pcssoul lufui

oliciM, Mnd»r.A iistmia de aoni i)c linliade (ienlcv>imiii>miiiimD l(iea>\as1iiienrus

cm 1 ly eiim fjl.tnin mininiusdc 1.^ poletudas. e lAcaiussuh grave, vendo falantes

tnmin»>sdc ISpalcgaJ.vs Sistema opeiocional vendo mesa de no minimnjl-eanais

digilais, lendo cvim» rcicrdncin DKítCOSI), SU7 pata meNiin rpainlidadc de viu

dciriullicaboe pciifdttci>pacasu.slentaeiu> dos ineuniivAiiqua] gridein alumínio

Sivicma desunwi/aeAndcinlco aun k-onviiledeãA raiai.vlcialiiiiiiiiiiterciêiKU FM.^I).

DKilCO SC? MONi TOK linuse Miv Convile 5b eaiune 72 Ouiptiiv Alien Kewh

DCive. Sy 7, Yumalia FMSD RH / DIOICO SD S. Vi JIWu ctim 24 nutpmj aiwldgieus

St)MI'.NTI: ACLNTAMOS AS CONSní.CS ACIMA Cl lADAS D4 mict.iruiies «iiclesv

t!R4uuSi.X IM Sivlcmavde InFjt 1%M biJüiniSecnlieivct BW }i.d<|( lt<ri)UilniH>)(ll

Sivlemu Fnucr llny com cabos elígoeSo em Sle>e»i()hnçau>n(>|l>2 MnnitoiesSM 4lVi.

bem eomneabcimcnli) c miciolnne itcceuuiiu» paiu MtvieiiUicda iivittunicntui e vttoil 01

Sistema dc Side Fill IXipIu Ib Pedestais ti4 garras l.P T\pe youi le«i SocCllne: 01

amplirieosiordelvaisoAmpeg. llonTie.Trac} FIIhk.S\VK 01 llaiciia completa cnm 5

CalSer 2I49Q • l.iKtteín Fiiuiiamciiio- Ciaduv-Sn Simultdnca'Sonanntplb

CNPJ Kaetn Social duPorafcedur

Ift eSl ZSMMIMO M.AKCOA UIAS rB.SLlRA t:VhNT«»S

•ViydCHXIR'

2U,724313/0001-02 I. N. Ot ALMbIDA LlUA

11 495 234inX)i.73 RODRIGO KINSONl RONETT

•—pfcüWêÍRÃãlMA" 1
.o.oaca^2«2:^i

Aálnrda Priipinia Finat

RS 21 OllÜ.iXi

RS I9,9W.(17

llala; ÍU/lUCo:)!»»»

Sladalidadt; Piegüo EkilõmcD

SHP: KAO

IdtulIíiratJlu; NTrcgíu 7t>2025 / UASü 4.44524

lajltílKio; 1-2

•\(»: Link Ala

.ydiadlracilD: 24i|iV2{l23 tb 37

llumolosatap: 25.'[im23 14.55

roDlc; vvuM.cnmpiasgoverTiconentassgovhr

Quanildadrt I

Unidade: l.'Sll)ADl;

Valor da Pniposli llnal

RS 19 999.1X1

RS iO.ÜÓO.W,

R.S 20.1X10.141.

Prt{o (Compras GoveraamcntaMS: Média ilas Prnpeslas.PlMls

(Iif l,lii .«*.íiíVií.Iat-0-iA.yuH«i.(.>2n;;(/vin'í//Jt<

CNPJ; !i»ll.47(iAWH-.'i4

ÓrBau: l'kl.fi:riLtRAMliNini'ALI)K C\hllTl; BA

Objeto: Rcguam dc pte^o pataruiuraecvc-niua! i;oiiirala(3»deempte&icvpeciidmdaciii

prcvinvikidcserviçosdcmniilogciiie loeneãudcpiilvo, cquipamcnlflsde iluminoçiiu.

sonori/aydo. teclumcntocm estrutura itvctúlicac camanm para rculi7av'4n dos fcsicjovdo

Dia do Kvangelicuno Município de Coctile-BA

Devcritln: ia>«{ln equlpamenin • trado(Ia>lmuIIÍD<a / MaorizaeSo • [.ocofilo Fquipamenlo-

Tfudutflo Simuliâjien.' Sunorieaví"

CaiScr 21490- l.oeaeduFquipomentn- IraduvtlASimuIlünEarSoiwnafOo

KS20.I5J.S5

Hatr IMiS^UId IIMM

Modaliüadr: Pregl» FletiAliico

SRP; SIM

IdentiUcatSoi N''l'regbo 73202.11UASO 983403

Lote/llcnii /3

•Via; l.ink .Aia

Ailjudlrnca»: I7/ílS/:fl2JD9.37

ItumuleuaeSo: l7Al!|/2ri23(l941

Fnnlet ivnv.crmipra^ot-ertBmcnlBivgov hr

yuinildadt: I

(fpldidr; l.-NIDAOH

C.VPJ Raelu Social do Foracctilur

11 S6774MIW)I-Ui D. COtl.lIt) MILHAZIS

•VFNCEDOR'

00036 231MXX1I-4I ALVARLl MAKyUhS HFi.S Uk SAl.VAUOK

117.262443/W«l-0R ATRATIVA SnRVICdS li I.OCACdF.S lilRlTi.l

Valor da Proposta Haul

KS2U.IWÜ.CIÜ

KS2n.lCU,IM

K$2U I9().n>

RalaUnoseradanoiMISn^OIRa ID'07 30pP 3U014 SS Ut)
CaoK)oVuaapSo LuiINJErOdlulDlOInCecgUkllICÍlZUIisVMSVIlGAKiFgqHUSnPbnGW^JgKdCi
MIp'Avimb«KUOe»ieec«Xoa<bt/C«nitcaOaAul«nllãds<ta7loran-LutiHj£nadlJDlClr>C6cpUnnVS2S2<Z«2Uti(M6vSV1iGBnirgaHU8nPtiiieVM%2»3S4U$3d



Ruiu S«!il i>u Forntrrdui

ij.i>j4.o7íjwi)(ii^)t> sülí'X;ai.sí:i<vicos iiiriu.i

Pruo.WQSí2ÇLl/202^;^ \'aliir dl fraiiDSii Fiail

KS 2(1-211,il

jL*:jU Lk><.uy;Lu li;; juU*'^ c i—\iUi;ik*

Preta Kttiaudo: RSü ORSlliun) PetreatuI: ■ Preto blinuil» C.'alculaii»: RS 5.08S.13 .\MdU Uot Pitrnt Obtidiii; RS S DXS.ll

(Ir Dexrirlo

LivaçAu de palcoegtceil 12xl(!niu

Pretn (CumpuitClovrmiincaltít) I: MiUIi du Prapoutu Finait

Órglo; PKI>Kl'niKA MUNlCIPAl. OH lACiLIAHIUNA SP

Objeto: Rvgisiroilcpiufn iluminat^o. locutJiiilc polcv. (ictiulüc. painel dc Ini.

«utcmu <Je Miicni rnnotiu c Je tlisciiiccjprin

Dewritio: l-ncarãol MoBlaecn ! Oeiniaalicem de Sliodt r PrajeliB ciit Feirat c E>peii(ãn •

PAl.tO PrOI IHIH I »• COni:KTllKA 8\f.

(latSer: t Jm9 - l.ocutd»' Montaçcm i llesmonuvcm >lc Suinds c Ptnieli» cni Pciru c

t^positO»

Oli«rrv.ní«

HS 6.4W.A7

Uau: 2iVTt2f^4U>jiri

Mudilldade: Prcg.lvi Bictnlnico

SKP: MM

Idenliricatlo; N Pic^ I4J21>2J ' ll.ASCi dKbSVS

l.nic/llem: )'ll

AM: l.itá AIJ

Adjadiratao: 2<in2/2ii:4 In 4il

iJiimoloiiataoi 2'lilJ2/2a24(l')4.1

l'oDie: u^Msv ci>mprat^vcjnan>cnUiK.^vtiC

IJiianiidade: 14

Haidade: llSiDAUK

CNPJ Kiuio Social do P'oraectdur

12 136 2>iUAX'OI-7K MÁRCIO l.HI/ IKIRGI-S

•VENCKIXJR»

2A.125 475AKXH-30 Ml.C1.0rAi:0l(S. PROOlICCHS I-BVI-NIOS lilRlil.l

Valor da PmpiHli Plifal

KV 5 4.1JJ?

w;ixiü.i*)

Preto iClompnu OoyrraaiBtnlaii) 2: Média du Pmpntu pliult

Í»1 1 It» yjítlSMiiOrjcJyJtuitmiKUin-Umi

Órglo: Pnlitia Miiitnr ilo Oistnto rudersl

Objeta: Kegislro de pretin para Binira c ccentual cimtralaçjn de seivito de «npicu

rtpceialiradapaiaopctacipnaliratdo. conidcnaçâo acnmpanknnenlo e lojpadca durante

it> (uandes crcniiK c^rueionuis iviun» de 2U23. eom rnmccimenio Uc inrroeRrvlura,

maletíaiv ei[uipanteiMiiy. aliRiviiiac-Vi e MijaRie lixnicn

neatritio: l.ontlodetqalpaRieBlo aadiovUual/um/tMea/niniagem- SiSlI-JdAUK

SONORIZAÇÃO - COM l .yLUPAMKNlO OB PA1.CO

CatSen IZ5S6- l.uctitaode FiquipamcntoAuduiviuial/Siun'Vídeo/rilmogom

RS4.UBl.au

Ual«: 2U'II/2011 U TO

Slodilldadr: i'tcs2o klcirõnico

SRP: SIM

IdriKincatSn; N^PicpUnJ72U2T/UASri:92A0ln

l.olrll(em: 2/22

-Ma: 1 ink Ato.

AdjudiratAs; dl/I2au2ill<l.l(>

llomulQuatlo: Ii</12/2023I4 2S

ponte: >y>v» (ompRit^-rtnatnvntu» gnx br

Quaolldade: 20

((aidade: IMOADi:

CNPJ KarlB Social do Pnnterrdnr

to «41 SVMKWI.J? WDSi:üMBRC10F.SI-RVir0Sm:i2>rRlvn,-RAI;l,(K;i.STILAI'ARAUVf;sn-0S

I.TUA

24.046.4S7<WXH-n3 CVA INSlIUmi IlE BDljCACAO F SFRVICOS OBRAIS I.TOA

•\T-NCHXIR*

37 131 SJWK«!-90 STAR UJCACAObl-SBRVICOSGBRAIS I.TOA

1.15í2XT4/ouoiAig pRoviDto uxacaoe bvi:ntositoa

Valor da Pmpmla Fiaal

RS IMIO.IW

R$.175níii

R$ 4 0011,»

RS4.25i).llli

RKateeioperadanxS:! IMWZtua tB.QT-WiiP. 200ia Satat)
CMOgoiaidatu l-u>tNJEnOakJOiOtnC«eoUhI1K2<iK2e>aMt*SV)lC«KlFt4itU»tPimCVW%3aMd
hRp./>wiiw>tancai]opieco>canilirrCai1illcaaoAulemie<lala7iolion«l.ur>Rj£nad>UD)OaiCaeeuntlK2fi3C4t2S7l>))iW'-SVllGeKlF(|qMUB«Plm6VM%7a30%253d



CNPJ Ka>Iti Sncíil dii Ccrntrrdor IFLS.

28.Í8TIM5.DOOJ-10 NUW ll.rD PRODt)a)FS DK FATOTOS I.TOA I

(15 9(W ft72/a()fll-23 l INA C'OWl.'NICAt.'AO li PARTlClPACOliS l.TDA

264'»78Dll«lfiI-5J A&C FVRNKKI-.PHOM{X'OF.S l-IRl-l.l

24.tl554'J6«Wl-69 Vi iniiNTF hMFKI.liNIJJMhSICJS CdMFHClAÍS F FVhMPOS EIRRU

Prr(a(<:oinpni«Giivernani«nlaú)3: Mhlliil» Prapotlu Fta>)«

!:*• ! 'Ill fill t\ tjiíf üTíieJiálhnJf .'07/ fl' N OJf

CNPJ: 18654 .'<MWui|-}7

1'icreitun) Municipal de Launpii ItelccMG

OhJrlK ConualaçJu de cnipte&i pnxiiuiin) de e^eneoi, eapceiuluada [ura pmsjr wn de

pliuiejamenlu. (icvtíUi orgiiniiafíu DpencionaUuçjlii. ixuevuitafflcTiiii e pindiivdu de

fcsia» c evenius cum Ibrilecimeiikideinfiacslcutiuu. de lna{aode)n1c<>..liií>i)ii7avíl(>,

biinhciru)i|uiniiciiiivertíasiandard)eijuipedca|>iiii<. iliimiitifau. recbaineal» em

esiruura mctalici. omariní. duruti de IwipcJ.UKm .^'radit. Iooiiik c ̂eniikir. lambem

ninntagrm / (JeMounk^on de cMruliiras

l)r>eri(ii>: |j>caçlo/munlB|íem'deaniuntas"n dt itaadt r pnijeiosrni frireir eapoiltan-

l.(«uiur ciinicK-uil paru apicvenuel» ile paleiuUiraiiie a leali/aflii dn evenlu,

(ialSen IÍ(W9 • 1. ixuvSii > Munla^cm . IXumintugcm de Sluiitb c l'it>ieii>5 em renas e

l;.«pnsiçAfs

N6DRÉrfas?MW

•

1^=—- _ . X

Valor da Pmpoila Final

RS 4 aiHMK)

»j4..50il,IKÍ

R$4í22Hl

RS 4.698.43

Daia: :W08/a«3 12-.39

Sledalidade: I'icjj4ii lilcuúnicu

SRP: b.\i)

Idcniincaede; NTregAo I712(l2.WliAS'l<.<M!422;

Imie/llem: 1/11

Ala: l.int Ata

.vdjadieaeio: 25'<>8CU33 1629

Homolo^ello: 2áW2ll2.3 I6..32

Fontr: «•km.cnnipnisaiveinamentaiseív hr

Onaniidade: 1

{'nidade: IMOADI:

OiPJ Kaiio Sorlal dn Farneeedur

15 TSU8tbtiriOt.24 CIA MAURO SILVA KdDBCe It t.VINTOS I.TI3A

1261.7.79448)91-4* BARJ?¥ EVKNTOS l.TDA

♦VENCrOXIR'

07 7*i éJdrWOI-OO M F KVI-NIOS l.TDA

W67*72MK")l-ii nniA'ENTl«I.TI>A

lHt.U*7 654/0001-06 .SAMIIART IX) IIHASII. PRODUÇÃO DH liVhNTüS CULTURAIS MDA

15 072 268/0001.06 DFNISFKEVPS DA SILVA - rdRra.l

Valor da Prnpoita Fioal

RS I IW.OO

KS4.lKU).l)U

RS4(Xn.Ull

RSâlXID.l.lO

RSblXlD.OO

RS 8rxil>.0(l

Kcmd l.<ic3v3odcpalco I6v4

Prren Roltnadu: RS I3.(M2,95(un| Pereenloal: - Preen LslimailitCalcBladii: RS 13 IM2.95 .VIFdIa dai PreecnOliiidus: RS I3.U42.VS

Ouinlidaüe Drsc rifla (Ibienacln

Locavdii de palco 16x4

Prrc» ICiimpr» CirvcmaraenlaU) l: M4dli doa Prapostai Final»
In-, I írt. .«•JI(/.V45*«?ifr2>4k..df.'9.V/Mn'í/0)/

Diiíla; PRFfltmJKA MUNICIPAL DF JAGUARIUNA SP

Objtla; Rccustrode prcfindc wnnrr/ufdai. ilumirufâii. iK.ivdn de paJen. geindoi. painel delcd.
suteina de tiuetti fuiiaçâo c de dlicuTceageni

Dncrirla: l.fleaelo / Moatagem / DrimiiiilaKem de Slaadi r Projetos em Felms e LspotRftn ■
P-U.CO tiRAKDP POR1T CTIHFRTURA 16X1*

CaiScr; 13099 - Liicifihi / Momagem '' Deimuniagem de .Siand.» e Prujetcisem Feiras e
KvposicAei

R5 ItODO.VO'

Data: !0<il2.'2(Q40V.iin

Modalidadr: hcgiu l-.leiràmni

SRP: SIM

Idtnillicado: MPtopSo 1432023 / UA5G V865<)5

l.ole/ltem: 5'l5

.Vta: l.iid, Aifl

.AtIjudIcacOu: 2ll'02.'2U24 1{<:4II

tlumolosatla: 2V.)i2<2024(W'44

Fuatr: WMs.ee<mp(asguveintiineninis.goi.tir

Quantidade; 4

Unidade; LINIDADH

R«lalcnooofadano<lla1(WS/7S24 10 02-30 (IR 200 U561411
CoaipIiVildaclUi: LurIKJEnOllUDIODiC6cgUhl1%2IZSS2II9lMMSV11GORlFBaMVenPtmSWA%M<i»3<l
Mtp/'nsvNlMnci:idspmcoa camfii/CanlAcaaoAulenUocliMaTlokeTfLuiINJEnDakJOlOlnCecouriilKZSZlZTélSJtiieAVwSVIlGOKIFgoHUllrPimeAiAmSSdTlZSSil



i: I3h2(iMW01-78

'VHNCllXJH*

RaiiD Suclul (lu Foncrritor

MARCIÜl.tJl/tlORCiFS

Prefo (f^ompru (jovrraimtaliiB) 2; Media dat rni|i«tai Fiaai»

for. 14>I ̂ '<li l\«SJíO'>lí.Mhnlf:o:i lUi a'll Hh

< NPJ; 70 tnSJJJAJOm-JS

ip,o«.oa,oso^^°.
IpLS. _
iRub. _-====-=^

%«]nr da Pniiii»H Flnat '

Ks i2»nn.ffl)

KSI2.ISU.44

Uiu: 21Ai)t/lU27<lS:2n

Mudalidadr: Prcplii [LlcltãnicoÒrglo: [^íeituiaMunicipaldeS3u2ii94JmPinhAU Mudalidadr: PrcpliiELIcltãnico

(Hijcln; ttI;Ol8TRODUPRt(,'OSparjitiintraiaçínd.wsei\;çi«iIcloc.iíilo,mpnia®<m. SRP: SIM

dfsmomugciTi.lmnsfWlccmmuIcntaodTílcndas «>l«lura.vpades,esmilora.%, piMH.c IdrnlifitiçJo: STíegao 1672023 íUASüWTXSJ
»>imlaitKfcspiira*r«nuiiliíaüusefncscniQ»Munu.-ipoa Lole/lifiil' S17

l)(«rlcín; ljicat»p Iiín»m6víi» - PAI.CO llxüSPalco liuxOKm.pwncm pt,itienvel ,
cdnUufu nicUlieucltOKi 25tnm jntj-Jcrniranic coroeiJaJv 3ÜI) Ku M^ciim allun criire

. , , , , Ailjadícatta: OSW.iídíí 16.41
Im e 2in. cüFcriuia miinuda em cnruiuni grund pJO. ctim lona vinitica*. aluua inletna

livTcnasraierji«5mcom feíhamenWmttlfltstnnenuritmlocaiicciJopteloeieUlipo llomulpcnçao; 11/1)9/2023 0821
sombriu.(>2cv1niIunu4el1} 2iiix7in.aslilcruiscDruniJi>tn;liBdmc<vnam«unaliinx Fcale: wMsvcomprasiuivefruiimnialvgovti

anKktnufdac<»|wna.tla<cnii:>, fundneduuescjdasdeMTvit».'IjireixinUica.ldlOOO guaatldadt: 10

d.3 7l((8(l.56mm, com hiaci. oul, anti-chaino. aim-mnlii, ptoleíâo UV, ror prew na pane Loidadr' l.'NH'Ai>F
inicinac cicramevlcitu ou conforme solicituda

I F; i"K

CalScr 22888 - l.úcoçiu Bens Múvcis

Lolc/iiem: 3:17

,\t»; l.mkAtii

Ailjadica(«ar OS/Ul.aii:.) 16.41

llomulocatAo: 11/1)9/2023 0821

FcDle: wcvsvcomprasiuivefnaimnialvg/rvhr

(juaatldadc 10

Laltliidri UNII)Al.)li

CXPJ Raulo Social du Honieetdur

95409 611/0001412 HRlALOKGANl/ACAOnK KVI/NTÜS HSPORTlVlM LTDA

•VliNCHIX)R*

Ot llü447'0(K'l-ll6 WUmNTÍKlJnA

04.433214/00014)2 EVrNI^JAI.I.tVKMARKfTnNü DIRhTOmREl.t

J7 140 ÍAfrOOfIlaW MUNUI LOC"Aa)PS DU USIHUTURAS U IKIOS D.UriUCOS &C0MERC10 Dt

EQUIPA MEVTOS FIRELI

15.072,268/0001.06 DENISE NUVIiS DASILVA- FiREU

07 I38 297A)00UI} A DU I.IMA I.OCACOUS Dl; rUND.AS

Valor dn 1'nipntl* Floal

K$ UO.35.ilCl

RS 13 039,00

RS 13 052.37

R$t33lS.75

RS I3J38.75

RS I33I8.7S

Prceo (C.onpn» (ioveratmeaiah) 3: Média d» Propastu Fíaib

tnf, 1 f/r W 0/ 0'^Ja}hjJr2'Kl ///<«*///)Jf

r.\PJ: 26981 455i)X)0I-29

ór^io: Cnvcmo iJo lUtoJo >lc Alaüfsn

ACiUNCIA MONICIPAl-Dt KUCilJI.ACAo DE SUKVI^'OS UF.LHÍADOS

Objeto: Regislio de prccuspora eventual c iinuni ccinirsuicari Je empresus especialr/adris nuv

servrcos dc modo trnntinuode livrrçâo dc ciiuipumcntiis dc soas. lUrmcrtacâo, palcos e

orrtro^. incluindo niorila^cm, iflilrruv^o, ilcxmont.igefn, nusníAcncAii. e upoio lograicii

de9iinadi»a.vSitrc(ariasdo Município dc Moccíó/Al.

(^irrlcio: Locari»/ MoaUgcmi Dnmnniagemde Slindvr Projeloxm Feini i Eipotlcde*-
Palco 16,011 \ I4,ixim - Palco cuns eitnmiraem txwliuiv, incdmJo Iti.OOx 14.00 m.

com iiltiiramimmadc 1.00 m do solo Pisocmertnnurjiuhulurdc ucopaivunianU),

coberto com compencado naval mj madcunc com cspe.^iua muiima de 25.i)0 mns.

piniuJo nos coic« Cln/a escuiu ou prciu. cum ciipacidadv de wpone ijnsal ou üupcriw a

45U.O(l kjt/m2 ícalalicol. coofoime nomiali/nçlo da A BNT

ClatSer: 131)99 - l.ocaçAu ■' Mnnlaamrievmifiiugem ik Sutndv c Pioietitt eni Feua» e
Exposifibcs

C.NPJ Kazlo Social do Faraceedur

lH.689.27l/0Ul)l-S7 VAS PROMOCflES U fiVEN"»)» 1.1 DA

•VRNCFDOR*

33 248 222í«fl|.S7 .5 MACEDO HARIMWA DE SOUSA UÍDA

07 684 40SdlUUI-35 PADKAO UXIACOES U l:VUN ItJS UIKLI.I

19 131 SW/nOdl-f» TrX)SSANTnsr.()MnS I..TI)A

RS 13.083.17

Data: 02/115/2023 09 IKl

Modalidade: Picpâii Elcliõnku

SRP: SIM

Idriilincscan: bn'npfk] 1122023' D.-VSG 926703

laslr/llem; 13/77

Ala: l.iiik Aih

.\djudita(au: 2li05.'2<i23 10 59

Ilarnoloitacfte: 3l'ii5r2(l23 II 5a

Funtr: wtvxv.uumprtbsuvciTUimenluii iruv.hr

Quaolididr: 254

lioidide: U.NIDADE

Satar da Propntfa llial

KS 6 449.ra1

RS lüUÜD.UO

RS W.OÜOJXI

RS t2fX«>,f»

RslstAnogerMenoOa IMI&Z024 ;a:03:301iP 200.1466 14ii
COcliooVakdacto l.urlNJEnUlcJDlOlnC6s}Uh1IK2(24U(iiiiWWSM16CKlFD/»lU8nPlmavVA%UHU
l«0/l*wwtarai!Mpr»eo)ctinier/Csniteatloaia«nlkadai)a7loiisn>Lwir<jenOillcJOiOliiC6cgUhll«2S2íZ«2S2ta|aVAi.SVIlGeKlFg(|HUSnPuTeWA%2SM7i2&3a



CNPJ Kuiu Socíil iln Karncrrifor

27.Qí5.7Hi1»0Wl roíIAROOCONSTSUCAtJ fU'F.UM IUOSFlRfcl.t

PEuftfc'ir<ÃS'fk^

PiocG^C6QQL/2Ü2H
qSI

H'!h. 1

II 5<>S>Í7/I»nil|-15 M.IXISS SIIVAI-.lkl';i.l

Prtfo ({.'umprii (•otrrrnunnliu) 4: MFilli ija« l'ropu>t«^ Fiaait

bn I.M

CNPJi :fi"JXI4<5;Wini-2'>

Òrelo; (iincrnDiidlisiaJodcAIJijDu

AtiliNClA MUNICIPAL Dl; IU;CilIU\(,'Ao 111. S1?«V!<.'"S DLl.l-XiAlKlS

Ohjcln; Itcgislio de pn.%'os p^ctcnlual c futura conlratnv4« de empresas c.tpev^ulinulti.t no.--

sersicnt de mâdueonlinuodc locacHodr eqiiipamcnicKdeenfli. ilumiruvJi'' patcine

uutnis. ifKluindo mi<nbii;ciii. u]ili/açdt>. dcanontauem. nunutai(âi>. e apoio logístico

dcstiiudis .uSccielaiUsdo Município de Miiecni AI

Deserlcis: t.oei(io/ Moa»)>cm / litsiiioiiiagem iJe Siaiiik t Prujeius em ('cirat e P.\po«i(a(v -

PALCO 01:0 SPACIi' IKXKsin • Lvcavdocum moiilageiii r dcsmontugcm do palov. nm

diinortwlcs de IS meirosdc rienlepiir lòmcuossleptnlumiidade otim puiooo.diuiurj

mrUlica mhuUir industti.il e ouRípcnsodos de lUmin im cor pictu. na uliuia s.iriiivel de

I.i)llma2.<!0iti. 115 pmlioaseismcdiixhianiiilnimnrclic.rtjihn. cihlu. oum (echameniu

frontal em maslcini. com fundo c laleml em ictu. letocnidinaluminio na tbrmade '-•dc

esfera (tipo Oco SF^teet.CT.nti otthcrtum em luita mghtnndds> , comitousemis paramesis

dc PA c ntmiitur, miHiimki iw mlmrtio 5x5m li|io lenda cada ecaidulu dc uccsni

CatSer. 1J099- Lixa(3o-' Mcuiugom / Ucsinoiuagem dc Stondse Projetos cm Peinue

t-xpníigíto

\a1nr ila Prnpcnla Piaal

RSIfiWtl.Uli

R$ l-MX!».!*!

KS U.mt7

Data: Oia.rS/ítiJJIN.lKI

Mndalldailc Ptcgdo nictrAmun

Idrniiflrataii: NrptegSn 112201.1 / UASU'U(>7(t3

laitc/llem; IV78

Ata: linkAta

.Vdjadicaelln: JMtà.OtJU Iti54

lluiniiiugatllu: 3 hDãllílJ 11 .'iA

l'unie: uwtt oumpiasyinvmanictllíàts pis bf

Quantidade: 2.4fl

iralüade: l.VIIlAni

l'K: AL

Od689 271/OíiOI-57

•Vfe-NCOMR"

Kaziu Social do Puraeeedor

VAS PROMÍXTOI:.'» K KVKNTOS l.riJA

Valor da Proposta Piaal

Kt445i).l'l

II <6S.5}TA)rKil-IS M DOS S SILVARIREIJ

M 2-18 222,1Xini-87 S MACi:iY> UAKIIOSA DP SUUSA inM

07 6M 4I).VU0U|.35 PADRAt» l.fKIACOFS l=. rVl-NTOS I lRIiLI

19.131 393/1I001-I19 T DOS SANTOS ÜOMiai LtUA

mXJARDO CONS JRUCAO Dl: LDIIICTOS UIRi:U

ttSVNd.OII

KS lUlKttLifl

RS miHKl.HJ

RS 14 ixni.tici

KS 50 IXUi.i.O

llcrii .s I sic.ivfm stc P.iiiicl slc I.LI) 4\2m

Pirsn Lsiimnilii: ICs 4 1.'" '"(tm, PercfCtiial: • Prrfn IsrlmailiiCalculadu: KS •• irvuu Média dns i'tecns Olitidas: K5 J ;;vl>-l

UuatHiilade Deacrlrlo

lAKUvanile Paiicl dc Lki> 4X2m

OI>Mrva(tn

PncoLCBfflpnuCaverBaneniaiiJ i; Média d» Proposlaa Pisais

éw. / érr S'Jo t\ 6S JrCTA Jalkyi/f ÍO*! itfi o* té

m 4.76134

ReiMOe penas no iM tsro&zoja lo oz }0(iP 20014.S614i|
Cdctlga vaidaílo. LulNJEflOAJDtOtnC4c^imi1«ZfZ«2bplM<«VIIG«K]Fg<)»fuanPtn«iVAK3d«3i)
nBprri»wi6oncoB»pr«caa.eonibr)Cottilte»aaAutomciõ*de7lelBn«LurlMJEnailliJDIOineaaal'niimgtZt>?5ai8iWi»SVtlGaKffgpHUarfwieWA%7aMM53d



CNPJ: 05 »3 125-WAI-lS
-^üÍ5ÃÃ8'MA ^RíL: lyAM/MSJffíJ»

O.Ç^~Vl?ilfltíIítll: Pccgioliletiiinicu

l^t(/lkm: '31

rtreíii: l'Ri;pi;iTURAMtiNIi:iPAI-l31;W)RTOVI-;UIO \p,-ocCWiO Pccgiolikuitnicu

Ohjelo: R(çt!4i..Dl£ PRl-ÇOS PERMAM-.NTEPARA KVIINTI.AL aWTiaLT.\(,-ÀüUr. SR^: NAO
LMPRIÍ.SA ILSPtCIAl.IZMM PARA PRi:S1AC'\0 Dl; SliKvlCí3S^UH.'At,"At)Dt: -J^dnititicára»: N''l'li:#iVv602(lH ! IIASG «25172
tOlilPAM[-?sTOS i: iLSTRimiRA PARA KILM.rZACAít DF EVrlNlVis " Utf/lkm- '21

D(wrt(ia: Inilalarlui Montacrm- Piiod.'Placa l.uminou- L>X'a(A>'ilr 01 TciOn I.cJjPoiikI - j
1.011:21 PARTlCIPACÃ01-\CI-USI\>\Mljf.l'PI l-OlllPAlUDAS COTADFAIF

2.S%Sr:UVIl,-|'SDF.UX-ACAOÜFLSlR|-Tl!KA Tt!.AO DF U=J1 f ITJ Ao Ailju(lKí{io: JlMiMdZJ 12 3Í
( lODoS OS t I'LNSCAi)ASl RAlMl.S PAUA I--SI F LOl F) Hvniul«gaí«n: oSAKi/ÍUÍ»!» "I"

CaiStr: ITUí-InmKiocMimiagcm-Pa.rBl.'IlacaLunimoa "«-««.nipra^vcnumcMaii^c

Vli: l.inkALi

Ailjudicacio: JlMiMdZJ 12 3Í

>lwniul<i£atlin: osaK^iujmN >|0

VddIc: »'Sk'ui;iinip(a^vcrn4imcntai»^c^hF

Qiiantiiladc: 20

Faidade: I^IDAIir

l'l-: RO

CNPJ RaataSscialdoPiiniiccilor

07 JJO S5IMKIOW5 O M, SII.VriRA

00.813J471tKHJ)-27 WfiSTirVENtOSLTDA

l2«2íiHtW)i)l)l.SI I.IMMARTESONORIZACAOEIRFU

•vi-í;ceix>R'

26.353 Zfc&wni-Ol .STA I.KiitTING i:n>A

14,371005117001-35 H W SKRV1CX3 RK PRODllCOtS K bVBNnW tlREU

022*3 04M*XII.|-» EKGli.Sl:RVIft- SHGUR.ANCA ELTTRONICA EIRKU

16 8S7646W01.72 NPX ENTRtTl'2«tMHNTOS COMERCIO V SERVIÇOS EIREU

\'a>ord* PnipnU Fiaal

K5 *49,10

M2575.00

RS2M0.0a

R5 31101)J,0

RS 3 114.40

R$3 7|I5,«I

1^3*80.1X1

Ol8l« 533AK«l-l)J TPPSII.VA

ÍJ608,02SrtKH».2l FrESERVICOSCONSTRIlCAOlíKMPKCPJiDIMENTOSníRMJ

42.SU99J.MWUI.I9 IIAIMSSAHI;1'RE.SI;MACA0,COMERCIOi:.SERVIÇOS DE l^TimiRlOFIRELÍ

RJ 3«903»

RS4.IKI0.1W

RSZIXWD.IVI

PR(a(OuimElnlnPilhlka(l I: Média du Prapealit EZnaii

Im- lUrt J*AiW «<fcO:A Jiiíki>rff ."OJ/ <lefK'H 1331

Ònii"! MllNIClPIODEMARll-FNA

Ubjcls; CumnuatârtdteiiuneMpatalocavJfde icixla.';.Ixinhcinaqulmic.Ki si.Mcmadc

snntvii'ac*«. nermliir di'ciKCgia. csJcmis gihislicat. tf dcnuisc.sutii(jrui;<tfnp1finenia[es

paractftftiKiiiscr luliciuiu para rcccpçdo JuGu\tfriu>Juriw munioipiuilcMiuilcni.lV.

Oncricio: Ijicafiode Paiarldc I.ED P4ironiJi2 nitlrm- la<ix'3oiltf PuiitctdFf.tD P-6«>in

3x2 metro»

RS38W.UD

nan; ll;<M/2l724i1!i .lO

Modalididct Picg^o-BcltAoien

SRP: SÃO

Idcallflcatio: 7S97iuinourjl73-l4X10007.2024

UUc/limiT 10353749

;\U1 N/A

Hnmntosacitn 11 <fU'2024 (» 00

Fome: hllps//wuxvgntfhn(mqV|)t-l9'

Quantidade: I

Caidadr. SEKVIC

I 'NPJ Kaeio Sdtfial dii Enniecciltir

31 t97S|W»0l-9ü ERANC(SCOJOSE;FE.K«AZRO»RIGUE.S5I77M9«7:

•VENCEDOR*

3'alnrda Proposta E'inal

Ri 3 ÍOO,IX)

Preto lOolrox Ente* Públkos) 2: Média das Propoilaa Final»
i»c /; ir» s-it>i\&}Jei>'.ifJutiuar:o3in4iii-n.ij)i

KSJ.<3.MI0

Relatono sieraaa no «a 1S>tlSi2024 10.02 30 (ip. 20014 M 141I
C«(1«o VelMatIo Liif1NJEnOdkJDIOtnCacBVIn1««2fZ«:i>niWiy&Vl1G6KlfHHUSnP1n>etfVAX3alU(I
t«ii/Awmbaneooenroce«eem6uC«ni(ie8«oAul4nUodaMAc«4r>-lui)li/EnOdUD<Oe<C6e«Uhit«.:S2IZH2&Jt«M>SVI9GeKIFs4HU8nPtn«WMUS3l9X2UU



- — - ^ \

SKC Mi:>J rniT .rULT.tSC. [.\/lil< IFLS —— "_J.. MiÍiUIíiUüc: Dupcma
Objuo: CONTRATAÇÃO í)KnMrUl;SAnSPF.C-l/\l-l/ADY^ÃWEa.,====' SRP: NÃO

MORNCCIKtEN-ICI.CX^ACÃO DF. PAINFI. DH Llii) l- INKRAr.STRmjKA l'AR4 |j,nrtnfOtio: 722023
ATENDlíR (J EVFMÜ MUNKTPAl, RIv\lJ^\DO l'Fl.,\ PRFI Fl l\:R.A Ule^lltm: Ií24f«l
MtlNlCH'Al.DFrRANasa)POI.IS/.VHiNA rRADlCKJNAI. HKS TA DF AGOSTO

Uaie^llcm: lf2Jr<61

Al»: N:a

Dncride; LOfACÀOUE PAINKLDK I.rD: l.oc»ti..tJrOI pain«l ilc l.rd: (OuiüMr). com 12 "«""«'«■f®'»! HK-tlWOlSWUi
plaru (Ir lr<J U,1A»l|.ll6in. pam formafâo tir III pamíli. ii» lamanlici de 41 3 nirlrin,
mnludo <11* drfinidu real ür Illmm tiitd. rdnimr* ilt lrrli(s.p4dinilu A metrot
dt*llurap»n-l-()C AC-ÃODF PAINFI DF I iiü I «ijvii JcfH [wirv! dtf Fcd
JOuliM»). «"n 12 placas de tcJ O.yiixd.-Rini. puia liiniiuvJd de dl luiiinl, rw l.inunho
<k4 s 3 mcinn. tnoIis-Aiiuila Jcrmis'2nir;iIiU- lOiimi snid.cdiutuiadcUelupipc
liireiUi A meirusiJe altura para siidmUis-ilnlcm .ilurauu<>i)3d|, pcuK»ad<ir de vhleo isrb
cnitadoií. sjra. hJiiii. dii. re». víileu C(Hnpu.dn, placa coniriiludura ccini duasaldasi,
ceniraldr rninsmissiliiaasisacnin dua.<i,'4iiiera.s. paiugruva^c IraiuoioaAoaovivo
com lecninK.

Kulo Sarlol üu Foruerdur

04 (1113 349inWI-72 SKKGIOGOMTuS MACIIAIXI

•VFNfFDOR*

Knnlr: pmfnmciHcopolIa-ininiiiarencia ppsL-lo
üdcum.N

(juanililidt: 3

llnidailt; DIARIA-DlARIA

I F: MO

Vaiar da 1'riipasta Kinal

RJ 3 fi>S.lKl

Prrpo (Oairos Eain Pablicas) 3; Média dis Pnpadic Ftniii
luc. /J3(

(NPJ: 0S.3S3 47l/1»tll-24

Órjdo: MUNICÍPIO DF COKONKLiOAUHFSSOA
Oti]t(u; conliulsi;l)odi:craptesucspeciuli/ikIac(Ti liwiipAnilr iiiri.ic.OKjiuiaiic cvciiuic, pani

olendcroa necessidades da Sccrcla:uMunici|Bl derducuç^o. Culluia Ifspidie. (.oecr r
liinaino do Município deCmi-nel Joio l'css«»KN

Deatriciii: toirario de painel de led contendo (18 pUcas. sendu painel de «lia resotucio
PilTmm, com dlinrasl3e.t mínima dri.UO t UlOei. com pnxessndur de vidro, cum
in.stali(Ia e opcracia por conta da CON i RiVTAUA - FucacO» de pjmsl de (ed
cunmmlodS placas.-vinijii jiuiiivl dciilLiicuiUi(Ai> PI l?nim. comdiiiieRsiTus mliiimude
3.00 »i2.00m, cum ptucâsulur de vldvu.coni itistalDcJo c upciavio püt cuinadu
CONTRATADA

K.S4.«W1.(II)

Dali: l3íd7J2ü2322:iS

Modalidade; Oispen» de LtCílavSo

SRP; NAü

Idealflkapiai lllU5547|WKi)24-l-0Q(Ki>7-»l23

Loit/Iletni l'8

Aw: N.'A

llflinoluipiflD: (l7/(Xi/2U23 03.dU

Ponle: https//wv<w.gov.brípiKp'pi.lir

Quantidade I

faidade; Dnlrui

CNPJ Ra/io Social du Foraertdoe

$0 142 ISd/OOOI-r» MARCFI.O MAR(JIJI3 DF SOUZA
•VENCOXJR*

Valor da Prupnsta Fiaal

RS 4 6011.0(1

Itemfr l.ocuçãn de gerador de I80KVA

Preço Fsfímndo: HS t iiS7 11 i.n}\ Prrtenliial: - Prec" FNHmaiIu «iilrulndo: 1U "i!7| Mfilh iln< Prrrnr Ohffdnr t?* 7 «IT

Descricio

l.ocacbiiic genulutdc ISOKVA

Obtervaeln

Prepo (Compras (invrrnameulais) l:.Méi)i»das rniposlaa Finai»
r«n. I Ir; ydnlS iM.i'i':deAdjW.6' JlIJt lUt /.>J<

HSJ.41IJ2

RelaianogeradonsaialSIQ&iSOSaiCl OiiaDdP 20()t«S6 141)
CiXIi9t>V<(xl*f*ci Lur>MJEiKMkJOjO(nC«;9Untl«»ZK2l>aW»SVI1<3<Mr|KiHUenPtrri6WAVi3<l-<,J<(
nttp/imwtiancDiMaeeeosesmiaiCefliteattaAuientlodaaeAcun-CatflWEnOdMQICieiCocgUtiilSkJSJ



-plüRElRAO/MA

l.oteUlrm;

pruo.U-WJV-i^^
órsio: PRCTEmiRAMUNItrtCAT.nnSÃOLÜüRKNCnUAM.y&W' j3
OhjcdK Registro tfe f/i-ço para «aiiuul Ctmualaçl» ifc !'irsiiiv'üa üefâííW-lKffliHniiiesT^ Moilelidede:

üspceiali/ath ctii Insalui^. Mnniagetn c ilumirwilo. cic. piiu sicnJei <a iwtXMiJiideii SRI':

dn Seereuiiiutlí Culluiiu MsihjíIc. Tiinuno, l4i«i o Juvciitínlo JcMcMiuiiVIptudcSúO lilfotHirfltSo:
l-uuiencu J.I Vtil.VPH

l.a(e.'Urm:
Descrítlo: (itndor Klfirleo- limpo (icrtukn lir«>n- lÜOVia. l.oc.tv-dii< ii»uilu^'9» de

limpo gcmdoi <m coiiuiiiict .-uiislieoiileiKitHlu. tuiiidu iiuuiuui ou uLnonxuiciiqiK

Irtmeva ixnétxia de IHfiKVA.Icns.1n .1Sll'220 suiu. civla^rn cni W)1I/ IStSl KCM. com Ailjediratâoi
moior [JiescI, lurbiiuid». cahineluKicuse ACco<n<:hivedeIigA'd>crcvem.1i> lIotnuluBnrHu:

comialiveis, iKuimclio.alcmmmiode aL-.iJouuiiasRocrnvtccmcas, sem icgulaJoi fonir:

de vctixidiídc eleltônito, com cnhode 40 m no mínimo IH BctaJoiesdevcii' cslar Oraolidede-
disiamltew iioiii leste <)X (mui) tiinas >iuc .inlceeileu cieiiui AdurutUo medu dns

llpidádt:
cscnios.a xr emuideciidjiviraciuiuimoUecomliusiivél >loet|Ui|uiiiailu. sciude 12

hofiui Adesmonlugcm piideróNcnmciaibmieduUimenlcapivsu icrminoducveDto

potgnuiudo A comruioda devem muitcr um opcmdur do c^uipumeiilo de (UoniidOa nu

lued duraiiie tudooeseiKo Lmnui 21670

(iarScr 21679 - l.ucucioCíemiIoi Hieltieo

IdeotilirarSo:

lIomuluBnrHu:

QinDlidadr:

KvWVSimWOfr

Picgdii C]etti>iiíeo

NTrcgiu.272027 < IJASC» 9*2573

l.inl: Am

21 W2ü2? 12 o<

21'a9'2n27 12 19

u-ivvvcomiHnsgoveinameniBis.guv.hr

.*7

tloidide: l)NII)AI7i'

CNPJ Kerío Soelal do Ponatrednr

07 M2.652iMtHIMlU SK PUBl-lCIlJAHli, KVI-NIOS. IMDÍIII lAKIAi; atNSTttt.rfmA I.TDA

•vi>icay)R*

14 25ft.6u9itHIÜl-3fl W 1. PKÍIDUCÜliS li SliRVICtiS IdRIiLI

lR95?.)67/0')0I-24 .ANTONIOMjIRIODIIHARHOSPRODUCOES

19 297 022AKX1I-93 IilHIAKlX) OASII-VAHAKHOSA

27015 TKMMIOMI EDUARIX) 0.7NSTRI 'CaO DH t-t>IPl< H>S EJRI U

04 43.3J59/0IXII.H7 TALENTOS PROMhCl' I'I«.H)1.ICA0 IM'. EVLNIMS EIRl-XI

20 737267AWUI-73 MACEDO HE OLiVriRA EVENtfK SERVIÇOS li LOCACAO»t VIÜCULOS

tilKiiU

12 83l94|/0(«)Mg HAPFYD;TKint(RASF--SfRVI<:O.S|JRrU

I6 779.575/IHV31-94 ANDRÉ [lIJAGO VIKCill.iOSIl.VAni-MI-IO

23 304 645AHXII-67 IMPRE-SSIUNECOMONICACAO M.SfAI. LIDA

tn28»2.3(V0«)1.29 R II SERVIÇOS EMSONOR17ACAO I.TDA

13 350 STiiWXll-W PROMOV EMPRia-NDlMI-NTOS EnO:!.]

40.5.57 I31WIMI-44 SIDtJIO NIOIIT PAI.COESONORU.ACAO ElkKU

411419. lOddHHII-Sn IIBS EMPREENDIMENTOS I.TDA

03.3l4ü84rtl«31-26 .VIARTPRODOCOE.S E EVEIdTOS Ln)A

2n 850,281.ti001-«5 MEÜAECMTACOtí E SERVIÇOS LTDa

362tl7,681iW)01-00 JANAINA D N DH OLIVEIRA LTDA

OX ti97,«4IA}(V)l-70 WHENIfJ THYAOOALENCAR DOS S.VNTOS

UX »33 79)MKM3|.64 OENIllON MANUU DE OLIVIdRA

31 SuO JIWiOOüUI IIANIKI.A DA SILVA 1'ADIIAPIKI-LI

Veliir da Pni|iin» Fíial

M 2 iWli.iXI

Ri 2 l«9,fKl

RJ 2 199.99

Ri 2 2(IO.tX»

Ri 2X00,01

Rt2 9UiMX>

KJ 2 91X1.0(1

RJ 3 500 mi

R$ 3.ÍWJ0

Ri369.5,7li

RJ .3 XiW.t»

RS 3 800.00

Ri 4 000,1»

Ki 4 IU4.2U

Ri 4.104.20

RÍ4.104.:ü

KJ4HM.20

«4 104.2(1

RÍ4I04.X)

«i 4104.20

Preto (Uutrot Haln PilhlirM) 11 Vttilia d» PrupoMan PiniJt

;i«r II M í\iil.\íídífí-J,.'„llu,Lr:íi:i lU.i-JtIJJl

KSS.UU0.llD

RelolOns sendo no <to 1&SSr2024 10.02.40 pP 200 14.56 141]
Coa4oV3ld4(6e U>1tWEnOak.A>lOini:<ScsUliilK2C«2tioAVi>SV)tG6KlFwtuarvPlnCAA%\I*l4d
lmp/6vv>M<UiicodnrsciHeom.K>Cei1i6u(la«o[oniiddaOi>AoKso-ur)luEflO>»JOlOin«cgU'il11U52CX252t<plVMSVIlGtlOFgqHUenPtmevVA1U53a1U53d



ÒrEÍo: MlINiCIPIO DE iSOElCNCIA

Ohjclo: O «bjcto do prcscnle luíuiçlocalnoiçSKilegnjpiiiíciodiwilcennjiiu. iniivcl.]itlou:iuA>.

ciHiu-aiuchiaJcmininiude ISDkva^ irífaMco. imOu .W>C2U wii»s,MAu.«i<ni

co<nlwitlteE<<pcrj(h>< « cahos clclnc<K pataliguçSa poro lU rc.siiMdiK)cM]oMujwi|iii>

il« tnwlincia mi evcroiciii de 2024 pur cticiii du siiíictn» dc Kujjislru dc Previu, de ucofüo

fum :i.icspci.'irii'U(te<ci>ii«Euiic< iio TcimiideKcCeréiuiu. Edital c wiis Ahcnoí

Oewiiflo: 5mj-l.c>(AÇÃO liE (;R('K0<:ER\IK>K de KNKKdIA. MOVEU

SIEEV lOSaUOM CAIAnUADK MIMM \ DE JHnK>A. I HIKÃSK O.

TENS.V0 3Sn/2í(l \\An.S.f.OIIA l OM c ombustível. OPERADOR E fAIKLS

El-ETRICOS PAK.\ I.I{;a(:ÃO • .'l-íT.l-l.OC.ACÀI) DE (iRlJCCi (ilíRADCdR DE

FNERÍilA, MOVEI.. Sll.ffNCIOSO, COM CAPACIDADE NIlMSLv DE ISOKVA,

TRIf ASlCO.ltSSÃD }8D<-:20 WAItS. 6nHZ. COM CX)MBD.STIVI;[, OPEkAlKdR

E CABOS ELirtRICOS PARA IJtiA(,'AO

D»l«: ICiffMCdjanidK)

MndilUljidr: PrcsHu-Itlcu^uio

SKP: SIM

Identideavlo: Q}342438U<ini U- HKKin 14-2(l24

Lole/llem; I>I352P3X

Al»; N/A

Hnmeliieavlu: 161^1^0241)11 ml

EuBle: hllJ)s''ll^^^vgos.^:.•[mcp.'p1-l1r

Qiualliladr: 7

l BkJade: SEKVICO

CNPJ Rszlo Sorial do Foratrtdor

15.798 «W9/(H01-S0 N R MaRDNS ENERCIA U E%-E>nOS. FJRtLI

•■VliNCEDOR'

pÈüSéílÃAStMA \«lurdB PnipinK Plat)!

RJ 5.000,01

Preto (Oulms Eiilei Públicos) 2; .MhliH ibs Pruposlas PIiibIs
Ik //.irr. /Vitl.fr o*t/fJuíhíiiU '0^/ fívin'IJ tj.<'

Òríio: município DE MARSH-IOPOEIS

Ohjelo: Rcjçi.Mrodc |»cv'(is piim lúlurAS c cvciiiiuis voniraluviVs db cnipteus cspcviali/Adns ivi
prcvlavlude servivtn ile locavSo dc Ci(uipaiiiflu»s Jc iiilriic.s1niui>u paia lealDavd» Jb
eietili» promotidos pela piefciiura

Dctcriclo: l.ocitiodegrmdar de enersi* lAllKVA - I.oeav3QdcBcrodordeent.-ig|a 18tlKVA

KSi.4IHI.IIIl

Dais: l>5'02/2i'>24 (i9 <.«

ModalhlBitr: Piej^i - Eltlrònicu

SRP: SIM

ideBlIlkfltúo: iat2(>u21UIXI14l-t-OiniU7-?724

l.iile/llem: l.'S

Ala: N/A

llomoloiatia: 06i1)l/2il24<in:00

pBBk: hltp'í|l-\\VrSlV.lMípncp'pl-)»

QuHnikladc: 12

lealdade: diúiul.WUia

CNPi Raaiu Social du Fornecedor

05.467 96SflOO|412 ZEROCiRAlI COMERCIO DE Gnj) I.TOA

•VENCEDOR*

Valor dn Pmpusia EíbbI

R$ 3 4(0),LU

llcm 7 dc pcsjucno \hhIc dc ícconiiccimcnin U»ç,i\

iVecM rsdmailo; Kv í'erT<niiidl; - Terço \ \(iinjUu{ KV Média l*reco\ Ol»(idn>: K> >i '•*

Quantidade

3 Unidades

UeitritSo

Baitda dc pvi|ucnu puricdi; itXuiibcvunerroKival

ObservatlD

(Onlm Emes Públicsil I: .MéiBa dai Prupotiai Fliiah
ItK ItAit

ftoUí6i»geradai>9(0a16iO5<SCS4 ll)62 30(ll> SOOURStal)
CodVfoVatOaçae LinilUEnOaUOXTMCbcgljRlIKaiVizinuVrMSVlICieKirgaMUecOtamOOMiVMVM
OllnrVwiw&ancoOeorecesccnitiriCanificBaiaáBanBeiaaaeTMraii-tjalttjSiiOBfcjriLQ-nCai^LhiitiLWlyitc.sjtitjWaiSWiiraiKiFy^MiianPKiOWiaitogvi-iLyavi



6filo: PMDECRIJ/ALTENSE

Ohjcto: C'un(raU>;l» drcniprens npcfilimiu piru ica!Lci((1(i de mnorifuç.lneanimnviki iloí

ülividadcs pdi^inituvSn ein iumcniiuaçdi< Aiiiveisníin PoUiiui AdffliniAinuivo do

mutiK-ipiú dc Ctu/^leruc-llS

Durrielv: Apmtni«(in de Sbmt Annlicu - Banda Seüo?l<i Kalal - 01. Apretrabcao de «hn»

■nhliCD cniii a "Banda Sedu(I» Falai" com toda tua eMi-uiiira dt Som e l.u/ra. 02.

Uaia: IJ de Alirildt 2U2d: 05. I^ocai: (uiiiBBidadr l.inha Sania talarlaa: Od.

nun(Oo; lld hunLca-ApA->«tibiçdudc.Shi>vi.' .Anlsiien - Bonda .^diiv2i< Falai -01
Apn-widavSii dc dtflu afllKlicncimi o *Bamla ScdiicS» 1'atid' ciimlnila >iia i-slrunHU de
.SnmcLu/» 02 l^aia li de Aluil de 2024.0.1 I.ikuI Cnmunidwle I.inhaiUnui

CutuiiM. lU liuroçOii 04 hurat apioeimadamcnic. o.e l-.vcmo JaiuordoCcieiho-
Proaiaiiiaça»>dc Ani\enarni dn Mumciptn -Lci MunrciFuI 13SÍ.^i72a. i)6 Itiicto
Apniviniddü 21 30 iloras, (nS VAl.Ok KS 7.rKK],0ü

nau: 2i3.'U3.':R24 W I«

.Modalldaile; Pnicewodelneal^billdade
SUP: NÂO

Idcnlinrario: S»i3(M>-2024.piU

l.nle^Ileni: IM

.Ata: N/A

llomolosafOo; :av,V2tf24ffli00

Fonlr: impi opontil.lcc n um brMf-lKpiudr'
p-5y500'3 Nü

Quantidade: I

linidade; fN

d6.O41.427/0tiat-.l<!

•VI:NCí:IX.1K*

Kazln Sodat di> Faraectdnr

40 041 427 l)IRI.irNI:APAR(:CIDAT5ASIl.VASAMPAiO

m o
\I2Q2^]

Valor da Frupuiia Fiait

RJ 7.00«.O(l

rrt(B (Oufrot Ente) PAblitm) 2: Mftlia dn Pmpmtaa Finah

/lir lUrt i'ihiS 6i JtO'ikJiitlndf 202/

6nsí«: 1'MIJi;CRI.'ZAl.lFNSI:-
Objeta: CoiuiaLKlodc raipmos npeeiluodaspanircaliaafdo de MuwrieiicJn e aaimsvOu das

uOVHlaJee pio^raniaçSocm comcmiir:u,-do uo 28' Anivcisnrio Palllicn Admiiimniiivi) dtt
mumcipiu dc CiuAillctuetR.I.

DeMTi(lB; Aprc-ecniacindr shni<Tartfati<iu-Banda.AES.\-0i..\preaenia(4Dde thflK anitticii
com a "Danda .AKS.V' cnin toda toa etlriilura de Siim e l.uaet. 02. Data: 04 de

Maio de 2024; 03. loicil: rnnha.AcútIira; 04. Iluncao; 04 Uun> aproeimadamenle:
DS. Evento: i'(eh*me ■ Apmeinoçitidc d>rHsarlls.tii;tK -Hoiida AF-S .\ -n|
Api<aci!l;ii,'Ji< dc thoworllsirciteoni u 'Bonda .\F2tA'coin icxlu tuacvinnorade Snine
l.uücs 02 [)aia 04 de Mani dc 2U24. ni l ocal Conha Acicnca. U4 Uuraçdu 04 botos
uprovimadonicnic. 05 Ftcido Fccliaiucnto da Fcim do Cotnáou i | - Progianuedo de
Aiiivctsáiindo Municipin-lei Municipal I583;2024. IHi Iiucm Apnuinuido I9IXI
Horas. Oh. VALOR RS 101)00,«i.

Data: 2il<nà'2<t24 i» 00

Mudaiiüadc: Processo de Inexigibilidode

SHP: NÂ(1

Idcnlificaclo: X!in3(L6-2y24-T'KI

l.Ale/lleo: l'5

llamaloeaeitç 20>t>.iC024ft)ia7

Fonlf; Impe .■/poiial lee is BOV-lw/.Tplicfiriidi''
p^SItS»):! -.MV. •

Qaanildadr. I

linidade: tIN

CNPJ Raeio Social do Foraectdar

46(»l 427/0001-39 46041.427 niRI.ENK APAKFCIQA UASIl.VASAMPAIO

•VENCEDOR*

Jilordii Pmpusla Floal

KSIi.).i»UJXt

Prc.fo (Outros Eoln Pdblico<)3: Mèdia dai Praposlas Flnab
/w /lAii yja/\iidtll'JcMlmA,2ri:iilyiii'l-l />St

ÚrfJn: PM OECKII/Al.TlINSi:
Objeto: Cummovâudc empresas cspccilizalaspntu rtaliza;il(>desan)ruo(4cicanimii(3udas

uiividadi» pincramapo cmconicniiitaíduuii 28° Ainvcisnrio Polliicp Admtni.ttraliviidu
miaiKipiu dc('rund1cnriC''KS

Descriclo: .Apresentação dc ShonsArtlsileof - llandi CilU- ni..\prtsenlac4ude sbim artísciro
coma "Banda Glfl" cuin Ioda sua eslraluradcSoiii c l.iurs. 02. Data; 05ilr Maio

dc 2024:113. i.oeal; (onlui .VcOsIica: 114. Dorardn: 02 bnras aiíriixlinadanienlr: 05.
F.srnio; Frebiinco • Apiescniiiç-i» dc Shims Ailislicirv- ILindaOtO • 01 ApiocniucOu
JestwA ndisliccicom j 'Bonda U10' onn toda sua eslimunidc Snm c l.u/cs.02 Unia:

(1.3 de Mmn de 2024.03 l.ncal ConliaAcuuica,li4 DncitvJn (>2lipias
upinximadainenie.05 Evenin FcchatnvntisdaleirudiiCunicicinl 1 -Pti^nimapJode
AiiusrsáiiisdnMunieiptn-l.c: Municipal l.583-2il24. l<n Inicm Apiuvimado 19 00
Horas. iKi VALOR RS9(»WMW

OaU: 2U.fl3.'2024 Ufl IKI

Modalidade: >7uccssi>de ínenipbiltdnje

SIV: N.\(}

Idenlinracioi 8«03tt-6-2024.P|U
l.ute/llem: l'7

Ala: N/A

lloianlogacln; 2LV(i}t2024 OCiUU

Fonte: hiips..'/punaI.iceniii>vbr/<ip|tcpcoil/f?
p-SflSaOÍ -NO

Quantidade; 1

Lnídadc; UN

ReUtCflo perado m (U 1 MlSTlOJa 1 o02 30 (IP 2001 e 40 141)
CMpI>VaH<«»s.Uii1HJEnOaliJOlOtnC«cglllillK2(2tUlii>IV^>SVI1G6K!p9qHUanPtiT«VS»>á3dUd
tiKpVlcAw/.bancodepreeoi ecmtiirCniti4caaQAutenlicidatte7loiieir>LiirttiJCnDdkJOIOnC6c9Utit1%2S2t2H2S2Np(W'rSVItC6K:FoaMUInPtrn6SVAlt243a7l253d



CNTJ RírfoSocialdoForattídnr ..— '

46.1>4I dlT^OnCIIO^ 46Cmi 427DlRl.t'Ni';APARHCI»AUASII.VASAMPAWruo'
•VÍ2NCCD0R' IpLS.

\v4.ot»
llcin N Ji; ['inu- RiVimluvimcnlo R>;:;iii!Uil

Vatnr da Proiiinla Kiaul

RS iJ 001),i>i

$•1 UM '• ->7 'j" luriJ iVicriitual: - l'trcM I Atiiii.iitr» ( siUuUüm. I'S Mrcíia Jín l'rrvii^ Oíjtulttv:

flcsrritlu

Bonda ik Mcdio r>irk Rcctuiíwcimamn Rrgiiuul

üll^enac><>

Pn(a (ranipn» nmtnuoKaUb) I: MNla du HrnpoMn Fiialv

/iw. í.íM i'.U A 65 Jf n?4tMÍK*-U .'a;í iletfi' 14 ISti

C>ntí«: PRl rhi n.lR/\ MI iNICIPAI. 01. MAKIPA/PR

Ohjrlo: CnnUdUisda dc iinu bandu iiiuMcal. paraceali/üt^dridiini navuadailc ano Iti?.V3u24

no Muniç||iiu dc MafipiJpR

Docrlrlo: AprcMnlarlu Anliilci / MininI /<'aal<i / Conl ■ AptcMraavSo AilItHica' Musical,

C"anii>íCiwal

CnlSfr: IS8JU-Apn»cni:i«'i1nArlisiicn/ Miislcat / Cunln I Cutut

KSio.(i<>ij:

nmi: 2tFII/2022l4iX1

Modalidade Ptcglo Irlclfãntcu

SRP: Nto

IdenlifitacSo: M^iegiu IOSI023Jl'ASG^SÍdK7

ixi(/>t(tn: /I

Am: l.inV-Am

AdjBdlucio; 23

llamutoianàu: 05/020024 15:44

Koiilt: «s>^> cmupiasEiAcwmcnia'» g">

Quaniidadr: I

linidade IJMDADil

CNPJ Rixln üoclal do luructdar

tJ.JÍK 02ftnciUI-l9 ACHiA IXXri: nVI-NTOS l-IDA

•VfiNClilXlR*

10.1134 6Ui«30llI-(» ZYONS PRODUCOKS LI DA

20.026 149iW»1-57 ANTONIO MARCOS GONCALVfiS DOS SAVTOS HRPJ.I

16 651.2S6'ro01j)7 MARCO ADIAS TTIXFJRA LVENTOS

Vilnrdarrvpo^t Hnal

RS260!)I).ÍW

RS26'W'»,CH)

KS33682jXt

RSJ36S3.S<J

rncoIOaIros Slnlct Pútilicm) I: Mídia dat Prspoit» Ploai*

í«. n fri .l-AíA (■iiUn-.i,MJKiik:o<IIUiH-UIS)l

Òrjiin: Prvreilum Muiucipal de Saiilii Muia dn Sunviii
Secrclaru MisiiL-iruI de Culiuig

Objno: COSTRATAÇAODKSIIOWAímSTICODABANDA-JOXASVIU\R' NO
CENrKNAUIO Ut SAN IA MARIaD<J SnA(,ül/M(i.

Dcurícdo: COVTRATAt Ao DF SIUm ARTÍSTIÍO D 5 BA.VD.V -JONAS VIl.VR" NO
CLM ENÁRIO OK SANTA MARIA l»0 ST AO i/MO. - C(»nKAIACÃO 1)t
SUDW ARTISnCO IJAIIANDA "jnNAS Vll.AR " NüCLNTI.NARIC) Di; SANTA

MAKIAI)OSl!.\CUJ'MC;.

KS 3S.0IHI.UU

Daia: l9i(ll/2024 OOdO

.Modalidade: Inexi^lbiiidadc
SRP: NÃO

IdentineacAn: 1721)24

Loleíllcm: l-2c<543

IluinoloeaMn: 22/00211241X1011

P'aDle: pm.un<uacut-irampaleQeiacpeel«uJe
•>m h(

Ouanildade: I

I nidade; SEKV - SLRXTCO

l'F: MG

CNPJ Raeln Sineial du Furneeeüor

38 (IIW.877/IIÜUI-62 «ISUINE ROSA Sll.VA ALVtS l)HW925677

•VENOIDOB'

Valor da Prnpoita Raal

RS 35.I100.U}

Relsl4nosereMnadia1&0S/2024 IOCI2:»(tP. 2I)Ol4.».Ut)
Ced/goVaUaçM LurtNJEnOilluOlOlnC6egimilN?IZKBxpVn>SvtlG»KiFgqKUSnPlniOVM%jaUü
mp IttHm ooncaaapmeas.coin bi/Cmll4eMoAulom>BdaO«7lciKan>Lui 1 MJEnOdkJOIOtnCOcgUm l%2S2fZN253hpiWi»SVIIG6K>FgaHU8nPUi«yM7US3S7U83d



i'n(D (üutrai Kntn rúblícui) 2: MMii üi< rrnpiuliii l-'ln«i<

li. lUn f,tJl\í.'JrO'^AJilh.k:a:iili,i-HH),

T

òrgio: Piiílbiairu Municifij^l Oc Santu Mnria dDStt;\*iij 1 * "
Sücicliwiu Municipal Jc liiiumn c Fvenlui |P,Ub. ̂

Obiíln: C0S|-k.\1,\V'\» Dl' SÍIDW AKriSTlCO DA BANDA ROBURItl I! SI.LS

I fitl-AIXlS. NA M' HilKAK!' Di-. CiMíl'INIO DK NAN1A MARIA IK» SDA«, (;t.

nrtcrklD: rONTRATACÃO BF SHÍH\ ARTÍSrU l) DA BANDA RORERIO T. SF.IIS

lEri-\IIOS.N\iS*FEIR\KT SAVrAMAHlAOO.SI'VCDÚ

• COmRATAÇAo üi; SllCW AkTlSTlt Cl UA BANDA ROÜERIl) 1-. SEUS

TCCLAÍXIS. NA iV I1;IILAR1 Dlf Cil.LfINIO Üli SANIA MARIA DO StlAflil.

RS^S.OM.IIII

n»»: 2il.<iii^l)2?W:'M

~ ATõBãlíLiatrr: 1nc\i^il>rl(iÍMjc

SRI': NAo

tiÍpntilTcacAiit (1521123

ColTi-liem: Itiu:}

llamotusacl»; .Vm':r>230UU|

Vnnit: (ni^Uiicui-4ivi!|>aicni:t3.^{lccl>iud c

Qttiolldadr: I

Enidida: SEKV ■ SIüiVtÇD

L'K: MCi

CNiM Ka/iu Sorlat do Forancdor

13.58'» ROHI;l{IÜI.Aa-:RQACAHKAl.FRO»IICAl> MUSICAI. UOA

•vi?»ciax)R*

Valiir da Prupinia Fiaat

HSdS.lKW.OO

lu-m Locaçân ilc bnnhciti>!> qiiimicos

PifUiIM!iii;ulin I!< iidiiil rnrfiilii.iC - Pi.i" F^l^ll;llt" fati iiticlii; ' 'i'it t'i Mídia drji ric(ii« Olilldipi: RS í ilOl -I"

Quanililadr l)cKrí(Ao

(.ocafiQ dc hanhcirm quimicm

OhttrTBdo

Prr(0 (CumpniA GovaraamtaiaK) I: Mídia da« Prupetlat Flaaii

linLl Ul S'íLIMSJr/rd.-MloJr:ii:ilUi>i'SJI!il

Òrtfm-. PRbFnriURA MUNICIPAI- Dli BlA!>SLlCli.'BA

Objtio: Connoiitçdodc empresa cspccialirada cm iococaor montagem dc estrutura, somni/ocdu.

ilummucAii c denuis iiena. nrctuamn para a rcalizaçiM dua fengra culturais de Sln

Sebnsti&oe restgou culturais tealiradt» na sede eras 7iiiB.ciuraiMlii muniçipitide

IbiuniKí-UA

Resericto: LncattDGuarila/Cablac.SaDilérIa- klT HANItKlkO0"IMIC'(> 10 banheiros

iiutmicos coinumOI hnnlieiti) i|iiimici) puru pc.uuu com deficiência.

KS3.03<».M2

Duia: 2l'1^2u23il8..Ui

Slodalididei Ptcgdo lUclnimca

SHr: nAij

IJíiiliricarbiii N'l'ii:i:ioM2b2.3n)ASCj1H.3Í3II

l.orríliem: 1''8

Ata; l-ink Ala

Aüjadlcatao: USiO|C(i24{M28

tIomBhisatto: 09.Dlf2ii24 162-t

rnnlc: uMO.comjaasgaveiflníPcniaic.gíic.hf

Quaslidade; 4

Calüadpi CNIOAUE

CNPJ Rada Saciai do Foraetedar

30 301 72MK»I-(W IMASTtRSERVICOS LOCACOES E ES IRlTrURAS tlUA

ts l>»4{l75AKa>l-r»

•VirVCRROR»

S{)l.i;fiAl. SERVIÇOS CJRIil,!

Valor da Pmpnsla l-laal

R$ 364,31

RS 3 124.75

06 41969ZWUI.8I RI-CONCAVOENTRCTnNIMENmS E SCRVICOS I.IRA

4063ü ftO(VUOni.S8 POTENClAI.EST«l.'TUHA.SE EVENTOS I.TOA

01 9UC45a'0CUI-'yi MKÍ3.S EVENTOS MARKETINCi EIMVI-RTIMEMTSS Elimt.l

12.470,68M)OOI.05 BAHIA FEST l-ROblOCOES E EVENTOS ETOA

U J247_«n

RS 3250.110

»Í3252»

R5S.fXlUintl

Reial6naB8tadaf«(M1sn5i202410.02.») liP 200 T4.sa.t4i)
CHIgaViMaçaa'UirlNJEi«akJDI0lnC6eatJnitX2IZK«>piWp<rSVrlQeKIFp(gHUBnPifflavu«3d'43(l
W»/Anwiliancoaepracnccni.brAXiniAeadoAiiianUMatfe7lDiwi-LuriMJEnO(tl<JDlOlncãagUnilUS21Z«253ti(AV*iSVtlG6KlFui}MU8nPtn«MAK2S3d%2S3d



pgÇíHeiHÃ^
1 .ffi C6 Oo 11202.^

Prrto «.'itmpm (^weruintalih) 2: Mcdlt iU« PrnpMt» Haih FLS

i.ui yji/víf put

CNPJ: 7<77I255WHII-6S

Órgio: Prclciiiuu do Município de ApiKunms

Olijtioi Rcgiiimid«pic(«5 paRiv-nnlmlnvIoiJetocJC^xletenheirRciiuimicnspdtadtvcrMii

e\f»lus piiHiioviüiK pelo searliiiiii de culinr.-ie lun^ii polo período lic 12 Ido/e) luescs

nnerlçJu; i^cnciti fíUBrIl» /l abine-Sioitiriii - l.XXtACAO f)K KIT CtlNTlíNlX) UMlírZj
HANIIIilRDS (JlllMIfOSmHlATl-IS COM DIMilNSAO APROXIMADA 1)1-

;jllXI,I'1.\2.WM. l'i:SO APROXIMADO l)K7S Kíl.COM IDIINI IITCACAO

MA«Ti|..INO'M-MININO. (•APACIDADI: APROXIMADA DO lANI/lT; 227 1.,

COMPONPK M-S LTMXA Ul; UlUl.iOS. ASSUNTO SANITÁRIO, MICTORIO.

KtRTAORJITOS, SOKJRtl- l'APi:i. llinií.NICO, S[;M PIA, SUPURniPARA

PAPIU. I IKilÍNICO. PISO ANTlDliUttNPANTi;, KINTTIS DF. VlaNTTLACÂO

IN IFRNA, IHAVAINTCRNA: SISTF.MA Dt MOl.A PAR»\ MANITR APORTA

fl-CIlADA

CabStR I7dl2 • IjicncSoUiieriQ'CitlimcSitmliR»

CNPJ Rada Sociii do Peneccdar

07.JI1 8J3«WI-0I OTCAZ l.lXADORAI.TUA

•VHNCKiXW

RSi.UDO.nn

Data: I7<n8/2(i23<i4du

Modalidadt: Pic^Jo T.lcnúnKU

SRP; SIM

tdenlinracAn: N^PregiTo 7221122 > DA.SCi <«i742S

Ijiieriiem: i?

Ala; I inLAIu

Adjudicatao: 18/U)(f-2l!22<l748

Hninnlflíacln: 28Jimr2<l22lP>:J<»

Komt: wMrtcomptajgovernaniciiuiugliv.lir

Oiiantlilade; h

liBldadc: OMDADP

Valor do PrapiUta Flui

RS 2'MO,00

Preto (Comprat (■ocrmoatrolab) J: Mídia da> Propotlaa FTnik
/nc r.t" 2n2r rlA'i#'/í rj7r

CSPJ: 21 ISftWW.IXai|-i)5

óntío: MINISTKRIO DA LDUCACAO
Fundi>v9o tlni>cniidudc Fcdentl dc íillo }u3i> Ocl-Rci • UFSJ

Ohjciu: Ctiniraut.lo dc vniprcvis c>pccialirmliKiia lacuçAo.ctHii mumogem v InatulitS" d"
csliiuurj de pulcu cuni cumunns. gcudu. plscns lUiia TcchameiUa, tunhcims quimiCis,
gctaJiv Jc cncrgiii e iiiliscsiuiiinu dc ilumliui;Jln nccersâriiM pon>aicaliy-jfilc>dc
cuciiitiii culiiums. arimiicii^

Dencritln: laica(du(iuarila /('ahlncSsnlIiIria- Utcafdndc 14 RanÍKiititOuíitiiciiMndiMdiun
(«itálcis viri pcilietilcno ou Tniiiccal iimilur. com Ivlu tiDiulúcidu, dimciicAu minumudc
l.lilm deficMii- \ I.IOindc fuiidii x 2,10 dCdllum.compiitttHk-caiu dc dejeto dc 2201.
inictrtiio, uucniii uniiario ciim Umpa, pirnn papel higiciiicu com fomccimcnlu dc papel
higiínico e ptoduin paru limpc/adas inAni. Techamemo de portado iipo loleie nim
lijenlirica(ih> dc wupado; puru uso do público cm cerol: porta com mnema de íthHiu paru
TccJianiemoaulonidlIco Ficam wli rrvponabdtdadc da empreso cunuauida monsaium <
Jcsmoniagcni icniciudormiiJadccc(nii>RoirTmdc|m]lcvii>cpiewiVD;iodo
palritniViiohidoiicuT luanulençSodiaiia. Trcic. cargo e dcsicorça dc indo material locado
U serviço pudctn Krcooirsi:alo para ijtuisquCT cvcnti» a serem dcacnvohidns pclu
IITSI. com iimimmode 2diiinat CoodenoçSn do rvcnlo do cn) informar d

CONTRATADA o prn/iipua ink-io da montagem com noininimo ISdusdc
anieccdincia. hem como »(sl IoíbIIuI asettcm) montadoisj oa cidade de SSa IiaSudel-
Rci^O, a doU do cvenhi c a data para deunoniagciii da estrutura. {Mmois cnndiçâea
cstlo dnpibUn nolí Ictmiidc Kcrerência

CaiSrrt 17611 ■ TocaçduCiuariiu/Cahine Sanilaris

CNPJ Kazáo Social du Foreccedor

49 202 9(»/lluni-ll {nni-UnRMF NOVAIS I-El-IS
•VENCEDOR'

JJlF»49J4d|IH-U Cl.HHl:K MÁRCIO l'T.RRARFZTJirNIORl»g9t»lal626

15072 IfiUrÜOHMRi DbNISENHVhS ÜASiLVA- fc.lKFXI

RSJJ34.66

Dali: 311051202) IW UO

Modalidade; PicgJiillIcirOnrco

IdriilincatflD: N"Pr«g:Wi 312fi2.TMlAS<i:154iy>9

■.nlr/llriii: 25

Ata: i .int. Ala

.Vdjiidltaraii: (IITW2li2TI)S 14

llorautaipitAB: ('['WIIIZ.) UÚ.45

Funit: tvvsAs ciimpiasgavcniaM.eiilaU.guv.hr

Ouanlldadr; K

tíildadr-. UNIDADE

fK: MO

Valor du Proposta fiaal

RS 2 Wl.t»

RS 3 41)1.99

1113,402.00

RalaHm}ocra(looodtal6i8y2024l0.02M|lP 200 145814t>
COdiooVititdaçaaAurlNjEnOaUDIOtnCacpUlilltlSlZSUrxpVroSVSIGeKtfpqHUBnPlmevWtiiaaiiiSa
hUovrivwwbencodeerecde cambrrCeit4caOoA4enrioUoe7lolien-UiriNJ£nOÍltiDiDeiCflcgunu%252tZN2í2tiTaVwSVIlG6iUFgçMVBnPtnW*A%2í30%263d



fiem 10; Seçuranea desarmado

■'mobllRiiilii; K& 6.5864^11(1) Prrtvaiiuh • PreTOtUimidoralciiUda! RSt>5iH>.$9 >IMia dM i^tot Obiidoi: RS 6.S86^')

l)rKri(Ba

Sfçufança dciarmodo -

1'reroK'enipni Gavernim(nlRh) 1; Strdii diiPfflpinUi Kinaf^ \fV-^ '
In.- (,(r/ JM.Í.V«Jí(l?.frAlk..t.W;í£ftii*WIJ,ri —-5==^

òfiioi MiMsn;«i(HMi;cosoMfA i
Sci:>n.inisiij ftceeita f-cdciol Modatli
SuperintauléncLis Ke^utrunsiiA Keeeiia Fcdcrjl
Sepcnnlcmtíiieirt Rcg; wal da Rímiw Federal iii> Urii»iJ - 8' RcgiOo Fiseol
Delegacia da Rceciia rcdeial cni lundial

OhjeliK Conimaednde KiMviisAintiiiuadiH de «uilinvia e Kgurançapatriitiiincil. armada c
desarmada cihti ücdicovdo exelusii a de míkide eNa. làmcciment» dc lodiK ns iftsumes.
■mUenaiserqiupiuncntmneocsuuimdeMeufSudxsMavieas, (waiiicndei as Adjndie:
nccessidiidcsdiK Delegacias d» Kveeila Federal tkvHiasll em Jundial, Smuvahn. Ifníiiolnei
PiraeicatVL Campiiuae AgíriciAs Jiiiisdicuuodav eanltwinecoialii,'fici.iiiuntiit'>dcsc ^
exigências esndielccidas nesle PdiUil e scusaneens

Ooanlii
Dtserltloi Preineioiic Sen Í(odc MslUBtla r Sesnrsaca -Orclnlea-(4 llDrasSemiaah

ülnraai - {'miov-d» de semi'» de vigiISncia e segiimava • i>rgdnii;i -14 huias .semanais
diitmas - dcvirniiul» - serx i^i a sei executado tu Ageticiu da Recctui Fedei ul do Qnuil
em KiiiClaiii ~ tinidiidedefiiineeimenlii = iiiuiuidadedepc<slus\ iiumerude empíegado
por pcHiu X nunau de meses dc ciiiiiialn ' I ptidn x I cmptegodo prn p»uo \ ZO meses
dc cnittalii - 2(1 / valor uniUriu mcmid por cmpreg;idi>

CalSer: 235D7- PrtilacaiideScrvivodc VigilínciaeSegiitancn -Oigánica-U licitas Semanais
Diurnas

D

Oliscevi

MÁ" M

RS£diUU2

sti: ÍIFUT-aUJIOt*»

Modatldadr: Pieitâo FIctrdnao

SKI>: SIM

ldriilirica(«i>i N^PiegAo 81023 / llA.S(!:i703IV
Imtcilieni: I/?

Ali: Link Ata

Adjndincdo; 10''|].'2(113(I8:Í2

Ifníiiolneitllft: 17/|1l?aU 15.11

Fome: vixkwcvmprasgovemamenuw-.gnv.bi

Ooanlidsde: 2i)

fnídade: l>O.ST(>

CNRJ Kazio Saelil dn Fonitcfder

05 408 J02i'«001-70 I.OG1CA SHGIJRANCA I: VIÜIljVNCIA t.TDA

•VliTdCKDOR*

5'ilar dl Fmpnli Fiiii

RS 5 557.»

U7 7)8 ÍIIMWÜ2.7I AVI SFiRVICO.S DF SFiOURANCA riRFl.l

Ii.l87f)|)/I)uai-3S 1ClRQUA7üKKl:IRl-:Si;aURANCA>:VK;ila\NCIAI>RlVADAt;iRU.I

71.755 ZOIflKHtM? SliPRF.MA SEGURANÇA PATRIMONIAL l.TDA

I l.65<>.8dliWQl-0') IIHTXiE SEGURANÇA I: VIG1LAWTA FIRlit.l

U7447.M>4itllltJl-)7 ACOFORTESWniRAN'CAU\TC!II-ANaALTDA

l)5.457./.77WI0l-77 KSSFJ^ClAl. SISTEMA DE SEGURANÇA l.TDA

ãã7(HI.295ni)(IM7 AI.DATRD/.SFGUKANCAE VIGILÂNCIA UIDA

074TJ47MXKt2-7O OI EMPRESA DF. SEGURANÇA FIRI.LI

33.510 h34iOOi)i-l3 INn:i.SUG SEGURANÇA L VIGII.ANCIA ElRJil.I

77,"W8912flXil0-10 MASTER VIGlLANaAESPFCIALIZADALTDA

l»2l0.88diW»1-37 MRS SEGURANÇA E VIOlUNClA PAÍRIKÍONIAL FIRELÍ

15712 319.-000102 srrsEGURA.NCAKAlOIUNaAPATRIMONlAl. l.TDA

I) 353 695W01-J7 OPERACIONAL SEOimANCA E VIGILÂNCIA LTÜA

W.Í42.5IMW02-99 VIGSEG VlfllIANCIA E SEGURANÇA DE VALORF-S l.TDA

10 949 HJAXKíl-ÜS SF.AI.SEGURANCAAI.IERNATTVA EIREU

13 343 8.T3rt)009.34 Al.FORGK SEGllRANCAPATRIMONIAI.LTDA

04 ()ii8 I85AIU05-65 INTERFORT SEGURANÇA DF. VAI.GRICS l.TDA

14 1 l7.32tW(0üI-30 GERTAD SEGURANÇA PATRIMONIAL • EIRELi

29 JIJ 3I7/0(W!-M AVANZZO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMOSI.M, EIRELi

01.72L355/WKÍI-J2 UHinU SISTEMA UH SEGLIRANCA I: VIGILÂNCIA FJRtLI

62 874 09An)(Wl-85 GD' - TRF7J: 1JSTAS SEGURANÇA F VIGILÂNCIA l.TDA

RS 5 857.5?

M5 94L67

R5A1>16,04

Rt 6.027,99

R$ 6 109.29

RS6 128.69

R5bl3T.I»

R56I67JI1

RS622Hd:<l

RS 6128.54

RSh$(U,0(l

R$ 6.528.37

K566O4:0(l

RSA.62I.6Ü

K5 6 739.9I

RS 6 739,94

.R$673991

RSn.739.9r

RS 6 998 J7

RS7.5JI.97

RS II.IHt.OO

RetUOrto gerada no dd iSlDSaOM tO^IFSOOPiíOOieUiei)
CeaigsVilida^ l,uilNJ&)0dkJDU}lnCScflUM13i:rz«2IipnVwSVIie6KIFsiiHUanPim8VW»3d»3d
htlpr/WHwAsncodepreeaicemtirrCeiUcadaAutenlicIdiKlaTlokBn-LuitfUEnOiluOlOInCBctfJMIIIRfiZIZMSSlSciWiiiSVItSSKlFgqHUfinPImeWATbZndTUSSil



Hrtfu ({rnmpm CíoveraanHotiLt) 2: Mtdii tlat Prapotu» FiuU KS6J(H13«

i PfocK<

Òreia: MlNISIliRIODA H:()N0MÍ.\ \FWS-
Scctclurudii Rciciwfeüciul \
SuiVfmimJínciJS Rrgionuu tfu R»;<riU> reJeml

Siip(!riii[enilC*rwia llegioniit JaKccetíuEoikraJ nrasil - 8*Rcgiíli»l'iKat

Delc^iu dü Rvcoiiu I'C(lciul cm Junilmi

Ohjelo: Cnntiiüuvdi^dv scivi^mictiiuinuikiaMltf xigilánciui; <t-|;ii{anv!<|vannimu] ..-imiaüae

xiniinnnila cixm ilc(lli.-ui;Ilu cmIiuivh Je mdn dc . Ibrnecimciiux ii< luxlm cis in^umiM,

m.ilrti[ii'>cci|iii[i.imcniiisniKc»iuiuvni;Ncciii,'dii(h»scn'iços. pura ulcmlcr as

iicceviiüuiJcsdusncIcpucmsilii Rvcciu l'cdcral di> Rtosil cm JudíIíoí. Stvixabii.

rirai'icahd,Cnin|iiiLisc AijciiviasJuiisdicioiiadas. conroriiiccunilli^V.. quaiUidadcs c

VM^ncias CHUiticIcciJas ncslc lidiuiE c seus otxsos

Dncritio: Pmtaclu <lc Scnífu dr VigiUDcia c Srsiinnci - Or^aica -44 llons Semanais

Hiarnas • 1'rcsl^(lodou'ri içixdc vigilância c scguninça - iirginiia-44 Ixao.'! semanais

liiuinus- dcsaniiaJo- sciviçnusci cxccuIoJk na Agencia da Rctena Federal dnRfaul

cm llapcunmga * unidade dc Ihfnccinicnlu '= quanlidjdedcpsKlosxnuincioik

einpicgiidii|<(ii |vnh< s mimcii>üemescsdeonmalii=-1 pngns x I cnipicgado pm posio

x2U meses dr cvnuiiui ̂  2<>/vale* unitáiui menwd porcmptcgadu

CatStr: 225fl7• I'rcsias'd<idrSmivo Jc VigiltacueSegurança-Oigánica-44 IfansSemanais

Llíutnds

CNrJ Rado Saciai da Knraectdar

0S.4flK J{i2rt)(N>|.7ü UJGICA SIXiUHANCA li VIÜIUNaALTDA

•VENCEDOR*

Ü7.738.g28'0üU:-7I AVI SHRVICDS DF SHliDRANCAlüREU

jJsnaiar-TfnliVIOI.l ir>i)(i

Modalldadr: I'rrg2u F.hilNlnira

SRl': SIM

IdcnlincnrAii: Ni^ragiii 821123/OA-SCi |7U3!fi

I.Dir/llrm; liR

Ala; I mk Ala

AdjDilicRtiii: lLI/lli2U23U832

ilnmnlagacfio: 17/11/2(12.1131)

Faatc! Msssscutnpm.sitiisemiimmUiii.govIv

Ouanlldadr; 2ii

lealdade; [K-ISTO

Valnrda Prnpnsla Klaal

R15.<«),4.t

R».«8W.1)

U.I870l3/ÍJUUI-j8 10Rgi-'AT0l'Ki--IRK.SI:0lIKANCAt; Virdi.ANCiA PRIVADA FlKId.l

71 7S52l>l/U«'>l-47 SlipRi-UASliCIUKANCA PATRIMONIAL l.TDA

tl.659 8<ll/(MlflldW III-!KU;SÍU!11RANCAF VKilLANCIAKIRFiLI

(}7,447 2W/fKXl1.37 ACílFlIRTTiSECjKRANCA li VlOiLANClA LTDA

OS.4S7,677/OOI)l-77 ESSI^JCIAL SISTÍiMA DE SEGURANÇA LTDA

66 7Ufi295'n0m-l7 A1.RATROZ SEGURANÇA li VIGILÂNCIA I.TDA

07 473 476^UO(^^7ü Ü I EMPRESA Ut SEGURANÇA ETRbLt

33.il0634WH)M3 INTH.SliG SliGURANCAi: VIGJI.ANCIAEtREU

77.VV8.0l2rt»IO.iri M.3S1ER VIGILÂNCIA ESPEClAUZ-\DA LTDA

IV210mOOOl-37 MRSSnGllR/\NCAEVlGILANClArATT«M0NIALt4REI.I

15 712 32<M»(lt-52 S/T SEGURANÇA EVIGIIANCIAPATRIMONIAI. I./DA

ii-TSSWSAKIOl-TT OPERACIONAL SEGURANÇA EVIGII^OA LTDA

(MA425tfcOIW2.99 VIGSEG Vir.ilJLNCIA C SEGURANÇA DE VALORES LTDA

13 34383JTOW0-54 Al.F0RGESMiUR.\NCAPATKlMONi.\L LTDA

03.949 6I5A)IK1I-(JS SI-Al.SEGURANCA ALTERNATIVA EIRELI

04 UOK 185AXKJJA5 INTERFORT' SEGURANÇA DE VAUIRES LOJA

14 n7320rt3n01-i0 GEKTADSEGUILANCAPATRIMONtAL.EIKELl

29 313 JI7/Ul>014>U AVANZ/U SEGURANÇA EVlGIL,\NClAPATRIMONIALHREU

ÜI.721.3SS/IIÜUI.3: URUTU SISlTiMA mi SEGURANÇA tVIGILANClAEIRELI

62.874 0744X1111-85 GTP-TREZE 1ISTAS SEGURANÇA R VIGILÂNCIA LTDA

R$i947.l4

R561I23.73

R$6(I35.24

KS6 119.28

K$ 6136.00

R$6 142.59

Ri 6 175.03

R$tv234.1-<|

Ri 6235.37

R$6S«1.WI

RS6535.nl

Rih,6l3.00

Ri 662925

Rt6?46.8l

Ri 6 7411.8;

Ki674S.g2

Ki6.74S.82

R$Tii|Cl.i)4

Ri 7.$41.«

RS 11 llOl.í»

Pnça (Cnaipraa Guvrrnaineaiai*) 3; M6dla da« Prupuiiae FlaaLi

Im: I in .ViiiM ní .(crP.t-./wylii.dí-M."/ n,riH-UI>Ji

RS 6.549.79

RMlafletcci0oindalS/O5«O:< 1002 »|IP. 200 1486 ut)
CaoigsVatiUcte LuINJEnOmJOiOmCecsUnUKKmUoMhiSVIlGdKIFgtfnjgffliníVAUaUd
NtpinvymMncooapraoracomlvn:ani<csooAulanw:«aM7taicen>UirlN4Ei<OdUMOaiC6tgUri11%2aiZ«252tVWNSVIIG6KIF9#IU8flRn«VVn%263a«2S3<l



ÓrgSo: MINISTÉRIO IM IX'0M1MIA PÈÍ?R|ÍRa8ÍMÃ
Stcretain Ja Federal PfUO. CPKSQQ \y2Q2 H
Siipi:rininiJ6iiLid%ReBJünai»daR«.-eil;ilKile(al FLS. "^sÇj
Siipecritcmlincu Kc^hvu) da Ktcciu Fcdcr.tl do 1 Kisial ^
Delegacia ild RccciljKeJctiiI em JunJial

Ohjcui: ContKiuiçil» do scf\'i(us canitmiudes de vtgilàneicic pairrmoiuul .dctnoda e

dcMimuiilaviim dcdicsvS» e.sciucivaijc mili) de atra . tiiriKtiineniadctmlusin iiiiunii».

malenjis e cqutpamemju necenaims j cvecu;3o du> wrvicos. paro aicndcros

nccesidades da« Delegacias da Receita Fedctal do Rraal em .luralisl. Scirncalm.

Piiacieaha. Compiius e Agiiicias Jurisdleioiiadus. conroimc condtvdev. quantidades c

valgcncLDC-sTiihcIcenlmimle lidilalcsemanvsos

ÜHcrleiu: i'rHlBTio dc S(rvf(0 de Vlijillncii e Sreanaça ■ Orglaici -44 llnru Semiaais

Ulumat-Tie.iUvAude ucrvitotie vigilância cscgutaiii,'ii - oiniâjiiea -4-) hunis semana»

diumas- iksiimi;ido-.scn'ic<'aSC4executado nu Agéncuda Resciia Fvdcrnl doISiiail

em Sân Kix)uc unidade ik lumccunenlo ' quoniidade de x mimcio de

cW[ifegad(>r>or posto X mimcro de meses de contrato - I pivaosx I emptegadopoi posto

X 2(1 messi de contraio • 2i) < xalor umtiuio ntcasal pt» empregado

CliScr; 23507 • |>tc<la(âii de Serviço dc Vimlància c Segmanca • O^ica -t4 llofas Semuiuu

0«a: 51'IU'2lJ23 lu.liO

Vladalldidr: Piegdo 1-Jem'ullco

SRf: SIM

J Jetiimcacân: N'Itcgdo 520: } ' I lASfí 17031»

lailetitem: I/Ki

Mi: ( ml. Ala

Adjudieacim Kl'M i2l>2ã (IK 52

HomiiTiieacâii: 17;il0023 1511

Kintc: wow.ccinipraapuvcmamentmsgcivlír

Qoinlldadt: 2i7

Italdidc; KISTD

Kaeio SucUi do Foraecedor

05 408 5D2A)OOI-70 L(X51CASE01JR,\NCA li VU2H.ANCIA l.TDA

•VENCEDOR*

N'aIurüiiPni|iusia Kioal

Ri .r5«3.H'>

07 7ÍS 82ÍL1Xi«;2-?i AVI SERS-ICDS i)li SI-.íiURANCA EIRlil.í Ri S.S!M.,W

11 l870li<W)l>l-38 TOR0l)A1OERI':iRESIi0llRANC.\r Vltill.ANlIlAHRIVADAi mn.I

71 75S20IMd1l-47 SUPREMA SliüURANCA PAIRtMONIAl. EIDA

11.659 891/0001-09 HEDOESECiURANCA F. NHilUANCIAl-dRHI.I

fl? 447 2/Í4WKH.Í7 ACOFORl t SliCiURANCA 1; VIOIUNCIA l.TDA

05.457.677/11001-77 ESSEVCIALSISTE^LA DE SEXllIR-SNCA 1 TUA

77.998,9110010-10 MASTER VRitl-ANCIAESPiXIAUZADA l.TDA

RJ 5 886,57

RJ 5 962.2')

RJ 5 973.69

RJ6,049.29

RJ 607.1.42

RJ6077.56

66 •«102958)001.17 ALBAraoZ S101IR.ANCA E VlGII.ANCtA l.TDA

07 473 dTNVÜOa-?!) li I EMPRESA Uk SEGliRANCA blRkl.l

RJ 6105.92

KJ6 112.05

33 5IU634/VOOI-43 INITilSEU SEGURANÇA li VIGILÂNCIA kIRELI

IS7I2329MI0I-S2 SJT SEGURANÇA E VKitl.AMlA PAlHiMOSI Al. LIDA

RJ 6.256,UC

RJ6 4nK.42

I92tD.RÍ4/O(10l-37 MHS SEGURANÇA H VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ElREEl

13.3S3 69.VUUii|..í7 OPIiRAaONAl. SEüURANC.X E VIGil ANCIA l.TDA

lU 542,SI8iV(K)2-99 VIÜSEÜ VIGIUNCIA E SEGURANÇA DE VALORES LTDA

03 949 6858)601.05 SFAl.SEGIiRANCAAMERNATlVAFIRFi.l

Ri 6.500,00

RJ 6,54601

RJ 6,561.65

«J 6 679.96

13 343 81J/D«)9-54 AI.FORGE SI íiimA.SfA PATRIMONIAT l.TDA

CW.lHíH IÍS«HW5-h5 IPílEREOIlT SECiURANCADE VALORES LTDA

14 Il732fim)0l-3<1 r.RRTAn.SFÜURANCAP,ATRlMONlAl,-EIRR.l

29JtJ.317,XHK)l-60 AVAN/KUSE<il.tRANCA E VIGILÂNCIA PAIRIMDSIALEIREM

01 721 3558X101-32 URUTU SISTEMA DF SEliUR^VNCA F VIGILÂNCIA klRril .l

RJ 6 679,96

Ri 6 679.W.

RJ 6 ft?'),*.

R$693S,4l

RJ 7 464.97

62.874.0948)001-85 inV-TREZE LISTAS SEviURANCA L VIGILÂNCIA LTDA RJ II 09|.on

RetalOW sendo no dia tS/OSTOSa 1D:Q2 M (IP. 20014.» Ul)
COdioaVtMaçao LialKjEnOaüOl(5inCOcoU6l1%2IZ(Uln66>>>SVt1G«(tPMianPtmlMiv«3aUd
6ltp/6iiiwwl)ani»dsprecaacamb')CefUllc«4o*uieni>iiidBas7lalie'iKLiirtHJEnSàuDiainC6coUnil%2S2IZ9:92tiiiiVAiiSV|iGOKiFgi)HI.)9nPtniOVCA%2â}o%2S3d



llcin II. Apr<:&ciiiuvãi>üv ̂ upmluidodci»

Prrrn Stitimiiilu; IISÍI.4KI Jlítiun) Pcrtcatital: - Prc(o DliiuaiJoClutculiüo: R$ 11.48 l.tSS Média dusPrt(a» Oblidoi: RS8.4KI.8S

13 l.inidtdoí

DruríçSu

A|ircscnUv'ii<dígaipn» rdcléncos

Obsmnrio

Hrctu (Cnmpns <i'ovrrii«i»n»is| I: Média dv Hrapulas Viiifo

/•K. Mrr y,ii<\/.!<lfll''deMlt,ulí2'i:i IIxia'It IJ3I

RS 9.991.43

Óí^ao: PREI-KintRA MUNiaPAI. nii MACAlí

Objciu: Conmitavdo ilc cmprcu para prcsUrdotlc Knicfl dci.-M;ctKAo do cspeldculo Kolrsl da

i^xén Jc Crislii, iiKluuhIo lodo u malarúil tf iiién du obra. a wr teoli/odo vm esporo

abtfiio na l'rui.i<lc liiibvliba. cnvmtv nos d)a« 2.'< i; 2(>dvmaiti> de 3(124 cajKir.^nui^it

mu dias 3H, 39, 3Av3l Je maifo de 2034. ás I4h. jura atender as mvcvTid.sdmla

Seeteuiriu Muilicipnl ileCiilliira

De.scrífio; Aprr.wnlacín .Artística / Masival/Clanto/Cnral-A.ssíslêncfa de lAiidiittkXAiiviliar e

ajudar iod>i <• procevio da prixluedo. eoardcnav-lode elenco, cns.tioo.<or>r«çBadc

cenários c ruturinos e etc)

Dac*: 15'CiI/:024(»00

.Modalidade: PrcgSa Rlctr^ico

SKl": NÃÜ

Idrnimcaçin; NTregilo I1.720U/|;aSC5 983847

l.alr/1l(m; 1/3

Ala: [.ink Ata

Adjudiracân; 15/01/3034 I3-(1,1

liomniaeacao; 33dtiai.l34 II 03

Fiinie: wwuenmptassnvemámeiiiajii.íciv.br

Quantidade; 1

linidade: ÜMIMUi:

(1NPJ Kg/ia Sucbil du Kuraeccdur

3I.í(W..325/00(11.9R GRUPO •1'EA'1RA1,.ACTO

O7.52S.121/0Ü01.50 A P BaSTDS PROilUCOIiS ARTÍSTICAS

A8 586 83ÍÍÜOOI-IU UORSIi PRODUCOÍ-S AHnSTiCA.Sl.THA

•VENCEDOR*

+»,633.«S8/'0iM)l-54 446.43 U88 RICHHl.E KtRNANlIASO.MUuS UUQUF.

OS 97i,74<ú'fjlJ(»l.V3 MDESERVICOS H EVENTOS l.TDA

03 7J6 955/0001458 FPAUD10 • EIRKLI

04414.837/0001-38 BORrj\l..SnGirRANCADOTRABAl.llOniREiJ

Valnr du Prapoita Kinai

11$ 2 OOD.Oll

R$3 1(10,011

R$.3 [»j*1

R$4i)Ulf.0U

R$ 4.600.0(1

R$5.000,00

RS 50 OOO.IXl

Preço (Compras UorernamentiU) 2: Slédia dos Propostas Klnals

hr l.ln y.í)l\r,5árn'(írJi,llliulfMI rí.ic <l'/4 IIJi

ÓrRSo: PRtFüliURA MUNICIPAL 1>E MACAL

Objeto: Coniiulaeande empresa para prcstacíin descrs ivo de eaecucâudo cstcIbcuIu leiurjl da

PuixJudcCTcilo. incluindo lc<du o maleraai e mA»deohni.asct reiiiundoemiispacii

aberto na JYuia Jc Imbetiba. ensaios nos dias 25 e26demuivo di:2024eaptOtfniae3o

nasdiss28.29,30e 31 de marco de 2(134. as 19h. paraaiendtfr as necessidades da

Secictoru Munieipot dc CuHura.

Ueseri(So; Aprtaenlacln.Arlíslirs/.Mosical/Cinio/Coral ■ Sonopinstia(Elalxiiaicaneexecuedo

de lodaaccunuiiieacdoüenbiasoimíu. íneluindu vores. puistca tf sons)

KS 9.6^4.71

Data: 15411/2024 09:00

Modalidade: PieiiâoElcIrânieu

SRP: NAO

larnlinciirSo: N^Preiiâo. 117203.' ' UASO .985847

Loie/lleiu: )'7

Ala: LinbAuí

Adjudicação: 15/01/2024 13 05

HumuloBarSu: 33i(il/2(i34 t1'l>5

Koiiie: «vwwcoinpraísuvctnaaierüius piv.lir

Quantidade; I

Unidade; UNIDAI2H

Raziolwelnl do Fortieceüor

'l.504325A)001-9« GRUPO TEATKALAC-rO

07 528 l2l/n0(U-.5O A P BASTOS PRODUCOILS ARnSTlCAS

Valor da Propiula Final

K$ 1.98(5,00

R$ I.991V,Ú()

RiXalórloguBdO nodla tsi05dí024 50.02 30 (IP 200 14.» t«1|
Cndlgo vaiidsfini I.Uf1N3EnOalcJQIOIrtC6esUti11'i(2IZ5S2lit>iW'>SVI5GliKirgqHUI)nPV7iei,«lA5í3a%3>l
nUj)ri\MWWbancad8|iract>s.caniD;rt;oniSi:adoAu|onIIMa4a7ICICtfn-Lurir(jEnaaUDIOlnCScgUMI5US2IZ%2S2lqiiVViv5VtiGSKIFg4HU3nPlm6(W,%2fad<ft33d



Rb2Bo Sflcial do Fornttcdor Vulorcto PraiMista Kin»!

685i»8JJ«(K)l-10 UÜRSnPROnUCOESARTlSTICASl.TDa •

•VUNCITOR»

Procs
44.WJ.(l8SfnU01-54 44 633 UI(SRJCHia.UI"l:RNAN15A SOARES DUQUH

F-Líá.

Od.W-TJAmOdl-M MDH SERVIÇOS EliVi-NTOSI.TDA Rub,

wm.'>55íiwiii-<i* FPAunio-initEi.i

04 4l4.!S37A)l)0I-58 HORE/VL SEGIJR/ANCAIX) TRAB/M.HO EIRELI

Prrfo (C.umpra* OovrrnanicDUii)}; Média dat l'nipDklai Finah

/m- '.tri S'tia th A* It^n' li.tiSi

CNP.I: (ll.597.627A*)()|.J4

Óreiu: Cíovmudo EsUdndo Monuihao
PREFnTUaA MUNICIPAL DE OOVilKKADOR l:DiSON I.OHÀO

Objíto: REGISTRO DE PREÇOS PARAl-.VEN-n!Al. li HimiKACONTRATACÀOm;
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 1)1" SERVIÇOS Oi; NATUKE/.A CONTIM"ADA DE

SUPORTE TClTJICO-rjPERAClONAL VtSANDo A PROMOÇÃO, ORGANIZAÇÃO.

ADMINISTRAÇÃO, SLII'ERVISÀO, PRODUÇÃO E C(X)küUNACÃO DE

EVENTOS CULTURAIS PAIW ATENDER AS OlíMANUAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE CiOVERNADOR E.DISON LOB.Ât.l - MA.

DMcri(io: Kcalirafla dr ShoiisX/uncorain/ArlEíliccn/Culliirak- RciiIlAtçBudcShuu'-;,-

L.T'ifcUi»>s / Antslíciis' Culiiifuis.URDKTS FOl.lT ÓRICOS Ap(e.«navilii artística ilc
DaitvBs Utcais. (cacuriá. dunç." puriugucao. lamhtrde cnoulu. quiuJnlhii cnireitaliss).

atciladn polu crliica Incal

CatSrr: 126III- KnilaaifAn de ShcAa'Concursos''Artísticos/Ci)liumis

CNPJ KuloSodaldoFnnitccdor

JSôTT.lSlWWOl-lf V 1! DAS COSTA ALVES

•VEíiCCDOR*

US.Hy.lôO/Oüül-?! J. H. B. DA SILVA

26,722 490/131)11 l-U MF PR013UC0ES ft lAKlACOES BlRJiLI

05.826.403ftium-.(i8 M. P Mim,ACX)MUNICACAOVISUALL1X>A

P-cDRcIRASrív/A

ProcCfiOSOO\, /,^02 M
PL8.

Ksa.i)U).i)ü

Hí JWU.OÜ

RJTdüO.OO

K$4WIl.i3()

HS 5ll DOO.iiXI

KSS;828Jil)

Data: 27/0712023 09:30

Mndalidadv: Pr^Tn Fleirõniol

IdeiiIincacAo: N^PrcgOa 18202.1/UASG'9ÍÍtII62

Lolr/item: /Ul

Ata: I mk Ata

Aüjadicaçan; U7rOX/2(l23 12.14

iliimoIucafSo: US/lliLTOZJ 12:05

Foaie: wtnv.eompresgiivrmumcntais.^nv.ht

Quantidade: 30

Unidade: UNIOADi;

Vaiar da Pmposla Fiaal

RS 3:4SU,UII

HS s.sw.m

RSft 1*2.1»

RSA.iia.w

lleitt 12: Ornumcnluçüodu dsftuço do Sdo JoSo

Preto Kslimadn: RS 24 lAS.IOlun) Percentual: - Precu EilImaduCarculadu; RS 24.i68.iU Médln dn< Prrcns <)htldo>; RS 24.168.10

Qaantidnde l)e\e:'iç>lu Ohsert at*"

(.)rTuunenlav'2n do espaço dn Siln Jndr)

Preço (Cniiipras Cnternainentab) I: Média das Proposlos Finais

IIK I.Ul

ÔrgíD: PREFEIT URA MLRitaPAL DE HORIZONTE

Objeto: CnmrulaçTo de empresa paru Kr> l(radeúiiujiiicriLit;)tjnnlaiii<ada interesse da

SccreUuuideCultunicTiiiisntirde Iluriumlu/CU

Descrlçis: Deroraçio - Fs rolos / Srdenldadr.t - SERVIÇO DE URNAMUNTAÇÃO
DEAMUIENFECOM 7 PERSONAGENS EM FIHRA DE VIDROCDM l'INTUR/\

COLORIDA EM VERNIZ IIRII.HANTT; COM AL/ABAMENTO LM Al.TA

QUALIDADE MEDIMK) APROXIMADAMENTE TAMANHO REAL. SENDO

1:1 .E.S MENINO JESUS. MARIA. JOSÉ. O ANJO DA ANUNClAfAO E OS 3 REi.S

MAGOS, INCLUSO INSTAI. AÇÃO, MANUTENÇÃO E REMCX^ÃO

CaiSer: I7IH9 • Dccorinãu - lívenlus'Solenidade.*

RS3I.410.U3

Dal»; 10/11/11)231)8:30

Modalidade; PiegãnEleltònieti'

.SKP: NÃO

tdefltineafin: N-|»iegaii.H)2.m023.'üASG:9*l2Sl

toile/lieni; LT7

•Ala; LinItAla

Adjudicação; 29.111/21)23 17 10

lluinaluuaelu: 29/Milu23 |7 13

Fonte; w**» comprugnvortaineiuiusípv hr

Quantidade: 2

Unidade: TINIDADH

Rei«iaHao»adoiK! Ois 15/t»/S)24 ia:02'30 (IP: 20014 56141)
CaaigoVaHdaçao LurtNJEnOd>üDIOtnCec3Uh11K2EZ%2liaiWvSVUGSKlFBid4U5nPimSVWi%3a%3d
nia>://vMwl»ncoaepn)Coeconi|]W>(llhi:aaoAuI«nlK>ltiae7ioKamLurmJEnMk3C»OtnCecgUni1«25ZIZV2S2lipiVMSVIl66KIFgqni3SnPtn«m%2SSd%253(l



CNiU Ka/lo Sociiii tto Korutccdiir

27 097 OíMW»l-l5 IW INDtISTUIACOMI-RCIO K StRVI(;-OS LTOA é-^——
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ESTADO DO MAUAMIAO ^
PREEEITTRA \U'NIC!PAI. DE PEDREIRAS' ^ ^

FÜP. FUNDAC AO PEDREIRENSE DE ( UETI IU E TURISMO
CNP.I: U4.964.23'Win01-32

Site: htli)s://m\w.nedrciniv.nm.aot.hr/

DKSPACHO

A Senhora
Francísca Beatrí/. Franco Silva Viana
Setor do Contabilidade
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
NESTA

Prezado Senhor,

Venho por intermédio deste solicitar iniomiações a respeito de Dotação Orça
mentária e Impacto Orçamentário suficiente para a Contratação de pessoa (s) jurídica
para organização e promoção das festividades culturais do São João 2024 do Município
de Pedreiras/MA. no VALOR ORÇADO de RS 455.281,27 (quatrocentos e cinqüenta
e cinco mil duzentos e oitenta c um reais e vinte c sete centavos).

Na e.xpectativa da atenção deste setor, no sentido de atender a nossa solici
tação continuamos â disposição. reiterando-Ihe os protestos de elevada estima c distinta
consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente,

Pedreiras/MA em maio de 2024?

1^4^ F E [ -1P
feldcntc liiici llio (Tãl-UT~
Portaria 065/2024 - GP

Avviiidii Rio ItrHDcii, n° 111. C EP: 65.725-1100, Centro - PcdrciraS/MA
E-niail: cultiu a u ncilivii n>^.nin.üov.hr



ESTADO DO MARANHÃO 1
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIfoVS'

CNPJ N" 06.184.253/0001-49

0^Í_

Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo - FUP
NESTA

Conforme solicitação do Presidente da Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo,
informamos que existe disponibilidade orçamentária para contratação de pessoa juridica para
organização e promoção das festividades culturais do São João dg Município de Pedreiras -
MA, conforme rubrica abaixo:

ORGÂO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo - FUP

PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0012 2.112 Eventos e manifestações artístico-culturais e

religiosos

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa juridica

Setor Contábil de Pedreiras - MA, em 15 de maio de 2024.

Atenciosamente.

FranciscaWatrjzJ^aitTO^lva.A^iana
Contadoça^^,,,^-^

CRC: MA - 014286/0-9 - Portaria n''33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n° 111 - Centro, CEP: 65.725-000



PtüHEIRAa/MA '

pruu, cAOj^/zoaiL
ESTADO DO MARANHÃO fls

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRETRAS ^ _
CNPJ N" 06.184.253/0001-49

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaro, conforme o inciso I e § 1° artigo 16 da Lei Complementar n° lOl de 04

de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei Orçamentária Anual n" 1.590/2023

de 30 de novembro de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da

contratação pretendida sobre a fixação de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá

o processo licitatório, tendo como objeto a contratação de pessoa jurídica para organização e
promoção das festividades culturais do São João do Município de Pedreiras - MA, confomie

o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÀO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo - FUP

PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0012 2.112 Eventos e manifestações artístico-culturais e

religiosos

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica
Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos

Valor da Despesa: R$ 455.281,27

Origem dos Recursos: Crédito Suplementar

Orçamento Municipal: RS 155.841.125,00

Impacto Orçamentário: 0,2921%

Orçamento da Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo: R$ 1.948.160,00

Impacto Orçamentário: 23,36%

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário-
financeiro é de 0,2921% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Fundação

Pedreirense de Cultura e Turismo Corresponde a 23,36%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois
exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAS - MA, EM 15 DE MAIO DE 2024.

Atenciosamente.

Francisca Beatriz Franc^ilva Viana
Contadpfa

CRC: MA-014286/O-9-(Portaria n°33/2021 -GP

Avenida Rio Branco, n° 111 - Centro, CEP: 65.725-000



ES r.M)0 DO MARAMIAO Rtlb.

PREI-EITIIRA MliNIClPAI. DE PEDREIRAS

FIIP - FliNDACAO PEDREIRENSE DE CFl.TURA E TI RISMO

CNPJ: ü4.96J.23«)/(IOOI-32

Silc: htms://» tv\%.ncilrt'ir:is.in;i.i!ii\.l)r/

UFXLARACAO DO ORDENA DOR DF. DESPESAS

Eu. Damíüo Felipe Barbosa, no uso do minhas atribuições legais e em cum

primento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101/2000, no

qualidade de Ordcnador de Despesas. DECLARO existir adequação orçamentária e

financeira para atender o objeto a Contratação de pessoa (s) jurídica para organização e

promoção das iestividadcs culturais do São .loão 2024 do Município de Pcdreiras/MA,

confonne termo de referência, cujas despesas serão empenhadas na Dotação Orçamen
tária:

PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA; 0221 Fundação Pedreia-nse de Cultura e Turismo - FUP

PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0012 2.1 12 Eventos e manifestações artístico cultu

rais e religiosos
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serviços dc terceiros pessoa
jurídica
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recunsos não vinculados dc impostos

As relcridas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível

com o Plano Plurianual e com a l.ei dc Dircirl/es Orçamentárias. Atribuí-se um custo

estimado de RS 455.281,27 (quatrocentos e cinqüenta c cinco mil duzentos e oitenta

e um reais c vinte e sete centavo.s).

Pedreiras/M A, 15 de-mttftraê 2024.

DAMJ^m^lfBARBOS
Présidcnte lniennõ"da4iUÊ!.
( Portaria 065/2024 - GP

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000. Centro - Pcdreiras/MA

K-mnil: ciillu!^i^icdrcir:«s.niii.^v.hr



Mmh PÉÚREiRASIMA

1 Pnitf.V^y^jQ Í7202^—
H-SI ADO DO .MARANHÃO FLS.

PREFKITI RA MI'MCIPAI. DE 1'EDRF.IR.AS Rnh.

FHP-FUNDACAO PEDRCIRF.NSE DE CHLTI RA ETUR SMO

C NP.I: 0-i.964.239/nn01-32

Site: JiM|iv;.V\\un.iic<ii'i'ii':is.iiiii.i:<iv.l)iv

DECLAIiAÇÃO DE ADEQliAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordcnador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e

11 do artigo 16 da Lei Complementar n^ 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que

a despesa relativa à Contraiavão de pessoa (s) jurídica para organização e promoção das

festividades culturais do São .loào 2024 do Município dc Pedreiras/MA, conforme termo

de referência possui adequação orçamentária e llnanceira com a Lei Orçamentária Anu

al (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianuui (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para

o exercício financeiro de 2024.

Pedreiras/iMA. 15 dejj

BARIÍOS;

<^'sideine
Portaria Ü00/4(I24 - GP

Avenida Rio Branco, n" 111.CEP: 65.72S-Ü«tl. Centro —Pedrelras/MA

E-mail: ciilliira^ür iicdreíi a:^.iiiii.'jo\.br
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ESTADO no MARANHÃO iRilb. " ' —
PREFEmiRA Ml NK IPAL DE PEDREIRAS' ■ =.-:2^í^

FUP-FUNDACAO PEDREIRENSE DE CT LTURA E TURISMO
CNPJ: 04.964.239y0O0l-32

Site: httiis:/Avww.iiedreii as.iiia.i;uv.biy

DESPACHO

A Senhora

Maria Paixão da Conceição Alencar
Coordenadora do Centro de Referência de Assistência Soeiai

Pelo presente, após análise do Estudo Técnico Preliminar, e considerando a

imponância da contratação, em face das justificativas técnicas apresentadas, encaminho os

autos do processo n"" 0905001/2024, Documento de Formalização de Demanda com

juntamente com Estudo Técnico Preliminar com a escolha da solução indicada pela Equipe de

Planejamento da Contratação (EPC). para elaboração do termo de referência. O termo de

referência deverá conter requisitos necessários com todos os elementos previstos no inciso

XXlll do capul do art. 6" e § i° do art. 40. da Lei Federal 14.133/21. além das informações

adicionais para melhor definição do objeto

Encaminhem-se os autos ao órgão requisitante. para providências necessárias.

Pedreiras - MA, 15 de maio de 2024.

Aiendesafneníc^ ' ̂

Presidente Interino da FUP

Portaria 065/2024 - GP

Avenida Rio Branco, n"! 11.CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA

E-maii: cultura õ dctlreiriis.nia.eov.hr
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/202Í4_

KSTADO DO MARANIIAO

PREKEn IRA MUNK IPAL DK PEDREIRAS

FUP - FUNDACAO PEDREIRENSE DE CliLTURA E TURISMO

CNPJ: 04.964.239/ÜÜ01-32

Site: htti)s:/Av^vw.Dedrcii :i<.niii.eov.l)r/

Ao Senhor

Damião Felipe Barbosa
Presidente Interino da FUP

DESPACHO

Em resposta a solicitação da Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo, encaminho
em anexo, os autos do Processo Administrativo 0^05001/2024. onde agora consta o Termo de
Referência solicitado visando a Contratação de pessoa (s) jurídica para organização e promo
ção das festividades culturais do São João 2024 do Município de PedreIras/MA.

Pedrciras/MA em 15 de maio de 2024.

ÍWhít Csíío"N^as~MSmí^
Diretor do )ep/j(rtameiXo^de Promoções c Eventos Culturais

Avenida Rio Branco, n" 111. CEP: 65.725-1100, Centro - Pedreiras^ A
E-maii: cultura'á i>edreints.iiiii.oov.l>r



ESTADO DO MAR.\NnAO

PREFEITIIRA MliNICIPAL DE PEDREIRAS

FUP - FUNDACAO PEDREIRENSE DE CULTURA E TURISMO
C^PJ: 04.964.239/0001-32

Silc: hltiis!//ww\t.i>ed rcinis.nni.gov.br/

TERMO DE REFERÊNCIA

PeUREIRÁ8fMA

fruüí-ÜCf^COl /2Q2^

Huh. .A.

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de pessoa (s) jurídica para organização e promoção das festividades culturais
do São João 2024 do Município de Pedreiras/MA.

2. VALOR ESTIMADO

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do Sistema Eletrônico Ban
co de Preços, com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS 455.281,27
(quatrocentos c cinqüenta e cinco mil duzentos e oitenta c um reais e vinte e sete centa
vos).

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Federal
n" 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e al
terações posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil re
ais), serão destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS - ME e EM
PRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP;

2.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e 111, da Lei
Federal n° 123/2006. tilo aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capa
zes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
b) O tratamento diferenciado c simplificado para as microempresas e empresas de pe
queno porte não for vantajoso para a administração pttblica ou representar prejuízo ao con
junto ou complexo do objeto a ser contratado.

2.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016, com redação dada
pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do Decre
to Federal n° 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federa! n® 8.538/2015, não havendo partici
pação de ME c EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

GRUPO 1 - ITENS EXCLUSIVOS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE

Item Descrição Unid. | Quant. Vir. Unit. RS Vir. Total RS
Locação de iluminação: Completa
Com 12 (doze) Movengbim, 24 par led,
20 pa 64, 02 (duas) maquinas de fuma-

I  ça profissional, 12 (dez) raticaves, 6 Diária
(seis) elipsidal, 12(doze) mini-brute,
Ol(uma) mesa de luz de 48 (quarenta e
oito) canais, um painel de led de 18

5.619,28 22.477,12
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placas 2x8 e Ol(uma) cortina de seda
preta de 20 tn.

Locação de Palco c Grced: Palco tipo
Torre: Para show, medindo no mínimo

12 X 10 mts, modelo duas águas, co
berto com lona night and day e ou vini-
tex. Todo em estrutura tubular (Q30),

com 08 mts de pé direito. Transporte,
equipe técnica, operacional para mon
tagem, desmontagem e manutenção
durante o evento, devendo estar monta

do 24 horas antes do evento.

Locação de Palco 16x4: serviço de

locação e instalação de estrutura de

base de palco em ferro e madeira me
dindo 16 metros de comprimento por 8
metros de largura por 1,60 metro de
altura, escada móvel de acesso para o
palco, montagem e instalação deverá
ser concluída em no máximo 24 horas

antes do inicio do evento e desmonta

gem em no máximo 24 horas após o
término do evento.

Locação de Painel de LED 4x2m: ph
06 mm indoor; formato: mov e mp4,/
resolução: 1920x1080 / 1280x720./

pixel pitch: 6 até 10 mm- densidade:
10.000dots/m2; 01 computador mac
contendo programa de gerenciamento e
execução dos vídeos e áudios

Locação de Gerador; com capacidade
mínima de 180 KVA, trifásicos, tensão
440/380/220/110 VAC, 60 Hz, disjun
tor de proteção, silenciado a nível de
ruídos sonoros de 32 bd @ 1,5 metros.

Banda de Pequeno Porte Reconhe
cimento Local; Apresentação Artística
de bandas com reconiiecimento local.

Mínimo de 03(lrês) componentes, esti
lo musical (forró), transido, camarim e
alimentação responsabilidade da em
presa contratada, apresentação mínima
de 02(duas) horas.

Banda de Médio Porte Reconheci

mento Regional: Apresentação artísti
ca/banda de renome nacional de médio

porte; estilo musical e repertório varia
do com predominância forró para reali
zação de show com duração mínima de

5.085,33 15.255,99Diána

13.042,95 13.042,95Diána

4.129,09 16.516,36Oiána

3.937,11 15.748,44Diána

26.000,018.666,67

73.394,1436.697,07

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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02 (duas) horas; incluindo as despesas
de toda a equipe com hospedagem,
alimentaçjío c transporte, translado e
camarim, nos Drincioais dias do evento

LOCAÇAO DE BANHEIROS
QUÍMICOS: Banheiros químicos pos
suindo cobertura e símbolos de identi

ficação de sexo nas portas. As portas
deverão possuir fechaduras na parte
interna do banheiro, sendo que na parte
externa deverá aparecer "aber
to/fechado". Quantidade de banheiros:
20. sendo 10 devidamente identificados

para o sexo masculino e 10 identifíca-
dos para o sexo feminino. Os banheiros
deverão, obrigatoriamente, ser monta
dos no local indicado oclo município.

SEGURANÇA DESARMADO; Ser
viço de segurança, desarmada, unifor
mizada capacitada para execução de
segurança em grandes eventos, (Com
50 Seguranças, sendo Homens e Mu
lheres).

ORNAMENTAÇÃO: Para 07 (sele)
dias do palco estilo junina medindo
10x10 parte superior e inferior, fecha
mento de palco no fundo e nas laterais
medindo 10 metros de frente x 10 me

tros de profundidade, com cortinas de
tecidos na cor preta: decoração de todo
o rodapé do palco: 05 balões coloridos
cm papel cartão ou similar tamanho
1,00 ints X 0,40 cm. para decoração de
palco; - Um casal de bonecos confecci
onados em tecidos com enchimento e

suporte com traje típico, medindo 1,70
de altura, a serem colocados no portal
de entrada; - Decoração com bandeiro-
las em TNT colorido tamanho 50x50,
devidamente cotadas e esticadas, em

arame ou outro similar, na entrada em

todo o centro do espaço com área de
150x45 metros, sendo colocados sobre
toda área superior com no mínimo de
10 metros no centro e 5 metros nas la

terais; - Confecção de uma fogueira
artificial tamanho 5,00 xl,50 metros

em madeira com papeis celofanes nas
cores laranjas e nas cores amarelas,
contendo lâmpadas e ventiladores para

3.091.49 12.365.96Diaria

26.346,366.586,59Diana

24.168,10 24.168,10

Avenida Rio Branco. n° 111, CEP: 65.725-000, Centro —Pedreíras/MA
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dar o efeito adejado já com a armação
pronta para ligar na eletricidade. - De
coração com bandeirolas tamanho
20x20 em TNT estampada em cores
variadas e revestimento lateral e frontal

das barraqulnhas (previsão de 30 bar-
raciuinhas)

t-i -j

.  A-

RISMD"

GRUPO 2 - ITENS DE AMPLA PARTICIPACAO

Descrição

Locação de Sonorização: Sistema de
Som profissional com 12 caixas em
cada lateral Line Array KW e 12 caixas
em cada lateral de grave, fazendo um
total de 48 caixas, sendo agudo, médio,
grave e subgraves. controles através de
duas mesas com 48 canais respectiva
mente, uma instalada no palco para
controle de periféricos e outra em
"HouseMi.x" instalada a SOmts do pal
co para controle de PA 32. devendo
estar montada e revisado 24hs antes do

evento.

GRUPOS FOLCLÓRICOS: Apre
sentação artística de Danças Locais,
(cacuriá, dança portuguesa, tambor de
crioula, quadrilha entre outras), atesta
do pela crítica local.

Unid. Vir. Unit. RS Vir. Total RS

Diána 20,684,41 82.737,64

8.481,88 127.228,20

4. NATUREZA DO OBJETO

4.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns). conforme justi
ficativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA
está sendo elaborado pelo órgão.
5.3. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada através de Documento de Formali
zação de Demanda.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: cultura@pedreira8.nia.gov.br
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7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustentabilídade

7.1.1. Os critérios de susientabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares.

7.2. Exigência üe carta de solidariedade
7.2.1. Não SC aplica a este objelo.
7.3. Subcontratação
7.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Condições de Prestação dos Serviços

8.1.1. A prestação dos serviços deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solici-
lante, em local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviço, no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
8.1.2. Banheiros Químicos
8.1.2.1. Ficará por conta da empresa contratada o transporte e instalação dos sanitários; Higi-
enização química, desinfetantes, papel e todos os suprimentos necessários. Realização da co
leta dos efluentes em tanques de hidro vácuo;
8.1.2.2. Arcar com todas as despesas de alimentação e hospedagem da equipe de manutenção,
retirada e transporte dos equipamentos no término do evento;
8.1.3. - Dos Scguranças
8.1.3.1. - Cada segurança deverá ser capacitado para:
8.1.3.2. - Preservar e guardar o patrimônio da Contratante;
8.1.3.3. - Zelar pela segurança e manutenção da ordem nas instalações da Contratante;
8.1.3.4. - Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;
8.1.3.5. - Comunicar imediatamente à Contratante acerca de qualquer anormalidade verifica
da, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias;

8.1.3.6. - Os seguranças não poderão usar de qualquer tipo de violência;
8.1.3.7. - Colaborar com a Policia Militar nas ocorrências de ordem policial, facilitando, na
medida do possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de
eventual acontecimento;

8.1.3.8. - Manter-se sempre alento e em alerta para qualquer situação que apresente suspeita
ou risco, posicionando-se adequadamente a fim de inibir a ação;
8.1.3.9. - Adotar postura adequada e prestar atendimento sempre cortês para com o público e
com os colaboradores da Contratante;

8.1.3.10 - Executar os serviços com o sigilo necessário;
8.1.3.1 1 - Manter, em caráter de reserva, para o caso de substituição, cobertura ou inclusão,
colaboradores capacitados;
8.1.4. - Exigências do Corpo de Bombeiros quanto ao Palco e Sonorização:
8.1.4.1 - O responsável pelo palco deverá instalar no mínimo Olextintor de C02 e 01 de água
pressurizada cm local bem visível de fácil acesso conforme NT 12 e sinalizado conforme a
NT 14 (Sinalização de emergência), instalar no mínimo duas luminárias de emergência, reali
zar aterramento da estrutura metálica e da energia elétrica.
8.1.4.2 - As estruturas serão instaladas e entregues em pleno funcionamento e deverão ser reti
rados logo após a realização do evento.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
E-maii: cuUura@pcdrcirus.ma.gov.br
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8.1.4.3 - Os funcionários dcverào estar com equipamentos dc segurança individuais e coleti
vos exigidos por Lei Trabalhista.
8.1.4.4 - As instalações dos equipamentos serão acompanhadas pela Fundação Pedreirense de
Cultura.

8.1.4.5. - Os locais exatos onde ocorrerão os eventos constarão na Ordem de Serviço emitida
pela Contratante.
8.1.4.6. - Não será aceita a instalação dc equipamentos/materiais em desacordo com as especi
ficações constantes do presente Termo de Referência;
8.1.4.7. - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais
como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução dos serviços cotados, bem como transporte, custos, carga e des
carga, testes, leis sociais e tributos.
8.1.4.8. - A alimentação, transporte e demais custos com os profissionais responsáveis pela
instalação e desinstalaçâo dos equipamentos, fica por conta da contratada.

8.2. Local de Prestação dos Serviços
8.2.1. Os serviços deverão serem prestados nos endereços indicados pela Fundação Pedreiren
se de Cultura, sendo que os mesmos serão prestados na sede do município de Pedreiras/MA,
8.3. Procedimentos dc transição c finalização do contrato
8.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição c finalização do contrato devido às
características do objeto.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-
çadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas con.sequências de
sua inexecução total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir
cunstâncias mediantes simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por es
crito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi
dências que devam ser cumpridas dc imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos meca
nismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.
9.6. Prepo-sto
9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da execu
ção do objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do obje
to contratado.

Avenida Rio Branco, n " 111, CEP: 65.725-000, Centro - Fedrelras/MA
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9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manuten
ção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício
da atividade.

9.7. Fiscalização
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal{is) do con
trato da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados pa
ra a Administração.
9.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocor
rências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
9.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notifi
cações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apra-
zadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação con
tratual.

9.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contrata
da, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposti-
lamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

9.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.8. Gestor do Contrato

9.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fis
calização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de geren
ciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administra
ção.
9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato c as medidas adotadas, informando,
se for o caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da con
tratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobalório da avaliação realizada pelos
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e afe-

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
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ridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpri
mento de obrigações.
9.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra
tivo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o arl. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.
9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecu
ção dos objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.
9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para
a foimaiização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. Recebimento

10.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, jun
tamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua con
formidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
10.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parle, inclusive antes do recebimen
to provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte) e quatro horas, a contar da noti
ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do rece
bimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo
detalhado.

10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de for
ma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021. comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli
dez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade élico-profissional pela perfeita execu
ção do contrato.
10.2. Liquidação
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. T, S3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
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10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instru
mento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
10.2.2.1. o prazo de validade:
10.2.2.2. a data da emissão;
10.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
10.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
10.2.2.5. o valor a pagar; e
10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contra
tado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regu
larização da situação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-Z/ne
ao SICAF ou, na Impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.
10.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua noti
ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perío
do, a critério do contratante.
10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, pa
ra que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à res
cisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contrata
do a ampla defesa.
10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
10.3. Prazo de pagamento
10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento defini
tivo do objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4. Forma de pagamento
10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura,
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de forne
cimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal,
mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fede
rais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02
de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa
de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal,
do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularida-
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de relativa ao Fundo de Garanlia por Tempo de Scr\'iço, demonstrando situação regular medi
ante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF c Prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Nega
tiva de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em
sua proposta.

10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transfe
rência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
emitido pela Secretaria Requisitante.
10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Re
quisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 10.4.1 acima.
10.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar tam
bém juntamente com a documentação elencada no item 10.4.1, o Extrato do Simples referente
a última competência.
10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a
retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o
arl. 8° do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2014.
10.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações cm virtude de penalidades impostas ou inadimplência contra
tual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajusiamento do preço ou à atualização monetá
ria.

10.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não lenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórlos devi
dos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a comespondente ao efetivo paga
mento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP

Onde:

EM = Encargos moraiórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
1 =(TX/100) 1 = (6/100) 1 = 0,00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

II. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
1 1.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverà exigir a
apresentação do(s) scguínte(s) documento(s):
11.1.1. Alestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público ou pri
vado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos servi
ços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.
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11.1.2. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(CREA) e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo/CAU;
11.1.3. Registro ou inscrição do(s) responsável(is) técnico junto ao Conselho Regional de En
genharia e Agronomia-CREA e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo/CAU;
11.1.4. Comprovação de vínculo com profissionais mediante contratos de trabalho (contrato
de prestação de serviços) e/ou certidão emitida pelo CREA/CAU ou declaração de contrata
ção futura mediante anuência do profissional que comprove o vínculo;
11. l .5. Para locação dos serviços de estrutura de palco e assemelhados será exigido responsá
vel técnico engenheiro civil;
11.1.6. Para locação dos serviços de estrutura de sonorização, iluminação, gerador e asseme
lhados será exigido responsável técnico engenheiro elétrico

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR
PREÇO "POR ITEM".
12.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma Hcitante.

13. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas ocorrerão por conta das dotações orçamentárias descritas abaixo:

PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo - FUP
PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0012 2.112 Eventos e manifestações artístico culturais e

religiosos

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa juridí-
ca

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

14.1. Dcvcrcs e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão
ser previstas no Edital c Contrato:
14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos. Administrativo e Requisitante do contraio para
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
14.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
14.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis;

14.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a exe
cução do objeto;
14.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CON
TRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
14.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
14.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos ser
viços contratados;
14.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:
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14.2.1. Executar o contrato conforme especiíicações definidas no presente Termo de Referên
cia;
! 4.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anonnalidade de caráter urgente
em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessá
rios;

14.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que de
verá responder pela fiel execução do Contrato;
14.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
14.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, propostos ou empregados, em decorrência da pre
sente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE;
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documen
to de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor corres
pondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório
e do contrato.

14.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
14.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CON
TRATANTE para pagamento;
14.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem
anuência da Prefeitura Municipal de Pedreira.s/MA;
14.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
14.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus
empregados, subordinados ou prepostos.

15. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
15.1.0 contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vincu
lado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante
vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Refe
rência.

15.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a
qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do con
trato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administra
ção.

15.2.1. Alternativamente á convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, me
diante correspondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)
dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizaçâo do acesso ao sistema de pro
cesso eletrônico, preferencialmente a forma que dispõe o Decreto Municipal n° 012/2023.
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IS.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou ins
trumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez. por igual período, por solicitação
justificada do adjudicaiário e aceita pela Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali esta
belecida as disposições da Lei n" 14.133. de 2021:
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei n° 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

15.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação c contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
15.5. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024.
15.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto
noart. 124, da Lei nM4.133/2021.

15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei n°.
15.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrés
cimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do con
trato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o ücitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregociro/a durante o certame;
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
16.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.3.1. recusar-se, .sem justificativa, a assinar o contraio, ou a aceitar ou retirar o instrumen
to equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla
ração falsa durante a licitação
16.1.5. fraudara licitação
16.1.6. comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
16.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei;
16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
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16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.
16.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defe
sa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsa
bilidades civil e criminal:

16.2.1. advertência;
16.2.2. multa;

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e
16.2.4. declaração de iiiidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
deiemiinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autori
dade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1. a natureza c a gravidade da infração cometida.
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoime normas e
orientações dos órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo má.xÍmo de 30 (trinia) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contrato lici
tado.

16.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do contrato li
citado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de
multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decor
rência das infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se justifícar a im
posição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entida
de. pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao respon.sável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como pelas
infrações administrativas previstas em legislação que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração ob.servará o prazo
previsto no art. 156. §5°. da Lei n.° 14.133/2021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicaiário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item O, carac
terizará o descumprimcnto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imedi
ata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
tennos do art. 45. S4° da IN SEGES/ME n.° 73. de 2022.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos c intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 1S (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apre
sentar defesa escrita c especificar as provas que pretenda produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quirtze) dias úteis da aplicação das sanções de adver
tência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebi
mento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declara
ção de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu rece
bimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obri
gação de reparação integral dos danos causados.

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FOR
NECIMENTO

17.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.
17.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA
ÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de jul
gamento pelo MENOR PREÇO.
17.2. Forma de fornecimento.

17.2.1. O fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário "fornecimento parcela
do".

173. Exigências de habilitação.
17.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regula
mentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" 14.133/2021 e ulieriores altera
ções, exigindo principalmente documentação relativa a:
17.3.1.1. Habilitação jurídica;
17.1.1.2. Habilitação Técnica (confonne disposições contidas no item 9.);
17.1.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;
17.1.1.4. Qualificação econômico-financeira;
17.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição Federal.

18. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021. apli
cando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n" 012/2023, Decreto Municipal
013/2023, Decreto Municipal n° 016/2023, Lei Complementar n' 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, e suas alterações e demais nor
mas pertinentes.
18.1. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamentc sobre a
autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: cu1(ura@pcdreíras.ma.gov.br
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Pedreiras/MA, ̂  15 decaio de 2024.

Í JuIío Caio vera ; Marnns

Diretor do Departamemo de Pron oções e Eventos Culturais

Avenida Rio Branco, n' 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maii: cuitura@pcdrcíras.ma.gov.br
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA

Pelo presente, após análise do Termo de Referência, e considerando os
elemenlos nele contidos, capazes de propiciar as diretrizes da conlrataçào, para atender às
necessidades do Município de Pcdreiras/MA, APROVO o presente TR com vistas à
realização de procedimento de Contratação de pessoa (s) jurídica para organização e
promoção das festividades culturais do São João 2024 do Município de Pedreíras/MA.

Encaminhem-se os autos ao órgão requísitante, para providências necessárias.

MA. 16 de maio de 2024.

íhciosamenteftífr

AFAO EEUW^ARBOa.
csidente Interino da FUIy
'orlaria 065/2024 - GP/

Avenida Rio Branco, n" II1, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
E-maii: cultumfg ncdrclrus.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

FUP - FUNDACAO PEDREIRENSE DE CULTURA E TURISMO

CNPJ: 04.964.239/0001-32

Site: lniiis://www.ncd rcira5.nifl.e0v.br/

TERMO DE AUTUACAO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n" 0905001/2024, com Documento de
Formalização da Demanda datado de 09/05/2024, que deu origem ao processo de licitação
que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, DamiSo Felipe Barbos. Presiden
te Interino da FUP, o subscrevo.

1.DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de dispen
sa de licitação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos
principais:

a) Dociunento de formalização da demanda;

b) Estudo Técnico Preliminar;

c) Pesquisa Preliminar de Preços;

d) Dotação Orçamentária;

e) Termo de Referência;

f) Termo de Aprovação do TR;

g) Autorização da autoridade competente

h) Autuação

2. DA ORIGEM DA LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO n". 0905001/2024.

SECRETARIA REQUISITANTE: Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo.

3. DO OBJETO

DESCRIÇÃO: Contratação dc pessoa (s) jurídica para organização e promoção das
festividades culturais do São João 2024 do Município de Pedreiras/MA.

4. DO PROCEDIMENTO ADOTADO

PROCEDIMENTO ADOTADO; Pregão Eletrônico, nos termos do Art. 28, Inciso I da
Lei Federal n°. 14133/2021 c Decreto Federal n" 11.462/2023.

5. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado da licitação é de R$ 455.281,27 (quatrocentos e cinqüenta e
cinco mil duzentos e oitenta e um reais e vinte e sete centavos).

Avenida Rio Branco,n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA
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6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da execução dos serviços corrcifo por conta dós recursos espe
cíficos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, conforme abai-

PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo - FUP

PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0012 2.112 Eventos e manifestações artístico culturais e

religiosos

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídi
ca

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O procedimento de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei n° 14.133/2021, De
creto Municipal 012/2023 e demais legislações pertinentes.

Pedreiras/MA»J'6''3e'mío^de^24>.<::^

/Pc^dcntc-lntcrincrgaFUP

I Portaria 065/2024 - GP
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DESPACHO

Procuradoria Geral do Muoicipio
Prefeitura de Pedreiras/MA

Prezados,

Pelo presente, encaminho os autos do Processo Administrativo n° 0905001/2024, con

tendo todos os artefatos necessários da fase preparatória, para que seja procedida com a análi
se jurídica da contratação, para fins do controle prévio de legalidade em cumprimento ao dis

posto no art. 53, ambos da Lei n° 14.133/2021.

Encaminhem-se os autos a Procuradoria Geral do Município, para providências necessárias,

quanto a manifestação jurídica que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

Pedreiras/MA emJ-6'^maisMle 2024

iÇ^^tAOTELlPECBARBQS:
Presidente interino da FUP

/ Portaria 065/2024 - CP

Recebido em: /2024

Avenida Rio Branco, n' II1,CEP: 65.72SOOO,Centro — Pcdrciras/MA
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EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2024

MODO DF. DISPUTA ABERTO

LICITAÇ.ÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS A PARTICIPAÇÃO DE MI-
COREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO AR
TIGO 48, § 3" DA LEI COMPLEMENTAR N® 147/2014.

REGIDO PELA LEI FEDERAL NM4.133/21. LEI FEDERAL N" 14.770/2023, LEI COMPLE
MENTAR N" 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014, LEI COM
PLEMENTAR N" 155/2017, DECRETO FEDERAL N"! 1.462/2023 fSRP).

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' PROCESSO LICITATÓRIO N» XXX/2024
0905001/2024

ÓRGÃO SOLICITANTE: Fundação Pcüreircnse de Cultura e Turismo

TIPO DE LICITAÇÃO: REGIME DE EXECUÇÃO:
MENOR PREÇO "POR ITEM" EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

"FORNECIMENTO PARCELADO"

OBJETO: Contratação de pessoa (s) jurídica para organização c promoção das festividades cultu
rais do São João 2024 do Município de Pedreiras/MA.

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da in
formação - INTERNET, através do PORTAL LICITANET, site: lntD://\vvvw.licitanet.com.br

SESSÃO PÚBLICA: _/_/2024, às : h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes
neste Edital, em que não esteja disposto "Hor^io Local".

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs ás 14:00hs (horário local).

LOCAL: Sala do Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedreiras, localizada na Avenida
Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro— Pedreiras/MA.

E-mall para contato com a CPL: coI@Dedreiras.ma.üov.br
O edital poderá ser retirado sratuitamente no sítio eletrônico: wwwmedreiras^ov.br

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: Este instrumento contém:

FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA

Pregoeiro Municipal
Pon. n"004/202-f

E-mail: cpPéítpedreirai.ma.sov.hr

Edital e seus anexos com 54 (cinqüenta c qua
tro) páginas, incluindo esta, numerícamems
ordenadas.

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA

E-mail: cultura@podrciras.ma.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO n" XXX/2024 - SR?

PROCESSO ADMINISTIUTIVO N" 0905001/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

"LICITACÀO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPA
ÇÃO DE MICOREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. PARA
ATENDIMENTO DO ARTIGO 48. S 3" DA LEI COMPLEMENTAR N°

147/2014."

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 06.184.253/0001-49, através da Secretaria Municipal de Planejamento, por
meio do seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, toma público para conhecimento dos
interessados que realizará às : hrs, do dia / /2024, licitação, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de Julgamento, "MENOR PREÇO
POR ITEM" que se regerá por este instrumento, e pela legislação pertinente, em espe
cial pela Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo Decreto
Municipal n® 012/2023 e demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei
n®14.133/21.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente
para a página eletrônica: www.licitanct.com.br. O servidor conduzirá todo o procedi
mento conforme estabelecido neste instrumento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e
as constantes no sistema portal licitanet, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

1. OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de pessoa (s) jurídica para organiza
ção e promoção das festividades culturais do São João 2024 do Município de Pedrei-
ras/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste EDITAL e
anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o "MENOR PREÇO POR ITEM", obser
vadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações
do objeto.
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referên
cia, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi deter
minado, conforme dispõe a Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE
GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÂO, GES
TÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Com base em
tal procedimento, foi estimado o valor total de RS 455.281,27 (quatrocentos e cin
qüenta c cinco mil duzentos e oitenta e um reais e vinte c sete centavos).

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pcdreiras/M A

E-mail: cultüra@pedrciras.ma.gov.br
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1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na
sala do Setor de Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do presente Edital, e
será disponibilizado no Portal da Transparência do Município.

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, con
forme abaixo:

PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo ■ FUP
PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0012 2.112 Eventos e manifestações artístico cultu

rais e religiosos

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa
jurídica
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatí
vel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no POR
TAL LICITANET.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efetu
ada diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao prove
dor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não auto
rizados.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à altera
ção dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.5. Em conformidade com a Lei Complementar n''123, de 14 de dezembro de 2006, em
seu artigo 48, inciso I, a licitação terá itens exclusivos á participação de MICROEM-
PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

4.5.1. A ohlencão do beneficio a que se refere o item aníerior fica limitada às

microemnresas e às emoresm de pecineno porte aue. no am-calendário de rea

lização da licitação, ainda não tenham celebrado contralo.s com a Administra

ção Pública cuios valores somados extrapolem a receita himta máxima admitida
para fins de enquadramento como emnre.sa de lyeoueno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de peque
no porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133. de
2021. para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreen-

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA
E-mail: cultura@pedrciras.ina.gov.br
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dedor individual - MEl. nos limites previstos da Lei Complementar n° 123. de 2Q06 e do
Decreto n.° 8.538, de 2015,

3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fí
sica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto se
ja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontralado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessá
rios;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibi
litada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por allnidade, ate o terceiro grau;
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n"
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explo
ração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legisla
ção trabalhista;
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante:
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obser
vadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme S I ° do art. 9° da Lei n° 14.133. de 2Q21.

3.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das ativi
dades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contra
to. desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA

E-mail: cuItura@pedreiras.ma.gov.br
Página 4 dc S4



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

FLP - FLNDACAO PEDREIRENSE DE CULTURA E TURISMO

CNPJ: 04.964.239/0001-32

Site: li»»s://wmv.ncdrciras.nia.gov.br/

3.11. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de ser
viço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos c programas parci
almente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional,
não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos lermos da Lei n" 14.133/2021.
3.13. A vedação de que trata o item 4.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propos
tas de preços que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante
legal ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no Art. 5°, inciso 111, da Lei n® 14.063 de
23/09/2020.

3.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de
Conformidade do Padrão de Assinatura Digital da Infraeslrulura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil, disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecno
logia da Informação - ITI no sítio https://verificador.iti.gov.br, objetivando afcrir a con
formidade de assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à regu
lamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida Provisória no 2.200-
2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
3.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens
3.14 e 3.14.1 acima, o documento assinado eletronicamente no ato de validação deverá
ter o resultado APROVADO, confirmando que assinatura está em confonnidade com a
regulamentação da ICP-Brasil.

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele
trônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anu
al, total) do item;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao má
ximo previsto para contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-
videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentu
ais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhi
mentos da empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi
ções nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assu
mindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quan
do requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 fnovental dias, a
contar da data de sua apresentação.
4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações
públicas;
4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decor
rente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos pre
vistos.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização c, após o devido processo legal, gerar as
seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituição: ou conde
nação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITA
ÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a pro
posta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento ado
tado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licltante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de traba
lho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no ins
trumento convocatório;

5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXlíl. da Constituição:
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5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob
servando o disposto nos incisos ííl e IV do art. 1" e no inciso 111 do arl. 5° da
Constituição l-ederal:

5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em !ei e em outras normas espe
cíficas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiuo 16 da Lei n"
14.133. dc 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou socie
dade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006.
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ails. 42 a 49.
observado o disposto nos Tao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14.133. de 2021.

5.4.1. no Item exclusivo para participação de microcmpresas c empresas de pe
queno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no cer
tame, para aquele item;
5.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microcmpresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n° 123. de 2006. mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2. ou 5.4. sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n° 14.133. de 2Q21. e neste Edital,
5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa dc apresentação da proposta e dos do
cumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lan
ces.

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parame-
trizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do ca-
dastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
5.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.10. O valor final mínimo ou o percentuai de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
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5.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e
5.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final niinimo ou o percentual de desconto final máximo paramctrizado na
forma do item 5.9. pjossuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores c para o órgão
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanente
mente aos órgãos de controle externo e interno.
5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decor
rente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Admi
nistração ou de sua desconexão.
5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMU-
LAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantcs poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilita
ção. quando for o caso. anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pú
blica.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantcs.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantcs deverão encaminhar lances exclusivamen
te por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente Informado.s do seu recebimento
edo valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantcs poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de descon
to superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que in
cidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que co
brir a melhor oferta deverá ser de RS 1,00 (um) real.

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou ine-
xequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantcs apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11. l. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oferta
do nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subltem an
terior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediá
rios.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará
os lances conforme a ordem final de classificação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifi
cada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoelro, au
xiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes seião convocados pa
ra apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minu
tos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente de
terminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportu
nidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços
até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fe
chado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
'fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apre
sentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no
edital, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consi
deradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oferta
do nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem an
terior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
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enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediá
rios.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará
os lances conforme a ordem final de classificação.
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifi
cada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, au
xiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema orde
nará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pre
gão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decor
ridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no
sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação au
tomática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifi
cará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n°
8.538. de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira coloca
da.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferi
or ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sis
tema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifósie no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
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intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitcm anterior.
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre cias para que se identifique aque
la que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desem
pate será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133. de 2021. nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre ho
mens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, con
forme orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou dis
trital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;
6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País:
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei n° 12.187. de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para a contratação, o prcgoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após defini
do o resultado do julgamento.

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de
entrega ou de acondicionamenio, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido pela Administração.
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompa
nhada pelos demais licitantes.
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.
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6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitanle mais bem classificado que, no prazo de
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a nego
ciação realizada, acompanhada, se for o caso. dos documentos complcmentares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresenta
dos.

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de soli
citação fundamentada feita no chai pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoria
mente classificado em primeiro lugar atende ás condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021. legislação correlata e no item 4.7.
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF, quando for o caso;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Coniroladoria-Geral da União
(httPS://ww\v.portaltransDarcncia.gov.br/sancoes/ceis): e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controla-
doria-Geral da União fhttDsi/yw-wvv.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cncp).
7.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas"7.1.I.", "7.1.2." e "7.1.3." acima

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU fhttDs://certidoesapf.anDS.tcu.gov.br/).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de
1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impe
ditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. flN n" 3/2018.
art. 29. canut).

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li
nhas de fornecimento similares, dentre outros. flN n° 3/2018. art. 29. til°).
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação, f IN n" 3/2018. art. 29. S2°).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitanle será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado cm primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene
fício, cm conformidade com os itens deste edital.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Fedreíras/MA
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artiuo 29 a 35 da IN SEGES n"
73. de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexcquíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibiiidade demonstrada, quando exigido pela Admi
nistração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital
ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, c indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada
após diligência do pregoeiro. que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexislirem custos de oportunidade capazes de Justificar o vulto
da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibiiidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou em
preitada integral, semi integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado;
7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepre
ço se dará pela superação do valor global estimado e pelo superação de custo
unilário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital:
7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexcquíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do va
lor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for in
ferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neces
sidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que
a empresa comprove a exequibiiidade da proposta.
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços ela
borada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
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7.11.1. Em se tralando de serviços de engenharia, o iicilanic vencedor será con
vocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com in
dicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequa
dos ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitá
rios, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação
semi integrada e contratação integrada, e.xciusivamente para eventuais adequa
ções indispensáveis no cronograma físico-financeíro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

7.12. Eitos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante
para arcar com todos os custos da contratação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Na
cional, quando não cabível esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classifi
cado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Refe
rência, sob pena de não aceitação da proposta.
7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justifi
cativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
7.18. Se a(s) amosira(s) apresenlada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classi
ficado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam no
item 8.11 e serão solicitados do fomeccdor mais bem classificado na fase de lances, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133. de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
no SICAJ-, se for o caso.
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitanie vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
Pais. para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação se
rão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposiilados nos termos do disposto no
Decreto n° 8.66Q. de 29 de janeiro de 2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consuiarizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Quando pennitída a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o
somatório dos valores de cada consorciado.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em ori
ginal, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de re
quisitos mediante apresentação dos documentos originais não-dÍgÍtais quando
houver dúvida cm relação à integridade do documento digital ou quando a leí
expressamente o exigir. (IN n° 3/2018. art. 4°. ST. e art. 6°.
8.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o caso,
meios alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas,
para envio de documentos diligenciado.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por regis
tro cadastral emitido por ói^ão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito
em obediência ao disposto na Leí n" 14.133/2021.
8.7. Será verificado se o iicitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o deciarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei (art. 63. 1. da Lei n° 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o Iicitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçâo, a de
claração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específi
cas.

8.9. O Iicitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a intcgralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor
mas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.10. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor
rência do empate ficio, previsto nos arls. 44 e 45 da Lei Complementar n*' 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do Iicitante será verifi
cada por meio do PORTAL LICITANET, nos documentos exigidos neste edital, em
relação â habilitação jurídica, à regularidade fiscal, á qualificação técnica e à qualifica
ção econômica financeira.
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8.1 l.l. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema,
deverá atender às condições exigidas no cadasiramenio do PORTAL LICITA-
NET;

8.11.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
cadastro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou en
caminhar. em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documenta
ção atualizada, após solicitação do pregoeiro.

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para Uns de habilitação.
8.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da soli
citação do pregoeiro.
8.14. Na hipótese de a fase de habilitação antecedera fase de apresentação de propostas
e lances, os licilantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os docu
mentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado
o disposto no S 1° do art. 36 e no ̂  1" do art. .19 da Insinicão Normativa SEGES n" 73.
de 30 de setembro de 2022.

8.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante ven
cedor.

8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
Julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal,
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá
em relação a todos os licitamcs.

8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei
14.133/21. art. 64. e IN 73/2022. art. 39. $4°!:

8.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licilantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente c assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo dispos
to no edital.

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
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8.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamenie os documentos exigidos, a ses
são será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilita
do.

8.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discrimina
das nos itens a seguir:

8.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.23.3. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verifica
ção da autenticidade no sítio hltDs://vv\vw.gov.br/emDresas-e-negocÍQs/pt-
br/empreendedor:

8.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipcssoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ins
crição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria
de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e ar
quivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020;
8.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad
ministradores;

8.23.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, res
pectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empre
sas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assem
bléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei 5.764. de 1971.

8.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

8.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
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e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos tennos da Portaria Conjunta n® I.75I, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fa
zenda Nacional;

8.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, me
diante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos ter
mos do Título VIl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrcto-Lei
n° 5.452, de l°de maio de 1943:
8.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo
ao domicílio ou sede do Hcitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Com
plementar n. 123. de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

8.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de nega
tiva, expedida pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a re
gularidade para com a Fazenda Estadual;
8.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto
á dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

8.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitan
te, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de nega
tiva, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal;
8.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto
à Dívida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do
licitante;

8.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração
da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

8.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação.
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8.25. QUALinCAÇÂO ECONÔMICO-FÍNANCEIRA
8.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demons
trações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.

8.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ào ao último

exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois)
anos;

8.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação
deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substi
tuir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contra
to/estatuto social.

8.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contá-
veis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábll-
financeira, conforme dispõe o aitiao 1 12 da Lei n° 5.764. de 1971. ou de uma declara
ção, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
8.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira
da empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um), obtidos pela aplicação das seguin
tes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EX1GÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

ILC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

8.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou Igual a l(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC),
deveião comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela
licitante ou do item pertinente.
8.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e de
monstrações contábeis assim apresentados:

8.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei n® 6.404/76 (sociedade anônima): por foto
cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;
8.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocó
pia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou

em outro órgão equivalente;
8.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações
contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da
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licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das De
monstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Co
merciai da sede ou domicílio da licitante:

8.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Aber
tura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do
micílio da licitante:

8.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.
8.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Con
tábil Digital - ECD. desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do
Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema
Público de Escrituração Digital - SPED).
8.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contá
beis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assi
nados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Co
mercial.

8.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurí
dica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresenta
ção da documentação quando não vier expresso na certidão;

8.25.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação Judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recupe
ração foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 1 1.101, de 09 de
fevereiro de 2005, sob pena de inabilltaçâo, devendo, ainda, comprovar todos os
demais requisitos de habilitação.

8.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5°. inciso II. alínea "c". da IN
Seues/MEn" 1 16/2021) ou de sociedade simples;

8.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes interes
sados em fornecer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas
devidamente inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade esteja de acordo com
as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

8.26.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito
público ou privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfa
tória dos serviços/fomecimento da mesma natureza ou similares aos do presente
Termo de Referência.

8.26.1.1.1. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou
atestados de execução de complexidade tecnológica e operacional similar,
equivalente ou superior. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado
do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado
por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor
re.sponsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

Avenida Rio Branco, d° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA

E-maíl: cultura@pedreiras.ma.gov.br
Págioa 20 de 54



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR/V MUNICIPAL DE PEDREIILVS

FUP - FUNDACAO PEDREIRENSE DE CULTUR.\ E TURISMO

CNPJ: 04.964.239/0001-32

Site: liUi)s://ww\v.nedroiras.nin.gov.br/

8.26.1.1.2 A licitanie de forma facultativa poderá apresentar juntamente com
o(s) atestado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com suas plani
lhas e respectivas notas ficais evitando a possível abertura de diligências.
8.26.1.1.3. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS (MA) se reserva o direito
de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) aiestado(s) apre.sen-
tado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou
outros documentos comprobalórlos do conteúdo declarado.

8.26.1.2. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo/CAU;
8.26.1.3. Registro ou inscrição do(s) responsável(is) técnico junto ao Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia-CREA e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanis
mo/CAU:

8.26.1.4. Comprovação de vínculo com profissionais mediante contratos de trabalho
(contrato de prestação de serviços) e/ou certidão emitida pelo CREA/CAU ou declara
ção de contratação futura mediante anuência do profissional que comprove o vínculo;
8.26.1.5. Para locação dos serviços de estrutura de palco, camarote, arquibancada, ten
das e assemelhados será exigido responsável técnico engenheiro civil;
8.26.1.6. Para locação dos serviços de estrutura de sonorização, iluminação, gerador e
assemelhados será exigido responsável técnico engenheiro elétrico;

8.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:
8.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
8.27.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa,
serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.
8.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo
estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
8.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste instrumento.

9. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o llcitontc mais bem classificado terá o prazo
de 05. (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar os Contra
tos, cujo prazo de validade encontrarão neles fixado, sob pena de decadência do direito
á contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no portal
da transparência do órgão, assim como no PNCP para que suija seus efeitos legais.
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10. RECURSOS

10.1. A Iníerposiçào de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitaçào de llcitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei n° 14.133. de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavra-
lura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabllitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrernâo será inferior a 10
(dez) minutos.
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1° do art. 17 da
Lei n° 14.133. de 2021. o prazo para apresentação das razões recursais será inici
ado na data de intimação da ata de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nes
se mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir
sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da inter-
posição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa
de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deci
são recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita
mento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.
10.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intem
pestivamente.

11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editai por irregularidade na
aplicação da Lei n° 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado cm sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.
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11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente
por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Licitanet no endereço eletrônico
www.licitanei.com.br.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licita
ção.

11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

12.1.1. deixar de entregara documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certa
me;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe
titiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especifi
cações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando cònvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de re
gistro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação
12.1.5. fraudar a licitação
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade coma lei;
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
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12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimcmo de licitar e contratar e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato lici
tado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação ofi
cial.

12.4.1. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 5% do valor do con
trato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 15% do valor do con
trato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de ini
doneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de pena
lidade mais grave, c impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminis
tração Pública direta c indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações
administrativas previstas em lei e que justifiquem a imposição de penalidade mais gra
ve que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156. §5°. da Lei n.° 14.133/2021.
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita na legislação, caracterizará o descumprimento total da obriga
ção assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. /j4" da IN SE-
GES/Mfin." 73. de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de lici
tar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
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intimará o licUante ou o adjudicaiário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que. se não a re
considerar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, con
tado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deci
são recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiti
das pela Administração ou de sua desconexão.
13.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.
13.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
13.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro
postas e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos, inde
pendentemente da condução ou do resultado do processo licilatório.
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início c Incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam c vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.
13.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serâo sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.9. O desaiendímento de exigências formais não essenciais não importará o afasta
mento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os prin
cípios da isonomia e do interesse público.
13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou de
mais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Eídilal.

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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13.11. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras/MA, para solucionar quaisquer ques
tões oriundas deste procedimento.
13.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Con
tratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônico www.pedrciras.ma.uov.br e-maii:
cplff/ipedreiras.ma.uov.br c Sistema do TCE no endereço eletrônico
hUDs://apps.tcc.ma.gov.br/sinc-site/comrata. e também poderá ser lido e/ou obtido na
Sede da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, sito à Avenida Rio Branco, n® 111,
CEP: 65.725-000 - Centro - Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas ás 12
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permane
cerão com vista franqueada aos interessados.
13.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 16
deste instrumento.

14. ANEXOS

14.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:
14.1.1. Anexo 1 - Modelo de Proposta.
14.1.2. Anexo II - Termo de Referência.

14.1.3. Anexo III - Minuta do Contrato.

Pedreiras/MA, em de de 2024.

DAMIAO FELIPE BARBOSA

Presidente Interino da FUP

Portaria 065/2024 - GP

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2024

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

AO

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

PREFEITURA MUNICIPAL PEDREIRAS/MA

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro.

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO n" XXX/2024

Senhor Pregoeiro,

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a
contratação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda
que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no
edital.

1. Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço:
E-mail Oficial de comunicação: | Tel:
Valor Total da Proposta: R$ ( )
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRE
ÇOS).

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

DESCRICAO UNIDADE QTP. PREÇOS:^.
h  fcrr::;. .UNTÁRiOlél

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:

4. VALIDADE DO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome,
RG, CPF, Endereço).

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA

£-maü: cültura@pedrcíras.ma.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2024
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Conirdtação de pessoa (s) jurídica para organização e promoção das festividades
culturais do São João 2024 do Município de Pedreiras/MA.

2. VALOR ESTIMADO
2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referên
cia foi detenninado com base cm pesquisas de preços realizadas através do Sistema Ele
trônico Banco de Preços, com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de
RS 455.281,27 (quatrocentos e cinqüenta e cinco mil duzentos e oitenta e um reais e
vinte e sete centavos).
2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei
Federal n" 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto
de 2014 e alterações posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00
(Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de MICROEM-
PRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP;
2.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III,
da Lei Federal n® 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enqua
drados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regio
nalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocató
rio; e
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

2.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016, com redação
dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2°
do Decreto Federal n® 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n® 8.538/2015, não
havendo participação de ME e EPP será admitida participação de empresa de maior
porte.

3. ESPECinCAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

GRUPO 1 - ITENS EXCLUSIVOS A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EM-
PRESAS DE PEQUENO PORTE

T  I T TT I . I ' . I Vir. UniL RS | Vir. TotalItem Descrição Unid. Quant.Unid. Quant.

^  Locação de liamínação: Completa
Com 12 (doze) Movengblm. 24 par

5.619,28 22.477,12

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 6S.725-000, Centro —Pedreiras/MA
E-maih cultura@pedrelras.ma.gov.br
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led. 20 pa 64, 02 (duas) maquinas de
fumaça profissional. 12 (dez) ratica-
ves, 6 (seis) elipsidal. 12(doze) mini-
brute, 01 (uma) mesa de luz de 48
(quarenta e oito) canais, um painel
de led de 18 placas 2x8 e 01 (uma)
cortina de seda preta de 20 m.

Locação de Palco c Grccü: Palco
tipo Torre: Para show. medindo no
mínimo 12 X 10 mts. modelo dim

águas, coberto com lona night and
day e ou vinitex. Todo em estrutura
tubular (Q30). com 08 mts de pé Diária
direito. Transporte, equipe técnica,
operacional para montagem, des-
montagem e manutenção durante o
evento, devendo estar montado 24
horas antes do evento.

Locação dc Palco 16x4: serviço de
locação e instalação de estrutura de
base de palco em ferro e madeira
medindo 16 metros de comprimento
por 8 metros de largura por 1,60
metro dc altura, escada móvel de

acesso para o palco, montagem e
instalação deverá ser concluída em

no máximo 24 horas antes do inicio

do evento e desmontagem em no
máximo 24 horas após o término do
evento.

Locação de Painel de LED 4x2m:

ph 06 mm indoor; formato: mov e
mp4,/ resolução: 1920x1080 /
I280x720y pixel pitch; 6 até 10 mm- , .
densidade: I0.000dols/m2; 01 com- ' ®
putador mac contendo programa de
gerenciamento e execução dos ví
deos cáudios

Locação dc Gerador; com capaci
dade mínima de 180 KVA, trlfási-

cos, tensão 440/380/220/110 VAC,
60 Hz. disjuntor de proteção, silenci
ado a nível de ruídos sonoros de 32

bd @ 1,5 metros.

Banda dc Pequeno Porte Reconhe
cimento Local; Apresentação Artís-
tica de bandas com reconhecimento

local. Mínimo de 03(três) compo-

5.085,33 15.255,99

Diária 13.042,95 13.042,95

4.129,09 16.516,36

Diária 3.937,11 15.748,44

8.666,67 26.000,01

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA

E-mail: cultura@pe<lreiras.ma.gov.br
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Diária 3.091,49 12.365,96

nentes, estilo musical (forró), trans
lado, camarim e alimentação respon
sabilidade da empresa contratada,
apresentaçáo mínima de 02(duas)
horas.
Banda de Médio Porte Reconhe

cimento Regional: Apresentação
arlistica/banda de renome nacional

de médio porte; estilo musical e re
pertório variado com predominância
forró para realização de show com Und 2 36.697.07 73.394,14
duração mínima de 02 (duas) horas;

incluindo as despesas de toda a
equipe com hospedagem, alimenta
ção e transporte, translado e cama-
rim. nos principais dias do evento
LOCAÇÃO DE BANHEIROS
QUÍMICOS: Banheiros químicos
possuindo cobertura e símbolos de
identificação de sexo nas portas. As
portas deverão possuir fechaduras na
parte interna do banheiro, sendo que
na parte externa deverá aparecer . . 309149 1
"aberto/fechado". Quantidade de

banheiros: 20. sendo 10 devidamente
identificados para o sexo masculino
e 10 identificados para o sexo femi
nino. Os banheiros deverão, obriga
toriamente. ser montados no local

indicado nelo município.

SEGURANÇA DESARMADO:
Serviço de segurança, desarmada,
uniformizada capacitada para execu

ção de segurança em grandes even
tos, (Com 50 Seguranças. sendo
Homens e Mulheres).

ORNAMENTAÇÃO: Para 07 (sete)

dias do palco estilo junina medindo
10x10 parte superior e inferior, fe
chamento de palco no fundo e nas
laterais medindo 10 metros de frente

X 10 metros de profundidade, com
cortinas de tecidos na cor preta; de
coração de lodo o rodapé do palco;
05 balões coloridos em papel cartão
ou similar tamanho 1,00 mis x 0,40

cm, para decoração de palco; - Um
I casal de bonecos confeccionados em. . . .
Itecidos com enchimento e suportei | | I

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Fedreiras/MA

E-maíI: cultura(^pedreiras.ma.gov.br
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com traje típico, medindo 1,70 de
altura, a serem colocados no portal
de entrada; - Decoraçlo com bandei-
rolas em TNT colorido tamanho

50.x50. devidamente coladas e esti

cadas, em arame ou outro similar, na
entrada em todo o centro do espaço
com área de 150x45 metros, sendo

colocados sobre toda área superior
com no mínimo de 10 metros no

centro e 5 metros nas laterais; - Con
fecção de uma fogueira artificial
tamanho 5,00 xl,50 metros em ma
deira com papeis celofanes nas cores
laranjas e nas cores amarelas, con
tendo lâmpadas e ventiladores para
dar o efeito adejado já com a arma
ção pronta para ligar na eletricidade.
- Decoração com bandcirolas tama
nho 20x20 em TNT estampada em
cores variadas e revestimento lateral

e frontal das barraquinhas (previsão
de 30 barraquinhas)

GRUPO 2 - ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO
Vir. Unit. R$

D Uescrição nid. Quant
Vir. Total

R$

Locação de Sonorização: Sistema
de Som profissional com 12 caixas
em cada lateral Line Array KW e 12

caixas em cada lateral de grave, fa
zendo um total de 48 caixas, sendo

agudo, médio, grave e subgraves,
controles através de duas mesas com

48 canais respectivamente, uma ins
talada no palco para controle de peri
féricos e outra em "'HouseMix" ins

talada a 50mts do palco para contro
le de PA 32, devendo estar montada
e revisado 24hs antes do evento.

GRUPOS FOLCLÓRICOS: Apre-
sentação artística de Danças Locais,
(cacuriá. dança portuguesa, tambor
de crioula, quadrilha entre outras),
atestado pela critica local.

Diária 20.684,41 82.737,64

8.481,88 127.228,20

•-V-J

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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4. NATUREZA DO OBJETO

4.]. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), confor-
mejustificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA
ÇÃO
5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenori
zada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referi
do PCA está sendo elaborado pelo órgão.
5.3. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada através de Documento de
Formalização de Demanda.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especí
fico do Estudo Técnico Preliminar.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustcntabiiídade

7.1.1. Os critérios de susientabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares.

7.2. Exigência de carta de solidariedade
7.2.1. Não se aplica a este objeto.
7.3. Subcontratação
7.3.1. Não c admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Condições de Prestação dos Serviços
8.1.1. A prestação dos serviços deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria
soíicitante, em local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviço,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Serviço.
8.1.2. Banheiros Químicos
8.1.2.1. Ficará por conta da empresa contratada o transporte e instalação dos sanitários;
Higienização química, desinfetantes, papel e todos os suprimentos necessários. Realiza
ção da coleta dos efluentes em tanques de hidro vácuo;
8.1.2.2. Arcar com todas as despesas de alimentação e hospedagem da equipe de manu
tenção, retirada c transporte dos equipamentos no término do evento;
8.1.3. - Dos Seguranças
8.1.3.1. - Cada segurança deverá ser capacitado para:
8.1.3.2. - Preservar e guardar o patrimônio da Contratante;
8.1.3.3. - Zelar pela segurança e manutenção da ordem nas instalações da Contratante;
8.1.3.4. - Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequa
da;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 6S.72S-000, Centro — Pedrcira.s/MA

E-mail: cultura@pcdrclras.ma.gov.br
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8.1.3.5. - Comunicar imediatamente à Contratante acerca de qualquer anormalidade
verificada, inclusive de ordem Tuncional, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias;
8.1.3.6. - Os seguranças não poderão usar de qualquer tipo de violência;
8.1.3.7. - Colaborar com a Polícia Militar nas ocorrências de ordem policial, facilitando,
na medida do possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas pre
senciais de eventual acontecimento;

8.1.3.8. - Manter-se sempre atento e em alerta para qualquer situação que apresente sus
peita ou risco, posicionando-se adequadamente a fim de inibir a ação;
8.1.3.9. - Adotar postura adequada e prestar atendimento sempre cortês para com o pú
blico e com os colaboradores da Contratante;

8.1.3.10 - Executar os serviços com o sigilo necessário:
8.1.3.11 - Manter, cm caráter de reserva, para o caso de substituição, cobertura ou inclu
são, colaboradores capacitados;
8.1.4. - Exigências do Corpo de Bombeiros quanto ao Palco e Sonorização:
8.1.4.1 - O responsável pelo palco deverá instalar no mínimo OI extintor de C02 e 01 de
água pressurízada em local bem visível de fácil acesso conforme NT 12 e sinalizado
conforme a NT 14 (Sinalização de emergência), instalar no mínimo duas luminárias de
emergência, realizar aterramento da estrutura metálica e da energia elétrica.
8.1.4.2 - As estruturas serão instaladas e entregues cm pleno funcionamento e deverão
ser retirados logo após a realização do evento.
8.1.4.3 - Os funcionários deverão estar com equipamentos de segurança individuais e
coletivos exigidos por Lei Trabalhista.
8.1.4.4 - As instalações dos equipamentos serão acompanhadas pela Fundação Pedrei-
rensc de Cultura.

8.1.4.5. - Os locais exatos onde ocorrerão os eventos constarão na Ordem de Serviço
emitida pela Contratante.
8.1.4.6. - Não será aceita a instalação de equipamentos/materiais em desacordo com as
especificações constantes do presente Termo de Referência;
8.1.4.7. - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem,
tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que inci
dam direta ou indiretamente na execução dos serviços cotados, bem como transporte,
custos, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos.
8.1.4.8. - A alimentação, transporte e demais custos com os profissionais responsáveis
pela instalação e desinstalação dos equipamentos, fica por conta da contratada.

8.2. Local de Prestação dos Serviços
8.2.1. Os serviços deverão serem prestados nos endereços indicados pela Fundação Pe-
dreirense de Cultura, sendo que os mesmos serão prestados na sede do município de
Pedreiras/MA,

8.3. Procedimentos de transição e finalização do contrato
8.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devi
do às características do objeto.
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9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9. ]. O contraio deverá ser e.xecutado fielmente pelas parles, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas conse
qüências de sua inexecuçâo total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-
grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, ano
tadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem ele
trônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam .ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade po
derá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresen
tação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contra
tuais. dos mecanismos de llscalização, das estratégias para execução do objeto, do pla
no complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados c das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. Preposto
9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
execução do objeto, indicando no instrumento os podcres e deveres em relação à exe
cução do objeto contratado.
9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justiílcadamente, a indicação ou a ma
nutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da atividade.

9.7. Fiscalização
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato da Prefeitura Municipal de Fedreiras/MA.
9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cum
pridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
9.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
9.7.4. Identificada qualquer inexatidào ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corre
ção.

9.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorroga
ção contratual.
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9.7.8. O fiscal do conirato verificará a manutenção das condições de habilitação da con
tratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.
9.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.8. Gestor do Contrato

9.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a e.xemplo da ordem de fornecimento, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da Administração.
9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contra
to, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua com
petência.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetiva
mente definidos c aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi
nistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.
9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competen
te para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimen
sionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
lO.l. Recebimento

10.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entre
ga, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) res
ponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veri
ficação de sua conformidade com as especificações constantes no fermo de Referência
e na proposta.
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10.1.2. Os serviços poderão ser rejcilados. no todo ou em parte, inclusive antes do rece
bimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte) c quatro
horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação medi
ante termo detalhado.

10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma Justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quali
dade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021.
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incon
troversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obje
to ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verifica
das pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será com
putado para os fins do recebimento definitivo.
10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade éiico-profíssional pela perfei
ta execução do contrato.
10.2. Liquidação
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7^ §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
10.2.2.1. o prazo de validade;
10.2.2.2. a data da emissão;
10.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
10.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
10.2.2.5. o valor a pagar; e
10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva
lente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrcstada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamen
te acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consul
ta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no an. 68 da Lei
n" 14.133. de 2021.
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10.2.5. Constaiando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situa
ção ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o con
tratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de paga
mento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.
10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
á rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.
10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal
mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação.
103. Prazo de pagamento
10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento
definitivo do objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRA
TADA.

10.4. Forma de pagamento
10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito cm banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota
Fiscal/fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respecti
va Ordem de fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade
com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débi
tos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Prcvidenciária, conforme

Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 dc outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Esta
do; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da lici
tante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Nega
tiva de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fun
do de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresen
tação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débi
tos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Ne
gativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresen
tar em sua proposta.

10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou
transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento
Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.
10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secreta
ria Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 10.4.1 acima.
10.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar
também juntamente com a documentação elencada no item 10.4.1, o Extrato do Simples
referente a última competência.
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10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujei
ta a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformida
de com o art. 8° do Decreto Municipal n® 116, de 13 de maio de 2014.
10.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Defini
tivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRAT.ADA.
10.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos á CONTRATADA enquanto pen
dente de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou ina
dimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamcnto do preço ou
á atualização monetária.
10.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspon
dentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos mo-
ratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente
ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga
mento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de atualização financeira = 0.Ü0Ü16438, assim apurado:
! = (TX/100) 1 = (6/100) 1 = 0,00016438

365 365

TX == Percentual da taxa anual = 6%.

n. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigira
apresentação do(s) seguinte(s) documento(s):
11.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público
ou privado, que comprove(m) ler a lícltante executado a prestação satisfatória dos servi
ços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.
II. 1.2. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agro
nomia (CREA) c/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo/CAÜ;
11.1.3. Registro ou inscrição do(s) responsável(is) técnico junto ao Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia-CREA e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanis-
mo/CAU;
11.1.4. Comprovação de vinculo com profissionais mediante contratos de trabalho (con
trato de prestação de serviços) e/ou certidão emitida pelo CREA/CAU ou declaração de
contratação futura mediante anuência do profissional que comprove o vínculo;
11.1.5. Para locação dos serviços de estrutura de palco e assemelhados será exigido res
ponsável técnico engenheiro civil;
11.1.6. Para locação dos serviços de estrutura de sonorização, iluminação, gerador e
assemelhados será exigido responsável técnico engenheiro elétrico
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12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do
MENOR PREÇO "POR ITEM"."
12.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

13. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas ocorrerão por conta das dotações orçamentárias descritas abaixo:

PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo - FUP

PROJETO/ATIVIDADE; 13 392 0012 2.112 Eventos e manifestações artístico cultu

rais e religiosos

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa
jurídica

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

14.1. Dcvcrcs c Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que
poderão ser previstas no Editai c Contrato:
14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Rcquisitante do contrato
para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
14.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
14.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis;

14.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
execução do objeto;
14.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da
CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
14.1.6. Rejeitar, no todo ou cm parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
14.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos
serviços contratados;
14.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que pode
rão ser previstas no Edital c Contrato:
14.2.1. Executar o contraio conforme especificações definidas no presente Termo de
Referência;

14.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclareci
mentos necessários;

14.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE,
que deverá responder pela fiel execução do Contraio;
14.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contra
tos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
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14.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a tercei
ros. por culpa ou dolo de seus representantes legais, preposlos ou empregados, em de
corrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabili
dade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRA
TANTE;

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRA
TADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato
no valor correspondente ao dano, acre.scido das demais penalidades constantes do ins
trumento convocatório e do contraio.

14.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obri
gações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualiricação exigidas na
licitação;
14.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando á
CONTRATANTE para pagamento;
14.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado,
sem anuência da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
14.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
14.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade c pelo comportamento de
seus empregados, subordinados ou propostos.

15. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
15.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará
vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa
licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste
Termo de Referência.

15.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de con
trato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para cele
bração do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quan
do solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administração.
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico, preferencialmente a forma que dispõe o De
creto Municipal n°012/2023.
15.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por soli
citação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornece
dor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei n" 14.133. de 2021;
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15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta c às previsões contidas no Editai e seus
anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
aniüos 137 c 138 da Lei n'^ I4.I33. de 2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprova
ção das condições de habilitação e contratação consi^adas no aviso de contratação, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
15.5. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024.
15.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o
disposto no arl. 124, da Lei n" 14.133/2021.
15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°.
15.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualiza
do do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:
16.1.1. deixar de entregara documentação exigida para o certame ou não entregar qual
quer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manti
ver a proposta em especial quando:
16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
16.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata
ção, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o ins
trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
16.1.5. fraudar a licitação
16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.
16.2. Com fulcro na Le! n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
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16.2.1. advertência;

16.2.2. multa;

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor
mas e orientações dos órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato lici
tado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação ofi
cial.

16.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contra
to licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do con
trato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar c contratar e declaração de ini
doneidade para licitar ou contrata' poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intímação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem
como pelas infrações administrativas previstas em legislação que justifiquem a imposi
ção de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156. §5°. da Lei n,° 14.133/2021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item O, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às pe
nalidades e à Imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45. S4° da IN SEGES/ME n.° 73. de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de lici
tar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
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da data de sua intimação. apresentar defesa escrita c especificar as provas que pretenda
produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido á autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a re
considerar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação. e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, con
tado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deci
são recorrida até que sobrcvenha decisão (Inal da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

17.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.
17.1.1. O fornecedor será selecionado por melo da realização de procedimento de LICI
TAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do crité
rio de julgamento pelo MENOR PREÇO.
17.2. Forma de fornecimento.

17.2.1. O fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário "fornecimento par
celado".

17.3. Exigências de habilitação.
17.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021 e ulieri-
ores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:
17.3.1.1. Habilitação jurídica;
17.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
17.LL3. Fiscal, Social e Trabalhista;
17.1.1.4. Qualificação econòmico-financeira;
17.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 7® da Constituição Federal.

18. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n" 14.133/2021,
aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n° 012/2023, Decreto
Municipal 013/2023, Decreto Municipal n® 016/2023, Lei Complementar n° 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n® 155/2016, e suas
alterações e demais normas pertinentes.
18.1. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir molivadamenle sobre a
autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.
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PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2024
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /2024

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0905001/2024

Termo dc Contrato celebrado entre o

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, por
meio do [órgão da Admi
nistração Direta], ou a (o)

[entidade da Ad
ministração Indireta], como CON
TRATANTE, e a

,  como

CONTRATADA, para prestação de
serviço na Forma abaixo.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO
MARANHÃO, por meio do [órgão da Administração Direta], ou

a(o) [entidade da Administração Indireta] com sede na ,
a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo [autoridade administrati
va competente para firmar o contrato], inscrito no CPF n®

,  e a sociedade , estabelecida na
[endereço da sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° , a seguir denominada CON
TRATADA, neste ato representada por [repre
sentante da sociedade CONTRjíTADA], inscrito no CPF n° , têm justo
e acordado o presente Contrato N° , decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n"
XXX/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 0905001/2024, em
observância às disposições da Lei n" 14.(33, de l°de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável á espécie, que desde Já se entende
como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei
Federal n® 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal a" 123/2006 - Estatuto Na
cional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Fe
deral n® 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consu
midor, instituído pela Lei Federai n" 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA
declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estípulações, sis
tema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente
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transcritas neste Instrumento, incondicional e irresiritamenie.

PARAGRAFO UNlCO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcri
ção:
a) Edital do Pregão Eletrônico n® XXX/2024;
b) Termo de Referência;
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRATADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO

l.l. O objeto do presente instrumento é a contratação de
especificações constantes no Termo de Referência.

, conforme

Parágrafo Único - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e inte
gral de todas as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas
técnicas para a execução dos fornecimentos.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do presente contrato é de R$

(por extenso), conforme planilha discriminati-
va abaixo.

TTEM DESCRIÇÃO

01. I
VALOR TOTAL:

UND. QTD.
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dire
tas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, en
cargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de ad
ministração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os paga
mentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liqui
dação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federai n® 4J20/1964, observado o
disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n® 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a con
tar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor competente do órgão ou
entidade licitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o periodo-
base de medição do fornecimento será de um mês, considerando-se o mês civil, poden-
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do no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em
fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segtindo - O documento de cobrança será apresentado á Fiscalização, para
atestação, e, após, protocolado na Secretaria Municipal de Finanças.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o docu
mento de cobrança. Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Ne
gativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenci-
ária, conforme Portaria PGFN/RFB n® 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de regula
ridade com ã Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação
da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida
Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou
sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Cer
tidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade rela
tiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular medi
ante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexis
tência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traballto, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do for
necimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo
primeiro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes
serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo
de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito
em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (dozei meses con
tados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federa! n® 10.192, de 14 de feve
reiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice
de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística - IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(I-Io)/lo]
Onde:

R = valor do reajuste;
l = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;
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Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma
forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do po
der aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio
da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEOUILÍBRTO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira rccquilíbrio econômico-flnanceiro do contrato, fica o
CONTRATANTE obrigado a responder em ate 30 (trinta) dias. da data do requerimento
ou da data em que forcnt apresentados todos os documentos necessários à apreciação do
pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n" I4.133.de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contra
tuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vin
te e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante cele
bração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do con
tratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipó
tese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês
(art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização.
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE
e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se
refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas
responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos fornecimentos caberá à comis
são designada por ato da autoridade competente, incumbe à Fiscalização a prática de
todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o con
traditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CON-
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TRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esctareclmen-
los e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao de
sempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compele à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução
do objeto, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o
devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que
venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação
das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contrata
dos, à sua execução e às conseqüências e implicações, próximas ou remotas, perante o
CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais
irregularidades na execução dos fornecimentos contratados não implicará corresponsa-
bilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos,

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscaliza
ção do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exa
me das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e mate
riais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente
no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados
desta, prorrogável por até IO anos, na forma dos aniuos 106 e 1Q7 da Lei n° 14.133. de
2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cele
bração de termo aditivo.

Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver
sido penalizado nas sanções de declaração de Inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do
edital.
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATA>rrE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do
edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CON
TRATO;

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará me
diante a avaliação de servidores designados pela autoridade competente que constatarão
se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referên
cia/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os fornecimentos,
passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRA
TANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUTTO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante
requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segun
do as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990-Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi

nistração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleti
vo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execu

ção do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de
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2QI3.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do con
trato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
fart. 156. 52". da Lei n" 14.133. de 20211:

ii. Impedimento de licitar c contratar, quando praticadas as condutas des
critas nas alíneas "b", "c" e "d'' do subitem acima deste Contrato, sempre
que não se Juslillcar a Imposição de penalidade mais grave (arl. 156. $ 4°.
da Lei n° 14.133.de 20211:

üi. Declaração de inidoneidadc para licitar c contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima des
te Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que Justifiquem a impo
sição de penalidade mais grave ("art. 156. €5". da Lei n" 14.133. de 20211.

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) di
as;

2. Moratória de O.SVo (meio por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, su-
plementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administra
ção a promover a extinção do contraio por descumprimen-
to ou cumprimento irregidar de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso Ido art. 137da Lei n. J4.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excluí, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156. $9". da Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa fart. 156. $7°. da Lei n" 14.133. de 2021).

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n"
14.133. dc 202 n.

Parágrafo Quinto - Sc a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da per
da desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judici
almente (art. 156. $8°. da Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realLzar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedi
mento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. dc 2021. para as pe
nalidades de impedimento de licitar c contratar e de declaração de inidoneidadc para
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A.-

licitar ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados fan. 156. da Lei
n° I4.133.de 20211:

a) a natureza c a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con

forme normas e orientações dos órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133.
de 2021. ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tam
bém sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.84Ó. de 2013. serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autorida
de competente definidos na referida Lei (art. 1591.
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nes
se caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direi-
lo, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia fail. 160. da Lei n° 14.133. de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Naci
onal de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n°
14.133.de 2021).

Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e decla
ração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração con
tratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUCÂO E GESTÃO
CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTIMCÂO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem
ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

Parágrafo Segundo - A extinção ne.sta hipótese ocorrerá na próxima data de aniver
sário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que
trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extin
ção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditó
rio e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 c 139 da
mesma Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o con
trato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali
zado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balan
ço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pa
gamentos já efetuados c ainda devidos; Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizaiório (art. 131. ccumt. da Lei n.° 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATACAQ

A CONTRATADA nüo poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuên
cia do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na
imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previden-
ciária.
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CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos especí
ficos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada con
forme abaixo especificado:
ÓRGÃO:

UNIDADE ORÇAMENTARIA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova

ção da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou
privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extraio deste instrumento no Diário
Oficial do Município nos prazos legais, cm atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,
de 2021, e ao art. 8°. ̂ 2°. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. T. $3°. inciso V. do Decreto
n. 7.724. dc 2012. além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contrata
ções Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federai n® 14.133/2021, às expensas
da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei
Federal n° 14.133/2021;
b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimen
to, e considerar-se-âo os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos
somente se iniciam e vencem em dias dc expediente no CONTRATANTE.

E, por estarem Justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras/MA, em de 2024.

Agente Público competente do ói^So
ou entidade contratante

(Nome, cargo, matrícula e lotação)
CONTRATANTE
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Representante Legal da Empresa contratada
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

CONTRATADO

ATm-
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AO SENHOR

SR.' MA URICIO MONTEIRO BEZERRA

PRESIDENTE DA FUP

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n- 0905001/2024

ORIGEM: Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo
ASSUNTO: Contratação de pessoa (s) jurídica para organização e promoção das festividades
culturais do São João 2024 do Município de Pedreiras/MA.

Senhora Secretária,

Cuida-se de análise jurídica para fins de contratação de empresa para prestação de
serviços por meio de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, com fulcro na Nova
Lei de Licitações e Contratos - Lei n° 14.133/2021, assim, vieram os autos contendo: a
requisição do objeto e apresentação das justificativas das necessidades de contratação, a
autorização para instauração do procedimento, o estudo técnico preliminar, a pesquisa de
mercado, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência e minutas do edital e
contrato.

I. Da Aplicabilidade Normativa.

O artigo 194 da Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC estabelece a vigência
da norma a partir de sua publicação em 1° de abril de 2021, portanto, estando em pleno vigor
desde esta data.

Assim, ante a identificação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes
em suas cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos
os elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as
determinações expressas na NLLC.

Deste modo, o sistema de contratação adotado para o certame, desde a sua origem
é aquele previsto na NLLC, assim, sob esta perspectiva, o Edital encontra-se em perfeita
consonância com a Lei n° 14.133/2021.

2. Da Fase Preparatória.

O artigo 18 e incisos da Lei n® 14.133/2021 estabelece todos os elementos que
devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licltatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibillzar-se com o plano de contratações
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anual de que iraia o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:
I • a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas c ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fomccimento de bens, de prestação de serviços ou
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de
disputa e a adequação c eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado lodo o ciclo de vida do objeto;
IX • a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, c
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,
constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a
autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o
estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o
termo de referência e as minutas do edital e contrato.
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Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram
devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a
solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua
necessidade, tendo em vista a contratação de interesse público realizado pela Prefeitura
Municipal de Pedreiras, onde os objetos da contratação atenderão a demanda dos órgãos
requisitantes.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do
estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens; definição do objeto, justificativa e
objetivo da licitação, classificação dos objetos comuns, prazo de entrega e condições de
execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, deveres da Contratante e da
Contratada, fiscalização do contrato, revisão de preços, extinção do contrato e sanções
aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo
6® da Lei n° 14.133/2021, que assim determina:

Art. 6® Para os fms desta Lei, consideram-se;
XXin - termo de referência: documento necessário para a contratação
de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e
elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o
prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de
vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na defmição de como o
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início
até o seu encerramento; . ?

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; •
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA
E-mail: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br

Página



ESTADO DO MARANHÃO ÍfLS, __
PREFEITURA MUNICIPAL DE PFDPFTB Pijh _ _ .
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: l)nns://vv\y\v.pedreii'as.ma.i>üv.br/

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os
seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa,
especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos
de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados
pretendidos, justificativa para a formação do lote único, riscos e declaração de viabilidade,
portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1° e
incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos:

Art. 18. [...]
§ 1® O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do capui
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica
e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do Interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento
com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que
considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, que podeiüo constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores
ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; XII - descrição de.
possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos,
bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refíigos, quando aplicável; XIll - posicionamento conclusivo sobre a
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adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

Desta forma, é possível afcrir que a fase preparatória do certame se encontra em
consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta
nova sistemática de licitações públicas.

3. Da Minuta do Editai

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos
elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido
submetido à análise jurídica comendo dois ane.xos, quais sejam: o termo de referência e a
minuta do contrato. Ademais, a minuta do Edital, veio com os seguintes itens descriminados:
sessão pública, definição do objeto, recursos orçamentários, condições de participação,
encaminhamento e elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabilidade e
classificação da proposta, habilitação, recurso, adjudicação e homologação do certame,
pedido de esclarecimentos e impugnação ao edital, disposições finais e foro de julgamento.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos
de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n"
14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação c as regras
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às
penalidades da licitação, à fiscalização e á gestão do contrato, à
entrega do objeto e às condições de pagamento.

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser
entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que
o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas
hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo
95 da Lei n° 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto,
obrigações da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, preço, dotação
orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções
administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são
necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
1 - o objeto e seus elementos característicos:
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II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do Hcitante
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à
respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto
aos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamenlo de preços e os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;
VH - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIU - o crédito peío qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação âmcional programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando
for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econòmico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as
condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos

., j definidos em regulamento;
-  XIX - os casos de extinção;

Portanto, a minuta do contrato e encontra-se com as cláusulas mínimas
devidamente amparadas na Lei n° 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro,
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sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como
contratação de alto valor.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a
modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma
eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na
categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição
objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIll c XLl,
do artigo 6" da Lei n" 14.133/2021. Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o
"menor preço" e o modo de disputa "aberto", do mesmo modo, mostram-se adequados para a
modalidade determinada pelo legislador.

E ainda, a minuta do Edital de foima bastante acertada, preconiza as prerrogativas
das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendcdores individuais nos
termos constantes na Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, para fins de
regência da contratação em comento.

Assim, conditio sinc qua non que sejam preservadas e devidamente observadas as
publicações do Edital e Contrato {quando devidamente assinado), nos demais veículos e
meios exigidos em lei, dispensando-se a publicação em jornal de circulação local, com fulcro
no §2® do artigo 175 da Lei n" 14.133/2021.

4. Da Conclusão

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n° 14.133/2021,
especialmente quanto às minutas apresentadas, verifíca-se a devida obediência aos ditames da
NLLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação e opina-se pelo prosseguimento do
processo, recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 08 (oito)
dias úteis para a abertura da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso 1,
alínea "a" da Lei n°14.133/2021, s.m.j..

Pedreiras/MA, 16 de maio de 2024.

fabrickTcost^a^S^paio
Assessor Jurídico

OAB/Pl N° 9845
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EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2024
MODO DE DISPUTA ABERTO

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE MI-
COREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO AR
TIGO 48, § 3" DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014.

REGIDO PELA LEI FEDERAL NM4.133/2I, LEI FEDERAL N" 14.770/2023, LEI COMPLE
MENTAR N" 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N" 147/2014, LEI COM-
PLEMENTARN" 155/2017. DECRETO FEDERAL N°11.462/2023 (SRP).
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" PROCESSO LICITATÓRIO N° 021/2024
09050Q1/2024
ÓRGÃO SOLICITANTE: Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo

TIPO DE LICITAÇÃO: REGIME DE EXECUÇÃO:
MENOR PREÇO "POR ITEM" EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

"FORNECIMENTO PARCELADO"
OBJETO: Contratação de pessoa (s) jurídica para organização e promoção das festividades cultu
rais do São João 2024 do Município de Pcdreiras/MA.

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da in
formação - INTERNET, através do PORT.AL LICITANET, site: hUD://\v\vw.iicitanel.com.br

SESSÃO PÚBLICA: 07/06/2024, às 09:00h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes
neste Edital, em que não esteja disposto "Horário Local".

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO P.ARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs às I4:00hs (horário local).

LOCAL: Saia do Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedreiras, localizada na Avenida
Rio Branco, n" 111, CEP: 65,725-000, Centro - Pedreiras/MA.
E-mail para contato com a CPL; cDl@Dedrciras.ma.gov.br
O edital Doderá ser retirado gratuitamente no sitio eletrônico: WNW.pedreiras.BOV.br

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: Este instrumento contém:

FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA

Pregoeiro Municipal
Porl. n"004/2024

E-mail: cpl&Dedreiras.ma.eov.br

Edital e seus anexos com 54 (cinqüenta e qua

tro) páginas, incluindo esta, numericamente
ordenadas.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: cultura@pedreiras.ma.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO n" 021/2024 - SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0905001/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

"LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPA
ÇÃO DE MICOREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. PARA
ATENDIMENTO DO ARTIGO 48. S 3° DA LEI COMPLEMENTAR N'^

147/2014."

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 06.184.253/0001-49, através da Secretaria Municipal de Planejamento, por
meio do seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, toma público para conhecimento dos
interessados que realizará às 09:00 hrs, do dia 07/06/2024, licitação, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento, "MENOR PREÇO
POR ITEM" que se regerá por este instrumento, e pela legislação pertinente, em espe
cial pela Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo Decreto
Municipal n" 012/2023 e demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei
n°14.I33/21.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente
para a página eletrônica: www.licilanet.com.br. O servidor conduzirá todo o procedi
mento conforme estabelecido neste instrumento convocatório.

Em caso de discordância entre as especifícaçòes do objeto descritas neste instnimen^ e
as constantes no sistema portal licítanet, prevalecerão as descritas aqui estabelecida..

1. OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de pessoa (s) jurídica para organiza
ção e promoção das festividades culturais do São João 2024 do Município de Pedrei
ras/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste EDITAL e
anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o "MENOR PREÇO POR ITEM", obser
vadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações
do objeto.
1.3. A licitação será dividida em itens, confomie tabela constante do Termo de Referên
cia, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi deter
minado, conforme dispõe a Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE
GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GES
TÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Com base em
tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 455.281,27 (quatrocentos e cin
qüenta e cinco mil duzentos e oitenta c um reais e vinte e sete centavos).

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
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1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na
sala do Setor de Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do presente Edital, e
será disponibilizado no Porta! da Transparência do Município.

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, con
forme abaixo:

PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo - FUP

PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0012 2.112 Eventos e manifestações artístico cultu

rais e religiosos

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa
jurídica

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatí
vel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no POR
TAL LICITANET.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efetu
ada diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao prove
dor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não auto
rizados.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à altera
ção dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.5. Em conformidade com a Lei Complementar n°I23, de 14 de dezembro de 2006, em
seu artigo 48, inciso I, a licitação terá itens exclusivos à participação de MICROEM-
PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microenwresas e às enwresas de pequeno porte que, no ano-calendário de rea-
liiacão da licitação, ainda não lenham celebrado contratos com a Administra

ção Pública cM/o.y valore.^ somados extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fins de enauadramenio como empresa de pequeno parle.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de peque
no porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133. de
2021. para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microerapreen-
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dedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complemenlarn" 123. de 2006 e do
Decreto n." 8.538, de 2015.
3.7. Não poderão disputar esta licitação;

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e scu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fí
sica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto se
ja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessá
rios;
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibi
litada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau:
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n"
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explo
ração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
ás de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legisla
ção trabalhista;
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obser
vadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercido ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme ̂  1° do art. 9° da Lei n" 14.133. de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4, será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jtuidica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das ativi
dades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contra
to, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
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3.11. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a conlTataçâo de ser
viço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programa.s parci
almente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional,
não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 14.133/2021.
3.13. A vedação de que trata o item 4.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propos
tas de preços que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante
legal ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no Art. 5°, inciso III, da Lei n° 14.063 de
23/09/2020.

3.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de
Conformidade do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecno
logia da Informação - ITl no sitio https://verificador.ili.gov.br, objetivando aferir a con
formidade de assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à regu
lamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida Provisória no 2.200-
2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
3.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens
3.14 e 3.14.1 acima, o documento assinado eletronicamente no ato de validação deverá
ter o resultado APROVADO, confirmando que a.ssinatura está em conformidade com a
regulamentação da ICP-Brasil.

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele
trônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anu
al, total) do item;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao má
ximo previsto para contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-
videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.5. Se O regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentu
ais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhi
mentos da empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legi.slaçâo vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi
ções nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assu
mindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quan
do requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua apresentação.
4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações
públicas;
4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decor
rente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos pre
vistos.

4.8. O dcscumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes conseqüências; assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso fX. da Constituição: ou conde
nação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamcnlo por sobrepreço na
execução do contrato.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITA
ÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a pro
posta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento ado
tado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abermra da sessão pública.
5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

5.2.1. está ciente e concorda com as condições comidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas de traba
lho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no ins
trumento convocatório;

5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII. da Constituição;
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5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob
servando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da
Constituição Federal:

5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas espe
cificas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n"
14.l33.de 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou socie
dade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123. de 2006.
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49.
observado o disposto nos ("ao 3" do art. 4". da Lei n.° 14.133. de 2021.

5.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pe
queno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no cer
tame, para aquele item;
5.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n° 123. de 2Q06. mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2. ou 5.4. sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n" 14.133. de 2021. e neste Edital.
5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente Inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos do
cumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lan
ces.

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parame-
trizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do ca-
dastramento da proposta e obedecerá ás seguintes regras:

5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percenmais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
5.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subiiem acima.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paramelrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado;
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5.10.1. valor superior a lance já regisirado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de j ulgamento por menor preço; c
5.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto fínal máximo parametrizado na
forma do item 5.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanente
mente aos órgãos de controle externo e interno.
5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licilatório e se responsabilizar pelo ônus decor
rente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Admi
nistração ou de sua desconexão.
5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSinCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMU
LAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilita
ção, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pú
blica.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamen
te por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento
e do valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de descon
to superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que in
cidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que co
brir a melhor oferta deverá ser de R$].00 (um) real.
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o regi.slro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou ine-
xequivel.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oferta
do nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem an
terior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediá
rios.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará
os lances conforme a ordem final de classificação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifi
cada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, au
xiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados pa
ra apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minu
tos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente de
terminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportu
nidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços
até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fe
chado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,
até o máximo de três. oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apre
sentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto c os das propostas
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no
edital, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consi
deradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oferta
do nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem an
terior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
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enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediá
rios.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará
os lances confonne a ordem final de classificação.
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação á proposta classifi
cada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, au
xiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema orde
nará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pre
gão, o sistema eletrônico poderá pemianecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decor
ridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no
sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação au
tomática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifi
cará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, sc esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos {irts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n^
8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira coloca
da.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferi
or ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sis
tema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
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intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aque
la que primeiro poderá apresentar melhor ofena.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desem
pate será aquele previsto no art. 60 da Lei n" 14,133. de 2021. nesta ordem:

6.21.1.1. disputa finai, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitantc de ações de equidade entre ho
mens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, con
forme orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou dis
trital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;
6.21.2.Í empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei n" 12.187. de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após defini
do o resultado do julgamento.

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de
entrega ou de acondicionamemo, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido pela Administração.
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompa
nhada pelos demais licitantes.
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.
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6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que. no prazo de
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a nego
ciação realizada, acorapanJiada, se for o caso, dos documentos complemeutares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresenta
dos.

6.22.6. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de soli
citação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoria
mente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei n" 14.133/2021. legislação correlata e no item 4.7.
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF, quando for o caso;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas - CEÍS, mantido
pela Coniroladoria-Geral da União
(htips://\vww.portaltransparencia.üov.br/sancoes/'ceis): e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controla-
doria-Geral da União (lmps://\v\vw,Dortakransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas "7.1.1.", "7.1.2." e "7.1.3." acima

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (httDs://ccrtidoesaDf.apps.tcu.gov.br/).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de
1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impe
ditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 3/2018.
art. 29. capiir).

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li
nhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n" 3/2Q18. art. 29. S1 °).
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n° 3/2018. art. 29. i?2").
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene
fício, em conformidade com os itens deste edital.
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n"
73. de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7. l. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a conü-atação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admi
nistração;
7.7.5. apresentar desconíbrmidade com quaisquer outras exigências deste Edital
ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do iicitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto
da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou em
preitada integral, semi integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado;
7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepre
ço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do va
lor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.9.4. Será exigida garantia adicional do Iicitante vencedor cuja proposta for in
ferior a 85% (oitenta c cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis dc acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neces
sidade de esclarecimentos complemcntares, poderão ser efetuadas diligências, para que
a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços ela
borada pela Administração, o Iicitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
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7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o Meliante vencedor será con
vocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com in
dicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os re.spectivos valores adequa
dos ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitá
rios, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação
semi integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequa
ções indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante
para arcar com todos os custos da contratação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Na
cional, quando não cabível esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitanle classifi
cado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Refe
rência, sob pena de não aceitação da proposta.
7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais Hcitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justifi
cativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do liciianie será recusada.
7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classi
ficado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitanle de realizar o objeto da licitação, constam no
item 8.11 e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133. de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
no SICAF, se for o caso.
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
Pais, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação se
rão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no
Decreto n" 8.660. de 29 de janeiro de 2016. ou de outro que venha a substitui-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econòmico-financeira, quando exigida, será observado o
somatório dos valores de cada consorciado.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em ori
ginal. por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de re
quisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação á integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN n" 3/2Q18. art. 4". t;!". c art. 6". $4").
8.5.2. Nos lermos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o caso,
meios alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas,
para envio de documentos diligenciado.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por regis
tro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito
em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021.
8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei (art. 63. 1. da Lei n" 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a de
claração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específi
cas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a inlegralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor
mas infralegais, na.s convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega dás propostas.
8.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, polo sistema, da eventual ocor
rência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verifi
cada por meio do PORTAL LICITANET, nos documentos exigidos neste edital, em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualifica
ção econômica financeira.
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8.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema,
deverá atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL LICITA-
NET;

8.11.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
cadastro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou en
caminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documenta
ção atualizada, após solicitação do pregoeiro.

8.12. A verificação pelo pregoeiro. em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, era
formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da soli
citação do pregoeiro.
8.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas
e lances, os licitames encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os docu
mentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado
o disposto no $ 1° do art. 36 e no ̂  T do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n" 73.
de 30 de setembro de 2022.

8.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante ven
cedor.

8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal,
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá
em relação a todos os licitantcs.

8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei
14.133/21. art. 64. e IN 73/2022. art. 39.

8.16.1. complementaçào de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes c desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação c classificação.
8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo dispos
to no edital.

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
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8.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a ses
são será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilita
do.

8.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discrimina
das nos itens a seguir;

8.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.23.3. Microcmprcendcdor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verifica
ção da autenticidade no sitio https://u"tvw.aQv.br/emDresas-c-negocios/pt-
br/empreendedor:

8.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ins
crição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria
de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e ar
quivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual .será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020:
8.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad
ministradores;

8.23.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, res
pectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registio Público de Empre
sas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem sede a matriz;
8.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assem
bléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art, 107 da
Lei n° 5.764. de 1971.

8.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

8.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
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e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a iodos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da Uniào (DAU) por ela.s administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fa
zenda Nacional;

8.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.24.4. Prova de inexistência de débitos inadiraplidos perante a justiça do trabalho, me
diante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos ter
mos do Título VIl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n® 5.452, de 1° de maio de 1943;
8.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Com
plementam. 123. de 20Ü6. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

8.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de nega
tiva, expedida pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a re
gularidade para com a Fazenda Estadual;
8.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto
à dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

8.24.7. Prova dc regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitan
te, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de nega
tiva, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal;
8.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto
à Dívida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do
licitante;

8.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
relacionados ao objeto licitatório. deverá comprovar tal condição mediante declaração
da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

8.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação.
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8.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demons
trações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.

8.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último

exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois)
anos;

8.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação
deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substi
tuir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contra
to/estatuto social.

8.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contá-
veis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-
financeira, confomie dispõe o artiuo 112 da Lei n" 5.764. de 1971. ou de uma declara
ção, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscaiizador.
8.25.3. Além dos documentos acima., deverá ser comprovada a boa situação financeira
da empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguin
tes fórmulas:

ILG = ATTVO CIRCULANTE REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSrVO CIRCULANTE h EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

8.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela
licitante ou do item pertinente.
8.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e de
monstrações contábeis assim apresentados:

8.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anônima): por foto
cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;
8.25.5.2. Sociedades por cota de rcspon.sabilidade limitada (LTDA): Por fotocó
pia do livro Diário, inclusive com o.s Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou

em outro órgão equivalente;
8.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações
contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da
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licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das De
monstrações Contábeis devidamente registrado.s ou autenticadas na Junta Co
mercial da sede ou domicílio da licitante;
8.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso; fotocópia do Balanço de Aber
tura. devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do
micílio da licitante;

8.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
Contador ou por outro profi.ssional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.
8.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Con
tábil Digital - ECD, desde que comprovada a transmissão desta á Receita Federal do
Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema
Público de Escrituração Digital - SPED).
8.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contá
beis intermediárias, referentes ao exercicio em curso, na forma da lei, devidamente assi
nados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Co
mercial.

8.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurí
dica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresenta
ção da documentação quando não vier expresso na certidão;

8.25.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recupe
ração foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaçâo. devendo, ainda, comprovar todos os
demais requisitos de habilitação.

8.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio
ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (atl. 5°. inciso 11. alinea "c". da IN
Seges/ME n" 116/2021) ou de sociedade simples;

8.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes interes
sados em fornecer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas
devidamente inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade esteja de acordo com
as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

8.26.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito
público ou privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfa
tória dos serviços/fornecimento da mesma natureza ou .similares aos do presente
Termo de Referência.

8.26.I.I.I. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou
atestados de execução de complexidade tecnológica e operacional similar,
equivalente ou superior. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado
do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado
por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/fimção.
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8.26.1.1.2 A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente com
o(s) atestado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com suas plani
lhas e respectivas notas ficais evitando a possivel abertura de diligências.
8,26.1.1.3. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS (MA) se reserva o direito
de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresen-
tado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou
outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

8.26.1.2. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo/CAU;
8.26.1.3. Registro ou inscrição do(s) responsável(is) técnico junto ao Conselho Regional
de Engenharia c Agronomia-CREA e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanis
mo/CAU;
8.26.1.4. Comprovação de vínculo com profissionais mediante contratos de trabalho
(contrato de prestação de ser\'iços) r/pii certidão emitida pelo CREA/CAU ou declara
ção de contratação íútura mediante anuência do profissional que comprove o vinculo;
8.26.1.5. Para locação dos serviços de esfutura de palco, camarote, arquibancada, ten
das e assemelhados será exigido responsável técnico engenheiro civil;
8.26.1.6. Para locação dos serviços de estrutura dc sonorização, iluminação, gerador e
assemelhados será exigido responsável técmcb engenheiro elétrico;

8.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:
8.27.1, Os documentos apresentados nesta licitação deverão:
a) Estar em nome da licitante. com um único número de CNPJ;
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
8.27.2, Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa,
serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.
8.27.3, A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo
estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabitiiação.
8.27.4, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.27.5, Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste instnimento.

9. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo
de 05. (cinco) dias, contados a partir da dam de sua convocação, para assinar os Contra
tos, cujo prazo de validade encontrarâo néles fixado, sob pena de decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada c apresentada dentro do prazo: e
9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no portal
da transparência do órgão, assim como no PNCP para que surja seus efeitos legais.
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10. RECURSOS

10.1. A interposição de recurso refereule ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licíianies, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei n" 14.l33.de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavra-
tum da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o Julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob penada
preclusão;
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10
(dez) minutos,
10.3.3. o prazo para aprescmação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratpra da atá de habilitação ou inabilitação;
10.3.4. na hipótese de adoção da ipversào de fases prevista no § 1° do art. 17 da
Lei n" 14.133. de 2021. o prazo para apresentação das razões recursais será inici
ado na data de intimação da ala de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nes
se mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir
sua decisão no prazo de IO (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da inter
posição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deci
são recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita
mento.

10.10. Os autos do proce.sso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.
10.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intem
pestivamente.

11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
II. I. Qualquer pessoa é pane legitima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei n" 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

11.2. A resposta à implicação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

Avenida Rio Branco, n" II1, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
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11.3. A impugnaçâo e o pedido de csclarecimenio deverão ser enviados exclusivamente
por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Licitanet no endereço eletrônico
\vww. iiciianet.com.br.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

II.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licita
ção.

11.4. Acolhida a impugnaçâo, será définida e publicada nova data para a realização do
certame.

12. IMFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa;

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido,solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o cerfâ-
me;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando;

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe
titiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especifi
cações do edital:

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se. sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de re
gistro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação
12.1.5. fraudara licitação
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattu^za,
em especial quando:

12.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2. induzir dcliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846. de 2Q13.

12.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - FcdreIras/MA
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12.2.1. advertência;

12.2.2. nuiíta;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
12.2.4. declaração de iuidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do ca.?o concreto
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos<ie Gonirole.

12.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato lici
tado, recolhida no prazo máximo.cle 30 (trinía) dias úteis, a contar da comunicação ofi
cial. •

12.4.1. Para as infrações previstas iio edita!, a.multa será de 5% do valor do con
trato licitado. : • •

12.4.2. Para as infrações previstas nó edital, a multa sérá de 15% do valor do con
trato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impèdimentó de licitar e contratar e declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de pena
lidade mais grave, c impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminis
tração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações
administrativas previstas em lei c qqe justifiquem a imposição de penalidade mais gra
ve que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no ai1. 156. 85". da Lei n." 14.1337202!.
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contraio ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o irrsiTumenlo equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita na legislação, caracterizará o descumprimento total da obriga
ção assumida c o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. t;4° da IN SE
GES/ME n." 73. de 2022. '
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de lici
tar e contratar e de declaração de inidoncidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
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intimará o licitante ou o adjudicalário para, no prazo do i5 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua iniimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
12.LI. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâo, o
qual será dirigido à autoridade que tiver .proferido a decisão recorrida, que, se não a re
considerar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação á
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimaçâo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, con
tado do seu recebimento.

12.13. O recurso c o pedido de.reconr.irieraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da deci
são recorrida até que sobrevenha o'cci-ao final da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções prèvistíis,deste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados. •

13. DISPOSIÇÕES GERAIS- ' '
13.1. Será divulgada ata da sessão piiblíca ho sistema eletrônico.
13.2. Caberá ao interessado acorhpanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiti
das pela Administração ou de sua desconexão.
13.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil stibsequentc, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.
13.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasilia/DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema c na documentação relativa ao procedimento.
13.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
13.6. Os licitanies assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro
postas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, inde
pendentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
13.7. Na contagem dós prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.
13.8. As normas disciplinaddras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o principio da isononiia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta
mento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os prin
cípios da isonomia e do interesse público.
13.10. Em caso de divergência eiltrc disposições deste Edital e de seus anexos ou de
mais peças que compõem o procèsso, prevalecerá as deste Edital.
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13.11. Fica eleito o foro da Comarca de Pedrciras/IVIA, para solucionar quaisquer ques
tões oriundas deste procedimento.
13.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Con
tratações Públicas (PNCP) e endeieço.s eletrônico www.pedreiras.ma.uov.br e-mail:
cpIfSpedrciras.ma.uov.br e Sistema do TCE no endereço eletrônico
httDs://anDs.tce.ma.gov.br/s'inc-site.''concraia. e lambem poderá ser lido e/ou obtido na
Sede da Prefeitura Municipal de Pcdreii'as/'MA, sito à Avenida Rio Branco, n° III,
CEP: 65.725-000 - Centro - Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permane
cerão com vista franqueada aos interessados.
13.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 16
deste instrumento.

14. ANEXOS

14.1. Fazem parte do presente INSTlíUMENTO, os seguintes anexos:
14.1.1. Anexo I-Modelo de Proposta, u
14.1.2. Anexo II - Termo de Referêucia.
14.1.3. Anexo ni-Minuta do Contraio.

Pedreiras/MA, cm 2í ic 2024.

"MIAO FÇLIPE^AWJOSA
Irasidcftwrííví^^io^da FUR
Portaria 065/2()2?>6íL I
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PREGÃO ELETRÔNICO H' 021/2024

ANEXO i

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

AO

PREGOETRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

PREFEITURA MUNICIPAL PEDREIRAS/MA

Avenida Rio Branco, n" 111. CEP: 65.725-000, Centro.
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO n" 021/2024

píorf-O.*--
.PLS.Kat-

Senhor Pregoeiro,

Submetemos à apreciação de .Vossas Senltorias, a nossa proposta relativa a
contratação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda
que, temos pleno eonhecintenlo das cojidições.em que se desenvolverão os trabalhos e
concordamos com a totalidade das iqstruções e .critérios de qualificação definidos no
edital. .

1. Proponente: •
Razão Social

CNPJ; . • '

Endereço:
E-mail Oficial dc comunicação: ' | Tel:
Valor Total da Proposta; RS ( )
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECinCAÇÔES, QUANTITATIVOS E PRE
ÇOS).

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

ÍTeM
[DESCRIÇÃO ,: l UNIDADE QTD. - PREÇOS R$ - =1

T~ UNTÁRIOi TOTAL

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:

4. VALIDADE DO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS, PRODUTOS:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: .
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome,
RG, CPF, Endereço).

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Avenida Rio Branco, n" 111, C£P: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 021/2024
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
l.I. Contralação de pessoa (s) jurídica para organização e promoção das festividades
culturais do São João 2024 do Município de Pedreiras/MA.

2. VALOR ESTIMADO
2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referên
cia foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do Sistema Ele
trônico Banco de Preços, com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de
RS 4S5.281,27 (quatrocentos e cinqüenta e cinco mil duzentos e oitenta e um reais e
vinte e sete centavos).
2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao' disposto no artigo 48, I, da Lei
Federal n" 123/2006 com redação rlada pela-Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto
de 2014 e alterações posteriores, todos bs iteris cujo vâlor total seja de até RS 80.000,00
(Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de MICROEM-
PRESAS - ME e EMPRESAS DE. PEQUENO PORTE - EFP;
2.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos 11 e III,
da Lei Federal n" 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando;

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores dc serviços competitivos enqua
drados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regio
nalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocató
rio; e
b) O tratamento diferenciado e siitiplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

2.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso lll da Lei Complementar n° 123/2016, com redação
dada pela Lei Complementar n° 147, dc 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo T
do Decreto Federal n° 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n® 8.538/2015, não
havendo participação de MÉ e EPP será admitida participação de empresa de maior
porte.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

GRUPO 1 - ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EM-
PRESAS DF. PEQUENO PORTE

T  I I I . I ^ , I Vir. Unit. RS I Vir. TotalItem Dcscnçao ünid. Quant.
"  |\J

1  Diana 4 5,619.28 22.477,12Com 12 (doze) Movcngbim. 24 par

üníd. Quant.

5.619,28 22.477,12

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: cuitura{^pedreira5.ma.gov.br
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15.255,995.085,33

Diaria 13.042,95 13.042,95

Diana 4.129,09 16.516,36

Dmna 3.937.11 15.748,44

8.666,67 26.000,01

led, 20 pa 64, 02 (duas) maquinas de
fumaça profissional, 12 (dez) ratica-
ves, 6 (seis) elipsidal, 12(doze) mini-
brute, Ol(uma) mesa de luz dc 48
(quarenta e oito) canais, um painel
de led de 18 placas 2x8 e Ol(unia)
cortina de seda nreia de 20 m.

Locação de Palco e Greed: Palco
tipo Torre: Para show, medindo no
miaímo 12 X 10 mis, modelo duas

águas, coberto com lona night and
day e ou vinitex. Todo em estnitura
tubular (Q30), com 08 mts de pé Diária
direito. Transpone, equipe técnica,
operacional para montagem, des-
montagem e manutenção dm-antc o.
evento, devendo estar montado 24
horas antes do evento. "

Locação dc Palco 16x4: seryiço dc
locação e instalação dc estrutura de.
base dc palco em ferro e .rnadcira
medindo 16 metros de comprimento
por 8 metros de largura por 1,60
metro de altura, escada móvel de

acesso para o palco, montagem e
instalação deverá ser conçluida cm
no máximo 24 horas antes do inicio

do evento e dcsmontagem em no
máximo 24 horas após o término do
evento.

Locação dc Painel dc LED 4x2in:
ph 06 mm indoor; formato": mov e
mp4,/ resolução: 1920x1080 /
1280x720y pixel pitch: 6 até IO mm-
densidade: 10.000dots/m2; 01 com

putador mac contendo programa de
gerenciamento e execução dos ví
deos c áiidios

Locação de Gerador; com capaci
dade minima dc 180 KVA, trifási-
cos, tensão 440/380/220/110 VAC,

60 Hz, disjuntor de proteção, silenci
ado a nível de ruídos sonoros de 32

bd @ 1,5 metros.

Banda de Pequeno Porte Reconhe
cimento Local; Apresentação Artís
tica dc bandas com reconhecimento

local. Mínimo de 03(três) coinpo-

Avcnida Rio Branco, ii° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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nentes, estilo musical (forró), trans

lado, camarim c alimentação respon
sabilidade da empresa contratada,
apresentação mínima de 02(duas)
horas.
Banda de Médio Porte Reconhe

cimento Regional: Apresentação
artístíca^anda de renome nacional

de médio porte; estilo musical c ré-
peitório variado com predominância
forró para realização de show com Und 2 36.697,07 73.394,14
duração mínima de 02 (duas) horas;
incluindo as despesas de tona a
equipe com hospedagem. alimentaT
çâo e transporte, translado e.cama-
rim, nos principais dias do eventò
LOCAÇÃO DE BANUEIROS j
QUÍMICOS: Banheiros químicos
possuindo cobertura e. símbolos de
identificação ,dc sexo nas poitjiS- ,As
portas deverão possuir fechaduras na
parte interna do banheiro, sendo .quç
na parte externa deverá aparecer'
"aberto/fechado". Quantidade de
banheiros: 20, sendo 10 devidamente

identificados para o sexo masculino
e 10 identificados para o sexo femi
nino. Os banheiros deverão, obriga
toriamente. ser montados no local

indicado oeio municioio.

3,091,49 1 12.365,96

SEGURANÇA DESARMADO:
Serviço de segurança, desarmada,
uniformizada capacitada para exccu- „
-  , ^ , Diána 4 6.586,59
çao de segurança em grandes evcn-

tos, (Com 50 Seguranças, sendo
Homens e Mulheres). ^
ORNAMENTAÇ.ÃO: Para 07 (sete) ~
dias do palco estilo junina medindo
10x10 parte superior e inferior, fe
chamento de palco no fundó e nas"
laterais medindo 10 metros de frente

X 10 metros de profundidade, com
cortinas de tecidos na cor preta; de- Und 1 24.168,10 2
coração de todo o rodapé do palco;
05 balões coloridos em papel cartão
ou similar tamanho 1,00 mts .x 0,40
cm, para decoração de palco; - Um
casal de bonecos confeccionados em

tecidos com enchimento c suporte | | |
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com traje típico, medindo 1,70 <te ' '
altura, a serem colocados no portal
de entrada; - Decoração com bandci-
rolas em TNT colorido tamanho

50x50, devidamente coladas e esti
cadas, em arame ou outro similar, na
entrada em todo o centro do espaço
com área de 150x45 metros, sendo

colocados sobre toda área superior
com no mínimo de 10 metros no

centro e 5 metros nas laterais; - Con

fecção de uma fogueira artificial
tamanho 5,00 xl,50 metros cm ma

deira com papeis celofancs nas cotes. -
laranjas e nas cores aniarelas, con
tendo lâmpadas e ventiladores para
dar o efeito adcjado já com a anna-
ção pronta para ligar na eictricidadc:
• Decoração com bandcirolas uirna-
nho 20x20 ein TNT estampada em
cores variadas e reveslimento.latei;ài
c frontal das barraquinhas. (previsão
de 30 barraquinhas')

GRUPO 2 - ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO
Vir. Unit. RS

Descrição
1

Locação de Sonorização: Sistema
de Som profissional com 12. caixas
em cada lateral Line Array KW e 12
caixas cm cada lateral de grave, fa
zendo um total de 48 caixas, sendo

agudo, médio, grave e subgraves,
controles através de duas mesas com

48 canais respectivamente, uma ins
talada no palco para controle de peri
féricos e outra cm "HouseMix" ins

talada a SOrats do palco para contro
le de PA 32, devendo estar montada

e revisado 24hs antes do evento.

GRUPOS FOLCLÓRICOS: Apre
sentação artística de Danças Locais,
(cacuriá, dança portuguesa, tambor
de crioula, quadrilha entre outras),
atestado pela critica local.

Uníd. Quant.
Vir. Total

RS

82.737,64Diária 20.684.41

8.48 .88
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4. NATUREZA DO OBJETO

4.1. Os serviços objeto desta conli"aiaçâo são caracterizados como comum(ns), confor
me jusiincativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA
ÇÃO
5.1. A Fundamentação da Conii~dlação e de seus quantitativos encontra-se pormenori
zada em tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referi
do PCA está sendo elaborado pelo órgão.
5.3. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada através de Documento de
Formalização de Demanda.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-.se pormenorizada em tópico especí
fico do Estudo Técnico Preliminar. • •

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustentabilidade

7.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada era tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares.
7.2. Exigência de carta de solidariedade
7.2.1. Não se aplica a este objeto.
7.3. SubcoDtrataçâo
7.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Condições de Prestação dos Serviços
8.1.1. A prestação dos serviços deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitante, em local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviço,
no prazo de até 05 (cinco) dias iiteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Serviço.

8.1.2. Banheiros Químicos
8.1.2.1. Ficará por conta da empresa contratada o transporte e instalação dos sanitários;
Higienização química, desinfelantes, papel e todos os suprimentos necessários. Realiza
ção da coleta dos efluentes em tanques de hidro vácuo;
8.1.2.2. Arcar com todas as despesas de alimentação e hospedagem da equipe de manu
tenção, retirada e transporte dos equipamentos no término do evento;
8.1.3. - Dos Seguranças
8.1.3.1. - Cada segurança deverá ser capacitado para;
8.1.3.2. - Preservar e guardar o patrimônio da Contratante;
8.1.3.3. - Zelar pela segurança c manutenção da ordem nas instalações da Contratante;
8.1.3.4. - Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequa
da;

Avenida Rio Branco, n" l II, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
E-maíl: cullura@pedreiras.ma.gov.br
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8.1.3.5. - Comunicar imediaiamenle à Coniratanle acerca de qualquer anormalidade
verificada, inclusive de ordem funcionai, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias:
8.1.3.6. - Os seguranças não poderão usar de qualquer tipo de violência;
8. l .3.7. - Colaborar com a Policia Militar nas ocorrências de ordem policial, facilitando,
na medida do possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas pre
senciais de eventual acontecimento:

8.1.3.8. - Manter-se sempre atento e em alerta para qualquer situação que apresente sus
peita ou risco, posicionando-se adequadamente a fim de inibir a ação;
8.1.3.9. - Adotar postura adequada c prestar atendimento sempre cortês para com o pú
blico e com os colaboradores da Contratante;
8.1.3.10 - Executar os serviços com o sigilo necessário;
8.1.3.11 - Manter, em caráter de reserva, para o caso de substituição, cobertura ou inclu
são, colaboradores capacitados;
8.1.4. - Exigências do Corpo de Bqmbdiros quanto ao Palco e Sonorização:
8.1.4.1 - O responsável pelo palco devcra insialar no mínimo Olextintor de C02 e 01 de
água pressurizada em local bem visível .de fácil acesso conforme NT 12 e sinalizado
conforme a NT 14 (Sinalização de emergência), instalar no mínimo duas luminárias de
emergência, realizar aleitamento daêslfutürá metálica e da energia elétrica.
8.1.4.2 - As estruturas serão instaladas e éntregues em pleno funcionamento e deverão
ser retirados logo após a realização do evento.
8.1.4.3 - Os funcionários deverão estar com equipamentos de segurança individuais e
coletivos exigidos por Lei Trabalhista.
8.1.4.4 - As instalações dos equipamentos serão acompanhadas pela Fundação Pedrei-
rense de Cultura.

8.1.4.5. - Os locais exatos onde ocorrerão os eventos constarão na Ordem de Serviço
emitida pela Contratante.
8.1.4.6. - Não será aceita a instalação de equipamentos/materiais em desacordo com as
especificações constantes do presente Termo de Referência;
8.1.4.7. - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem,
tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que inci
dam direta ou indiretamente na execução dos serviços cotados, bem como transporte,
custos, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos.
8.1.4.8. - A alimentação, transporte e demais custos com os profissionais responsáveis
pela instalação e desinstalação dos equipamentos, fica por conta da contratada.

8.2. Local de Prestação dos Serviços
8.2.1. Os serviços deverão serem prestados nos endereços indicados pela Fundação Pe-
dreirense de Cultura, sendo que os mesmos serão prestados na sede do município de
Pedreiras/MA,

8.3. Procedimentos de transição c finalização do contrato
8.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devi
do às características do objeto.
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9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paites, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021. e cada parte responderá pelas conse
qüências de sua inexecuçâo total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-
grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, ano
tadas tais circunstâncias mediantes .simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem ele
trônica para e.sse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade po
derá convocar o represcntante da empresa contratada para reunião inicial para apresen
tação do plano de fiscalização, que conterá •informaçõe.s acerca das obrigações contra
tuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do pla
no complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. Preposto ' '
9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
execução do objeto, indicando no insrrumento os poderes e deveres em relação á exe
cução do objeto contratado.
9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamenie, a indicação ou a ma
nutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da atividade.

9.7. Fiscalização
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) físca[(is)
do contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cum
pridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
9.7.3. O fiscal do contraio anoiaj-á no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização daS faltas ou dos defeitos observados.
9.7.4. Identificada qualquer Inexalidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a corre
ção.
9.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras. se for o caso.
9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorroga
ção contratual.
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9.7.8. O fiscal do contraio verificará a manutenção das condições de habilitação da con
tratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas c a formalização
de apostilamento e tennos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.
9.7.9. Caso ocorra descumprimenlo das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência,
9.8. Gestor do Contrato

9.8.1. O Gestor de Contrato coordeiuná a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do regi.stro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da Administração.
9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contra
to, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua com
petência.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobalório da avaliação realizada
pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetiva
mente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi
nistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.
9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documeiitaçâo pertinente ao setor competen
te para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimen
sionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. Recebimento

10. l. I. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entre
ga, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) res
ponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veri
ficação de sua conformidade còm as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: culturaC^pcdrcíras.ma.gov.br
TàijiaaJSdcSJ



ES'1 Al)0 i>0 MAUAXUAO ..

VREFEITUllA r.lU?;iClPAL bK PEDREIRAS ^
FUP - FUXDACAO PhbRElRENSE DE CULTURA E TURlSlrta

CNHJ: 34.StÍ4.239/0f:«I-32
Site: http.;://ww\v,i)cdrtit-ua.nta.a»v.l>r/

" -fBCJNEÍTOW;

10.1.2. Os serviços poderão ser rejeiiados, no todo ou em parte, inclusive antes do rece
bimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (.vinte) e quatro
horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou inslnunento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação medi
ante temio detalhado.

10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual periotio, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências conuatuais.
10.1.5. No caso de controvérsia sobie a, execução do objeto, quanto à dimensão, quali
dade e quantidade, deverá ser observado o teor do art, 143 da Lei n" 14.133. de 2021.
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incon
troversa da execução do objeto, para efeito, de liquidação c pagamento.
10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado,.de inconsistências na execução do obje
to ou de saneamento da nota fiscal ou de instmmenio de cobrança equivalente, verifica
das pela Administraçãd durante a ahálisé prévia à liquidação de despesa, não será com
putado para os fins do recebimento definitivo.
! 0.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos beris nem a responsabilidade ético-profissional pela perfei
ta execução do contrato.
10.2. Liquidação
10.2.1. Recebida a Nota Fi.scal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7°. §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

10.2.2.1. o prazo de validade;
10.2.2.2. a data da emissão;

10.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
10.2.2.4. o período respectivo de cxecüçâo do contrato;
10.2.2.5. o valor a pagar; e
10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Flavcndo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva
lente, ou circunstância que impeça a liquidação' da despesa, esta ficará sobrestada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-sc o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamen
te acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consul
ta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art 68 da Lei
d" 14.133.de 2021.
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10.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contralado, será providenciada sua
notiílcação. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situa
ção ou, no mesmo prazo, apresente .sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
10.2.6. Não havendo regularização ou serido a defesa considerada improcedente, o con
tratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto á existência de paga
mento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.
10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.
10.2.8. Havendo a efetiva execução do obJeto,-.os pagamentos serão realizados normal
mente, até que .se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação.
10.3. Prazo tie pagamento
10.3.1. O pagamento será efetuado tio prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento
definitivo do objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRA
TADA. • • ■

10.4. Forma de pagamento *
10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota
Fiscai/falura, devidarhente atestada por servidor competente, acompanhada da respecti
va Ordem de fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade
com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débi
tos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União c Previdenciária, conforme

Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Esta
do; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da lici
tante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Nega
tiva de Inscrição na Divida Ativa do "Município; Prova de Regularidade relativa ao Fun
do de Garantia por Tempo de SetT/iço, demonstrando situação regular mediante apresen
tação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débi
tos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Ne
gativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)i diretamente na conta que o fornecedor apresen
tar em sua proposta.

10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou
transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento
Definitivo, emitido pela Secretaria Rcquisitante.
10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura á Secreta
ria Rcquisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 10.4.1 acima.
10.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar
também juntamente com a documentação clencadano item 10.4.1. o Extrato do Simples
referente a última competência.
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10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porie Optamc pelo Simples estará sujei-
la a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformida
de com o art. 8° do Decreto Municipal n" 116, de 13 de maio de 2014.
10.4.6. O pagamento será efetuado após a a.ssinatura do Termo de Recebimento Defini
tivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pen
dente de liquidação quaisquer obrigações ern virtude dc penalidades impostas ou ina
dimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustaraento do preço ou
à atualização monetária.
10.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspon
dentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido dc alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos mo-
ratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente
ao efetivo pagamento da Nota Fisçal/Fáltlra, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IxNxVP - .r,, ' . .
Onde: • . . •

EM = Encargos moraiórios; * • '
N = Número de dias entre á data'prevista'para o pagamento c a do efetivo paga
mento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atjializaçào financeira = 0,U0016438, assim apurado:
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0.00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

II. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a
apresentação dois) seguinte(s) documenlo(s):
11.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público
ou privado, que comprove(m) ter a liciiante executado a prestação satisfatória dos servi
ços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.
11.1.2. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agro
nomia (CREA) e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo/CAU;
11.1.3. Registro ou inscrição do(s) responsável(is) técnico junto ao Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia-CREA e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanis
mo/CAU:

11.1.4. Comprovação de vinculo com profissionais mediante contratos de trabalho (con
trato de prestação de serviços) e/ou certidão emitida pelo CREA/CAU ou declaração de
contratação fumra mediante anuência do profissional que comprove o vínculo;
11.1.5. Para locação dos serviços de estrutura de palco e assemelhados será exigido res
ponsável técnico engenheiro civil;
11.1.6. Para locação dos serviços de estrutura de sonorização, iluminação, gerador e
assemelhados será exigido responsável técnico engenheiro elétrico
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12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do
MENOR PREÇO "POR ITEM".
12.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

13. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas ocorrerão por conta das dotações orçamentárias descritas abaixo;

PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundação Pedreirense de Cultura e Turismo - FUP

PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0012 2.112 Eventos e manifestações artistíco cultu
rais e religiosos

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa
Jurídica

FONTE DE RECURSO: 1500000000Recursos não vinculados de impostos
»  • * h ,

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

14.1. Deveres c Rcsponsabíiítíadcs da CONTRATANTE, além de outras que
poderão ser previstas no Edital e Contrato:
14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato
para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
14.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
14.1.3. Aplicar à CONTRATADA ás sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis;

14.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocoiTências relacionadas com a
execução do objeto;
14.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da
CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
14.1.6. Rejeitar, no todo ou em paite, os serviços em desacordo com o Contrato;
14.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos
serviços contratados;
14.2. Deveres c Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que pode
rão ser previstas no Edital c Contrato:
14.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de
Referência;

14.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por e.scrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclareci
mentos necessários;
14.2.3. Indicar, formalmente, prepo.sto apto a representá-la junto à CONTRATANTE,
que deverá responder pela fiel execução do Contrato;
14.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contra
tos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
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14.2.5. Reparar quaisquer danos direiarnenie causados à CONTRATANTE ou a tercei
ros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em de
corrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabili
dade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRA
TANTE;

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRA
TADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato
no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do ins
trumento convocatório e do contrato.

14.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obri
gações por ele assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas na
licitação;
14.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento:
14.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado,
sem anuência da Prefeitura Muiiicip<il do PedreirasíMA;
14.2.9. Arcar com todas as despesas, direias ou indiretas, decorrentes do cumprimento
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
14.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de
seus empregados, subordinados ou prepostos.

15. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
15.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará
vinculado integralmente à este in.strumento, implicando na obrigatoriedade da empresa
licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste
Termo de Referência.

15.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinamra do termo de con
trato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para cele
bração do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quan
do solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administração.
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no
prazo de S (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizaçào do
acesso ao sistema de processo eletrônico, preferencialmente a forma que dispõe o De
creto Municipal n° 012/2023.
15.2.2. O prazo previsto para assinatiirá do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por soli
citação justificada do adjudicatário e aceita pelu Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornece
dor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
15.3.1, Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei n" 14.133. de 2021:
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15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus
anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 c 138 da Lei n" 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprova
ção das condições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
15.5. O prazo de vigência da coniraiaçâo será até 31 de dezembro de 2024.
15.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei n" 14.133/.2021.
15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n®.
15.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vhite e cinco por cento) do valor inicial atualiza
do do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compius.

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei. o licitante que, com dolo ou
culpa: '
16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qual
quer documento que tenha sido solicitado pélo/a pregoeiro/a durante o certame;
16.1.2. Salvo cm decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manti
ver a proposta em especial quando:
16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
16. l .2.4. deixar de apresentar amostra;
16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata
ção, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o ins
trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
16.1.5. fraudar a licitação
16.1.6. comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando;
16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei:
16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846. üc 2013.
16.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos iicitanies e/cü adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal;
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16.2.1. advertência;
16.2.2. multa;

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos detemiinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
16.3.2. as peculiaridade.s do caso concreto
16.3.3. as circunstâncias agrav^tes ou atenuantes
16.3.4. os danos que dela provierem para a .^dminist^açâo Pública
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor
mas e orientações dos órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato lici
tado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação ofi
cial.

16.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contra
to licitado. ' • ■

16.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do con
trato licitado, ' ,
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de ini
doneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a dcfe.sa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua íntimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações adminisirativaS relacionadas na legislação, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou eritidade, pelo prazo má.ximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem
como pelas infrações administrativas previstas em legislação que justifiquem a imposi
ção de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156. i}5". da Lei n." 14.133/2021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item O, caracterizará o descumprimenro total da obrigação assumida e o sujeitará às pe
nalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45. $4" da ÍN SEGES/ME n." 73. de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de lici
tar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
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da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a re
considerar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, con
tado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deci
são recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas Jteste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
17.1. Forma de seleção e critério dé julgámentd da proposta.
17.1.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICI
TAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do crité
rio de julgamento pelo MENOR PREÇO.
17.2. Forma de fornecimento.
17.2.1. O fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário "fornecimento par
celado".
17.3. Exigências de habilitação.
17.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" 14.133/2021 e ulteri-
ores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a;
17.3.1.1. Habilitação jurídica;
17.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições comidas no item 9.);
17.1.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;
17.1.1.4. Qualificação ecouômico-financeira;
17.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIU do art. 1° da Constituição Federal.

18. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021,
aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n" 012/2023, Decreto
Municipal 013/2023, Decreto Municipal n° 016/2023, Lei Complementar n® 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, e suas
alterações e demais normas pertinentes^
18.1. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a
autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 021/2024
ANEXO III

MINUrA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /2024

PREGÃO ELETRÔNICO N" 021/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0905001/2024

Termo de Contrato celebrado entre o

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, por
meio do [órgão da Admi
nistração Direiajy ou a (o)

;  [entidade da Ad-
•. . miiiisiração Indireta], como CON

TRATANTE, e a
■  , como

CONTR.ATADA, para prestação de
sehiço na forma abaiio.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO
MARANHÃO, por meio do [órgão da Administração Direta], ou

a(o) [entidade da Administração Indireta] com sede na ,
a seguir denominado CONTRATANTE, repre.sentado pelo [autoridade administrati
va competente para firmar o contrato], inscrito no CPF n"

,  e. a. . sociedade , estabelecida na
[endereço da sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, sob o n" . a seguir denominada CON
TRATADA, neste ato representada por [repre
sentante da sociedade CONTRA TADA], inscrito no CPF n° . têm justo
e acordado o presente Contrato N" , decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n"
021/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 0905001/2024, em ob
servância às disposições da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende
como referida no presente termo, especialmente pelas normas dc caráter geral, da Lei
Federal n" 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n" 123/2006 - Estatuto Na
cional da Microcmpresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Fe
deral n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consu
midor, instituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA
declara conhecer todas essas normas c concorda em se sujeitar às suas estipulações, sis
tema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente
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transcritas neste insti-umento, incondicional e irrestritamenie.

PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcri
ção:
a) Edital do Pregão Eletrônico n" 021/2024;
b) Termo de Referência;
c) Proposta e documentos anexos, finnados pela CONTRATADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
I.l. O objeto do presente instrumento é a contratação de
especificações constantes no Termo de Referência.

, conforme

Parágrafo Único - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e inte
gral de todas as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas
técnicas para a execução dos foritecimenfps. ,

>  • , » • *« •

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do preseiitè contrato é de R$

"  (por exteiisò), conforme planilha discriminati-
va abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO

01. I
VALOR TOTAL:

UND. QTD.
VALOR VALOR

miTÁRIO TOTAUíU

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dire
tas e indiretas decoirentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, en
cargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de ad
ministração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima c meramente estimativo, de forma que os paga
mentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA QUARTA-FORMA È PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTR.^TADA, mensalmente, após a regular liqui
dação da despesa, nos termos dp arL 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o
disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n" 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a con
tar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [seior competente do órgão ou
entidade liciíante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-
base de medição do fornecimento será de um mês, considerando-se o mês civil, poden-
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do no primeiro mês e no último, para fitis de aceno de contas, o período se constituir em
fração do mês, considerado para esse firn o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apre.seniado à Fiscalização, para
atestaçâo, e, após, protocolado na Secretaria Municipal de Finanças.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o docu
mento de cobrança. Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Ne
gativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenci-
ária, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regula
ridade cora a Fazenda Estadual do doinicílio ou sede da licitanie. mediante apresentação
da Certidão Negativa de Débitos Fi5çjià.c Certidão Negativa de Inscrição na Dívida
Ativa do Estado; Prova de Regularidade peràníé-a Fazenda Municipal, do domicilio ou
sede da licitante, mediante apresetjtiçfc da Certidão J^egaüva de Débitos Fiscais e Cer
tidão Negativa de Inscrição na Divida do Município; Prova de Regularidade rela
tiva ao Fundo de Garantia por Tempo/dc Serviço, demonstrando situação regular medi
ante apresentação do Geitificado-dcRegularidadcdo FGTS - CRF e Prova de inexis
tência de débitos inadimpTidos péníhfé a Justiça do Tfabalho, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Tra^Iíúèllâs' CCK'DT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado cm razão do for
necimento efetivamente prestados e aceitos no periodo-base mencionado no parágrafo
primeiro.

Parágrafo Quiuto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes
serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo
de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito
em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses con
tados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n® 10.192, de 14 de feve
reiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice
de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística ~ IBGE, calculado jjor meio da seguinte fómnila:
R = Po [(I-Io)/lo]
Onde:

R = valor do reajuste;
T = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao dc aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;
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Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma
forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do po
der aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio
da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXT.\ - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento
ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do
pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nM4.133. de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contra
tuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vin
te e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante cele
bração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do con
tratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipó
tese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lein" 14.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização.
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE
e/ou por seus preposlos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se
refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas
responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos fornecimentos caberá à comis
são designada por ato da autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de
todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o con-! |
traditório e a ampla defesa. ^ ^

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as ' > Tr,
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CON- • -r
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TRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimen
tos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao de
sempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução
do objeto, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o
devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que
venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação
das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução conttóa-
dos, à sua execução e às conseqüências e implicações, próximas ou remotas, perante o
CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais
irregularidades na execução dos fornecimentos contratados não implicará corresponsa-
bilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscaliza
ção do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exa
me das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e mate
riais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNXIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente
no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados
desta, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. de
2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantsqpsos
para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cele
bração de termo aditivo.

Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver
sido penalizado nas sanções de declaração de ínidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do
edital.
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do
edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CON
TRATO:

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará me
diante a avaliação de servidores designados pela autoridade competente que constatarão
se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referên
cia/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os fornecimentos,
passando a contar os prazqs para pagamento e demais compromissos da CONTRA
TANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉOMA TERCEIRA - FORCA MAfOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante
requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n" 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segim-
do as disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. dc 2Q21. o contratado
que:

a) der causa á inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi

nistração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleti
vo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execu

ção do contraio;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de 1° de agosto de
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Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções: _

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do con
trato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
fart. 156. t>2°. da Lei n" 14.133. de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas des
critas nas alíneas do subitem acima deste Contrato, sempre

•Ml»-: ■■

que não se Justificar a imposição de penalidade mais grave lart. 156. S 4°.
da Lei n" 14.133. de 20211:

iü. Declaração de inidoncidadc para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas "e". "f, "g" e "h" do subitem acima des
te Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a impo
sição de penalidade mais grave /art. 156. i;5°. da Lei n° 14.133. de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadlmplida, até o limite de 30 (trinta) di
as;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, su-
plementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administra
ção a promover a extinção do contrato por descumprimen-
to ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156. ̂9". da Lei n° 14.133. de 20211.

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156. §7°. da Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n°
14.133.de 20211.

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da per
da desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada Judici
almente (art. 156. S8°. da Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedi
mento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021. para as pe
nalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
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licitar ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. Sl°. da Lei
n° t4.133.de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
c) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con

forme normas e orientações dos órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133,
de 2021. ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tam
bém sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846. de 2013. serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autorida
de competente definidos na referida Lei fart. 1591.
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nes
se caso, todos os efeitos das sanções aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direi
to, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n" 14.133. de 2021 j.
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Naci
onal de Empresas Inidòneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n°
14.l33.de 20211.

Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e decla
ração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n" 14.133/21.

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração con
tratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem
ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

Parágrafo Segundo — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniver
sário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que
trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extin
ção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

Parágrafo Quarto — O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
ártico 137 da Lei n" 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditó
rio e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o con
trato. Se a operação implicar mudança da pessoa Jurídica contratada, deverá ser formali
zado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balan
ço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pa
gamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento
do desequilíbrio econômico-fmanceiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (ait. 131. cavui. da Lei n.° 14,133. de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATACÃO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuên
cia do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na
imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a
CONiniATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do
Contrato, nos limites da subcontrataçâo, inclusive as de natureza trabalhista e previden-
ciária.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos especí
ficos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada con-
fonne abaixo especificado:
ÓRGÃO;

UNroAÜE ORÇAMENTARIA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada após aprova

ção da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente Contrato, renunciando as parles desde já a qualquer outro, por mais especial ou
privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário
Oficial do Município nos prazos legais, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133,
de 2021, e ao art. 8°. $2". da Lei n. 12.527. de 201 1. c/c art. 7". ̂ 3". inciso V. do Decreto
n. 7.724. de 2012. além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contrata
ções Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, ás expensas
da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei
Federa! n° 14.133/2021;

b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimen
to, e considerar-se-ào os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos
somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras/MA, em de 2024.

Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome, cargo, matricula e lotação)
CONTRATANTE

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA
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Representante Legal da Empresa contratada
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

CONTRATADO
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 021/2024

A Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, toma público, para conhecimento dos interessados
que fará realizar no dia 07 de junho dc 2024, as 09h00min (nove horas), licitação na moda
lidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, sob a égide da Lei n°. 14.133/21 e
suas alterações posteriores, tendo por objeto a Contratação de pessoa (s) jurídica para or
ganização e promoção das festividades culturais do São João 2024 do Município de Pc-
dreíras/MA, através do uso de recursos da tecnologia da informação, no site:
htq3s://licitanet.com.br/, sendo conduzida pelo Pregoeiro. O edital e seus anexos encontram-se
disponíveis na página web do Portal da transparência htips://ww\v.pedreiras.ma.gov.br/,
https://licitanet.com.br/ e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Esclarecimen
tos adicionais na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida Rio Branco,
n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, de 2® a 6" feira, no horário das OShOOmin às
MhOOmin ou pelo e-mail cpl@pedreiras.raa.gov.br.

Pedreiras emaio de 2024.

Presidente Interino da FUP

Portaria 065/2024 - GP
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DcpartamcDto dc Recursos Humanos dc Pedreiras - NA, em
15 de MAIO de 2024

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS

Diretora do Departamento dc Recursos Humanos dc
Pedreiras

PORTÀRIAS - CONCEDER: 146/2024

PORTARIA R.H. n°. 146/2024

A SENHORA MARCLA FABLLNE MOTA DE MORAIS,
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS

HUMANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHAO, NO USO DAS
ATRIBUIÇÕES A SI CONFERIDAS.

RESOLVE:

021/2024. A Prefeiluxa Municipal de Pedreiras - MA, toma
público, para conhecimento dos interessados que fará realizar no
dia 07 de junho de 2024, as OOhUOmin (nove horas}, licitação dz
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, sob a
égide da Lei n". 14.133/21 c suas alterações posteriores, tendo por
objeto a Contratação dc pessoa (s) jurídica para organização c
promoção das festividades culturais do São João 2024 do
Município dc Pcdrciras/MyV, através do uso dc recursos da
tecnologia da informação, no site: https://liciianei.com.br/, sendo
conduzida pelo Prcgociro. O edital c seus anexos encontram -se
disponíveis ua página web do Portal da transparência
hltps;//www,pcdrciras.ma.gov.br/, https://licilanet.com.br/ c no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCPJ.
Esclarecimentos adicionais na sala da Comissão Peimanente de

Licitação, situada à Avenida Rio Branco, n" I II, CEP:
65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA, de 2' a 6* foira, no borário

das OKhOOmiii às I4h00min ou pelo e -mail
cnl/t?nedreiras.roa-eov.br. Pcdrciras/MA. 20 de maio dc 2024.

Damião Felipe Barbosa • Presidente Interino da FUP - Ponaria
065/2024-GP.

CONCEDER, ao (a) Sr. (a) I RANCISCA NETO REIS, 30
(trinta) dias de férias rcguJamentares referentes aos pcríados
aquisitivos 2022/2023, a serem gozadas de 17/06/2024 a
16/07/2024, do cargo dc ACS, junto a Secretaria Municipal de
Saúde / Regime Estatutário.

Registra-se, publique-sc, cnmpra-sc e arquivc-sc

Departamento dc Recursos Humanos dc Pedrriras - MA, em
15 de MATO dc 2024

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS

Diretora do Departamento de Recursos

Pedreiras

Humanos

I SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
I SOCIAL ■ LICITAÇÕES ■ AVISO DE UCITAÇÃO;,

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO .V
020/2024. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, toma
público, para conhecimento dos interessados que fará realizar no
dia 06 de Junho de 2024, as OOhOOmln (nove horas), licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item. sob a
égide da Lei n°. 14,133/21 e suas alterações posteriores, tendo por
objeto o Registro de Preços, para futura, eventual c parcelada
contratação dc empresa para fornecimento dc produtos para
composição de kils de enxoval dc bebê, de interesse da
Secretaria Municipal de Assistência Social dc Pedreiras — MA,
através do uso de recursos da tecnologia da infonnaçSo, no site:
https://liBÍlanet,com.br/, sendo conduzida pelo Prcgociro. O edital
e seus anexos encontram -se disponíveis na página web do Portal
da transparência hltps://www.pc<lrelras.ma.gov,br/,
https;//liciEan«.com.br/ e no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP). Esclarecimentos adicionais na sala da Comissão
Permanente dc Liciuição, situada á Avenida Rio Branco, n° tll,
CEP: 65.725-000. Centro — Pedrciras/MA. de 2° a 6' feira, no
horário dos OShOOmin às 14h00min ou pulo c -mail
CTrliBnedreiras.nia.gov.br. Pedrciras/MA. 20 de maio de 2024.
Steiphamie Caroline Melo Meudcs Sousa - Secretária Muuicipal
de Assistência Social.

^PúítbAÇÃÒ-PEDREiRENSE DE CULTURA.E^^ItU^SMO - LlCtMgÕ^ - AVISO DE LlCITÁÇÃOa
AVISO DE UOTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N"

CPF: *••.389.343-" - Dala: 21/05/2024 - IP com n°: 192.168.3.11
Autenticação em; www.pedreiras.m8.gov.br/diariooflcia!.php?id=207l

aDOI Clicksign í;b,l2í;UÇ-83:-5-r.i7-9aüS-9-f2f7ci'Jlb67ii wv/w.pedre!ras.ma.gov.br 5/6



MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

EXTRATO PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 021/2024

PROCESSO LICITATÓRIO
0905001/2024

uoTANer

Informações do Processo

Descrição: Contratação de pessoa (s) jurídica para organização a
promoção das festividades culturais do São João 2024 do Município

do Pedroiras/MA.

Aqulalção: Serviços Comuns

Critério de Julgamento: Menor preço por item

Início da Sessão: 0710612024 09:00:00

Modo de Dispirta; Aberto

Qusnddade Kens: 12

Lei: 14.133121

Gestão do Processo

Homolooador(al: DAMIAO FELIPE BARBOSA

Comissão de contratação: ANA KAROLINE BEZERRA MATOS
PACHECO

Autoridade Competente: DAMIAO FELIPE BARBOSA

Comissão de centraUçlo: HEUEN VALESKA RGUEREDO LIMA

Pregoetrotaj: FRANCISCO FLORÊNCIO DE SOUSA

Histórico de ações no processo

Ação; CADASTRO

Ação: PUBLICADO

Registro: 21/05/2024 18:24:40'

Registro: 21/05^024 18:30:50 ■

' Dsla am quo a ação lai reajcmda.

Exeeutante; FRANCISCO FLORÊNCIO OE

SOUSA

Eiecutante: FRANCISCO FLORÊNCIO DE

SOUSA
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Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco. 111 - Centro - CEP: 65725-000 - Pedreiras\MA

CNPJ: 06.184,253/0001-49 -Tel; (99) 9 8125-4474 - Site: www.pedreiras.ma.gov.br

AVISO DÊ UCITAÇÃO - PREGÃO: P.E 021/2024/2024 • TIPO: MENOR PREÇO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA ÍS) JURIDICA PARA ORGANIZAÇÃO E PROMOÇÃO DAS
FESTIVIDADES CULTURAIS DO SÃO JOÃO 2024 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA. - DATA DA
ABERTURA: 7 DE JUNHO DE 2024 - HORÁRIO DA ABERTURA: 09:00 - LOCAL
https://www.licitanet.com.br/

Data da publicação do(a) aviso de licitação: 21/05/2024

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO - P.E
021/2024/2024 está publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo:

hUps://pedreira8.ma.gov.br/licitacaoiista.php?id^02.

Pedreiras^a, 21 de Maio de 2024.

Damião Felipe Barbosa
Secretárío(a)

rerri;-
o V r T/ iN iw

TStrui.
L  I H •••.

Prefeitura Municipal de Pedreiras Si
Avenida Rio Branco, 111 - Centro • CEP: 65725-000 • PedrelrasVMA pQv

CNPJ; OS.184.253/0001-49 - Tel: (90) 9 8125.4474 - Site: www.pedrelras.ma.gov.br 3^

Link direto jlijl
httpsJ/pedieiras.ma.gov.br/llctlacaDlisia.ptip?íd=&02 j
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EditaL n° 021/2024 Accvinr Conlratâcao

ofüotío^oo liíOi

Local: Peclreiras/MA Órgão: MUNICÍPIO DE PEDREIRAS Unidade compradora: 70Z - MUN|CfP10 DE PEORBRAS/MA

Modalidade da contratação: Pregão • Betrònico Amparo legaL Lei 14.133^2031. Ajt ̂8.1 Tipo: Edital Modo de Disputa: Aperto

Registro de preço: Não

Data da divulgação no PNCP: 22/05/2024 Situação: Divulgada ro PNCP

Data de Inicio de recebimento de propostas: 21/05/2024 18.30 Ihorârio de Srasílial

Data fím de recebimento de propostas: 0'//'06/2024 09:00 <rtoràno de Brasília)

td contratação PNCP: 061&4253000149-1-000055/2024 Fonte; ücitanet Licitações Eletrônicas Eircii

Objeto:

iLiCirANET} - Contratação de pessoa (sljutídica para organização eprorrtoção dos Icslivldades cuUurol5doSãoJote2024 doMunldpio de

Pcdrciras/MA

VALORTOTALESnMADOOACOMPRA

RS 45526127

Itens Arquivos Histórico

93S6e.ed42l£jn6326ãBaáp 22A>S/2CI34

f<«i laérinnt Paom <. >

B rnips//RC(atds-»r.ic<»MiG«»iiiiB9Miir

J 0600 6764Í»!

CiiadupçlriL-d n-14133/21. oPsriMNãdunatU-fCoiCitiDCácsPábliustPNCPióeNlin

eÇatrâmeón.lcaldasIldadO.ãdKiulgaçãD çeotr^içadaw.otlilgatbnaiTrisai^s c»gidoi'-:-m'{ó,ié

de iiciisçòiK o ennit«tto« aamidlsiiidiiviK abarcados polo iwel aiploma.

. êgencb) pelo Comitô Gesler da Rede Nacional cic.Contnttacóes Pôblicas. .mn cc^^iado
ticLitwrãlivD L-oin suas atnbtÁçòe^ «stacKtecfaas no Cvoelú tC 1&'^. da £> de agoStóde 2021

Odeffinvolviiiiitniodessa-.^H-são do Poitalè uni esforço \x-ryu"iodc-!^n5l(UÇi5o de uma

«nccpçãbcHrfta icgaL r>omologado petC£<ndlcadess coniRpi a aludido comlcé. ^

Aadcquaçõc) fidodigindade.ecoiiotiicledasinforiricicòirâedosaiqurvas rsiotivosas

.ccrrtialaçócB tiisnonlbillTadüS no PNCPttot frirca da Lci n" 54.133/2021 são do oslhla

i tapcnsobllIdodeooscrgdDs e (inlidodus contratanib.s

AGAADEaMEMTO AOSPARCEIROS


